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Afirmar a participação da Juventude 

A vontade 

de fazer coisas 

«A vida não é 

meramente 

vivê-la, mas 

sim construí- 

-la.» Uma 

afirmação 

entre as 

muitas 

intervenções 

nos trabalhos 

do Fórum 
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Participação 

Juvenil - 

construção na 

democracia, 

iniciativa do 

PCP em que 

interveio 

Carlos 

Carvalhas. 

Págs. 5 e 6 

Carlos Carvalhas ao «Avante!» 

Um debate 

interessado 

e vivo 

«Em muitas organizações, embora com diferenças, 

havido um significativo e importante envolvi- 

mento de camaradas, e tem havido um debate inte- 
ressado, vivo quer em relação à política nacional, 

quer em relação à evolução da situação internacio- 

nah quer em relação ao reforço da influência do Par- 

hdo e à sua ligação aos trabalhadores e à sociedade 

em geral...» 
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amento do Estado Marcha em Nova Iorque Campanha em marcha 

vola contra Mulheres apontam caminho PCP com os trabalhadores 
. 11 KM I !t 1 I ■ I I It /( I I /\ y lii. 

PCP 

0 PCP votará contra a proposta de Orçamento do Esta- Nova Iorque acolheu a Marcha Mundial das Mulheres 0 PCP está com os trabalhadores mesmo quando não 
do para 2001 anunciou Carlos Carvalhas. Trata-se de com alegria e solidariedade. Ali fez-se história, na cer- há eleições. No dia 9 tem lugar a iniciativa de encerra- 

«m «mau Orçamento», com as mesmas orientações poli- teza de que o caminho faz-se caminhando. Para erradi- mento da campanha «Os trabalhadores têm direito a 
ticas (Jg fun(j() car a pobreza e a violência. uma vida melhor». 
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Professores contratados protestam em Lisboa 
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Quarta-feira   

O Presidente da República 
inicia uma série de reuniões com 
os partidos políticos, sobre o 
Orçamento de Estado para 2001 
• O Presidente sérvio, Milan 
Milutinovic, dissolve o parla- 
mento e convoca eleições legis- 
lativas antecipadas • Num 
comunicado em Belfast, o IRA 
anuncia estar disposto a deixar 
inspeccionar os seus depósitos 
de armas • Mais um novo caso 
de BSE é detectado era Haute- 
-Loire (França) • Pouco depois 
de terem iniciado as explorações 
no Kursk, os mergulhadores rus- 
sos descobrem os corpos de três 
marinheiros. 
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Quinta-feíra 

Manuel Monteiro, ex-presi- 
dente do PP, apoia a candidatu- 
ra presidencial de Ferreira do 
Amaral • No Parlamento Euro- 
peu é deixada em aberto até 
Dezembro a possibilidade de 
chumbar o orçamento da UE 
caso o Conselho Ecofin não acei- 
te a proposta dos eurodeputados 
sobre as ajudas à Sérvia e ao 
Kosovo • O atentado suicida na 
Faixa de Gaza, do qual resulta- 
ram ferimentos ligeiros a um 
israelita, é reivindicado pela 
Jihad Islâmica • A Comissão 
Nacional Eleitoral reconhece a 
vitória de Laurent Gbagbo nas 
eleições presidenciais da Costa 
do Marfim • Os ministros do 
Interior dos Estados federados 
alemães pronunciam-se a favor 
de um recurso junto do Tribunal 
Constitucional e pedem a proibi- 
ção do Partido Nacional Demo- 
crata (NPD, neonazi). 
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Sexta-feira 

Numa concentração em Lis- 
boa a Fenprof e centenas de pro- 
fessores exigem do Ministério da 
Educação a vinculação dos 
docentes ao fim de três anos de 
trabalho • O ministro do Traba- 
lho e Solidariedade Social, Ferro 
Rodrigues, afirma que o rendi- 
mento mínimo garantido vai con- 
tar com 60 milhões de contos e 
será retirado aos beneficiários 
em idade activa que se recusem 
a ser inseridos profissionalmente 
• O Hospital Geral de Santo 
António no Porto, comemora o 
milésimo transplante renal; esta 
unidade de saúde foi a primeira 
no País a efectuar esta operação 
• Mais três palestinianos são 
mortos na Cisjordânia e um em 
Erez, fronteira entre Israel e a 
Faixa de Gaza • De acordo com 
a agência oficial Petra, 1500 
pessoas desfilam na cidade velha 
de Amã gritando palavras de 
ordem de apoio à Intifada. 
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Sábado 

Acompanhado de outros diri- 
gentes timorenses, chega a Lis- 
boa o presidente do Conselho 
Nacional de Timor-Leste, 
Xanana Gusmão, para uma visi- 
ta oficial • Mais de duas mil 
pessoas manifestam-se na 
Áustria contra o líder da extre- 
ma-direita, Joerg Haider, e a 
sua participação no actual exe- 
cutivo • Yasser Arafal pede à 
comunidade internacional 
maior protecção para o seu 
povo, vítima da repressão israe- 
lita • Com a descoberta de 50 
corpos numa vala comum, o res- 
ponsável pela pasta do Interior 
do novo governo da Costa do 
Marfim, Boga Doudou, ordena o 
início de uma investigação • 
Uma adolescente de 14 anos 
morre perto de Manchester, 
vítima da nova variante humana 
da BSE • Vale e Azevedo perde 
a favor de Manuel Vilarinho 
naquelas que são as eleições 
mais concorridas de sempre na 
história do Benfica e do futebol 
português. 
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Domingo 

Numa visita a um lar de ter- 
ceira idade, António Guterres 
garante que os aumentos das 
pensões são intocáveis • Na 
fronteira israelo-libanesa, 
centenas de pessoas respon- 
dem a um apelo da Hezbollah e 
manifestam o seu apoio aos 
palestinianos • Enquanto 
milhares de pessoas partici- 
pam numa cerimónia de home- 
nagem às quatro primeiras víti- 
mas do Kursk, outros corpos 
são retirados do submarino • 
Denise Fergus, mãe de James 
Burges, assassinado em 1993 
por dois rapazes de 10 anos, 
diz que lutará «até à morte» 
contra a libertação de Robert 
Thompson e John Venables, 
agora com 18 anos. 
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Segunda-feira 

No decorrer da comissão par- 
lamentar da Economia e Finan- 
ças, o PCP confronta a ministra 
da Saúde, Manuela Arcanjo, com 
erros nas contas do Orçamento 
para 2001 • Xanana Gusmão 
encontra-se com várias persona- 
lidades portuguesas na Assem- 
bleia da República • Um novo 
atentado da ETA faz três vítimas 
mortais e 66 feridos, seis dos 
quais em estado grave • 0 Presi- 
dente russo Vladimir Puliri des- 
loca-se a Paris para uma cimeira 
entre a União Europeia e o seu 
país • Chuvas torrenciais e ven- 
tos ciclónicos fustigam o noroes- 
te da Europa e provocam seis 
mortos. 

fconteceu 

Aquecimento 

do planeta 

com previsões 

pessimistas 

A previsão de que 
a temperatura média 
global do planeta 
será, em 2100, seis 
graus mais elevada 
do que a registada 
em 1990 é o princi- 
pal alerta do novo 
relatório do Painel 
Intergovernamental 
para as Alterações 
Climáticas (IPCC), 
que reúne cerca de 

2500 investigadores 
da área das ciências 
climáticas, cujo tra- 
balho é apoiado pela 
ONU. A responsabi- 
iidade por este 
aumento brutal da 
temperatura global é 
claramente atribuída 
ao homem, pela 
emissão crescente e 
desenfreada de gases 
destruidores da 

camada protectora 
de ozono, A nível 
mundial, e no pre- 
sente, os maiores 
poluidores da atmos- 
fera terrestre são os 
EUA e a China. O 
aquecimento global 
de seis graus acarre- 
tará, necessariamen- 
te, variações muito 
intensas a nível 
local, com conse- 

quências catastrófi- 
cas para numerosas 
regiões do planeta. 
Os cientistas basei- 
am esta sua nova e 
ainda mais pessimis- 
ta previsão no facto 
de os últimos anos da 
década de 90 - ape- 
sar das promessas da 
generalidade dos 
Estados em diminuir 
as suas emissões de 

gases - terem sido 
«certamente os mais 
quentes nos últimos 
mil anos», como afir- 
mou uma fonte não 
identificada do co- 
mité. Este relatório 
do IPCC deverá ser 
publicado oficial- 
mente em Janeiro 
próximo, cinco anos 
depois da publicação 
do anterior. 

Perigo de epidemia na doença da BSE 

m 
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Bancos anunciam lucros 

de 123 milhões de contos 

No final do tercei- 
ro trimestre do ano, 
os principais bancos 
portugueses apre- 
sentaram os seus 
resultados consoli- 

20% e os 64% rela- 
tivamente a período 
homólogo no ano 
passado, consoante 
os bancos e os secto- 
res de actividade. 

mestre. São eles o 
Banco Português de 
Investimento (BPI), 
o Banco Comercial 
Português (BCI) e o 
Banco Espírito 
Santo (BES), faltan- 
do saber o resultado 
de todos os outros 
bancos que operafn 
no nosso país. 

A confirmação de 
que a morte de um 
homem de 74 anos, 
ocorrida o ano pas- 
sado em Inglaterra, 
foi provocada pela 
variante humana da 
doença de Creulz- 
feldt Jakob (vulgo 
«doença das vacas 
loucas») lançou 
sérias dúvidas 
sobre duas suposi- 
ções dadas por 
adquiridas: a de 
que a doença afec- 
tava essencialmen- 
te pessoas mais 
jovens e a de que o 
seu período de 
incubação teria um 
máximo de oito 
anos. Com esta 
morte de uma pes- 
soa já idosa passou 
a admitir-se que a 
doença pode ter um 
período de incuba- 
ção até aos 20 
ou mesmo 30 anos, 
o que transformará 
a doença numa 

autêntica epidemia. 
Até agora, as previ- 
sões da equipa 
governamental que 
acompanha a do- 
ença e chefiada 
por Roy Anderson 
admitia que existis- 
sem em Inglaterra 
6000 pessoas infec- 
tadas pela doença 
entre 1980 e 1996, 
o que, no cenário de 
incubação até oito 
anos, significaria 
que estaríamos 
neste momento a 
atingir o pico das 
manifestações. Com 
esta hipótese de o 
período de incuba- 
ção ser muito mais 
vasto, as projecções 
das vítimas, só em 
Inglaterra, saltam 
para 130 mil pesso- 
as. Recorde-se que, 
até ao momento, já 
morreram 81 pesso- 
as em Inglaterra 
comprovadamente 
vítimas da BSE. 

Eleições no Sport 

Lisboa e Benfica 

dados e revelaram 
que já obtiveram um 
lucro global de 
123,1 milhões de 
contos, com o por- 
menor de estes 
ganhos correspon- 
derem a aumentos 
percentuais que 
osciIam entre os 

Assinale-se que 
estes lucros de 123 
milhões de contos 
referem-se apenas 
aos três únicos ban- 
cos que tornaram 
públicos, até agora, 
os resultados das 
suas actividades 
neste final do 3.° tri- 

Registando uma 
afluência recorde, 

' realizaram-se elei- 
ções para a di- 
recção do Sport Lis- 
boa e Benfica a que 
concorreram duas 
listas, uma liderada 
por Vale e Azeve- 
do, presidente do 
clube nos últimos 
três anos, e a outra 
por Manuel Vilari- 

nho, que já integra- 
ra a direcção ante- 
rior à de Vale e 
Azevedo e chefiada 
por Manuel Da- 

Portngal com 15 medalhas 

nos Jogos Paralímpicos 

A representação de atletas portugue- 
ses nos XI Jogos Paralímpicos fie Verão 
de Sydney, que terminaram esta sema- 
na, obteve a sua melhor classificação 
de sempre ao conquistar um total de 
15 medalhas, entre ouro, prata e bron- 
ze, mais uma que o total conseguido 
em Atlanla, há quatro anos. Os Jogos 
Paralímpicos realizam-se após os Jogos 
Olímpicos tradicionais, são exclusi- 
vamente dedicados a atletas portadores 

de deficiências físicas e constituem 
a segunda maior realização desportiva 
mundial a seguir aos Jogos Olímpicos 
tradicionais. A ]5.a medalha portu- 
guesa foi conquistada na maratona 
da categoria Tl I (cegos totais) por Car- 
los Amaral Ferreira, que terminou 
a sua espectacular [trova com um avan- 
ço de nove minutos sobre o segundo 
classificado, arrebatando a medalha de 
ouro. 

másio. A lista de 
Manuel Vilarinho 
venceu com larga 
maioria (cerca de 
60% dos votos), en- 
trando já esta 
semana em fun- 
ções. Este acto 
eleitoral do Benfica 
ganhou foros de 
acontecimento 
nacional, cora as 
duas televisões pri- 
vadas a envolve- 
rem-se directamen- 
te na disputa: a SIC 
apoiando Vale e 
Azevedo e a I V I 
fazendo campanha 
por Manuel Vilari- 
nho. Assinale-se 
que, nestas elei- 
ções do Beniica, 
pesou substantiva- 
mente a questão do 
modelo da SAD 
entretanto consti- 
tuída, o que mobili- 
zou maciçamente 
os sócios. 
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A opinião 

pública 

portuguesa 
deve 

niobilizar-se 
e denunciar 

os crimes 

R^ón/ca 

mnternacional 

W • Domingos Lopes 

S olidariedade 

0 conflito israel-palestiniano é um bom exemplo para 
aferir do modo como as grandes potências capitalistas 
encaram o respeito pelo direito dos povos à autodeter- 

minação, pelo direito internacional e pelas resoluções do Con- 
selho de Segurança da ONU. 

Israel ocupou, depois da guerra de 1967, territórios ára- 
bes da Palestina, da Síria e do Líbano. A Resolução 242 do 
  Conselho de Segurança exigiu a reti- 

rada desses territórios. E desde a ocu- 
pação o povo palestiniano jamais cru- 
zou os braços, sempre lutou pelos 
diversos modos contra o sionismo 
israelita. 

É a todos os títulos paradigmáti- 
co que no que concerne à ocupação 
quer a direita, a extrema-direita e o 
Partido Trabalhista, membro da Inter- 
nacional Socialista, sempre a defen- 
deram e para a manterem todos lan- 

çaram mão da mais brutal repressão, incluindo prisões, tortu- 
ras e assassinatos em série. Israel tem as mãos sujas de san- 
gue. 

0 que está em causa é a retirada de todos os territórios ára- 
bes ocupados, (já foi forçado a sair do Líbano) isto é, o res- 
peito pela integridade territorial da Síria e pela autodetermi- 
nação do povo palestiniano. É tão-somente isto que Israel não 
respeita e se coloca fora da lei. 

Mas sendo certo que é isto que está em causa é bom que 
se tenha presente que isto mexe com muitas outras 
coisas. 0 Médio Oriente é uma zona nevrálgica de 

confluências entre três continentes: Europa, África e Ásia. 
Além disso é naquela região que se encontram as jazidas de 
petróleo do qual depende o chamado mundo ocidental e no 
lual está incluído o país mais oriental, o Japão. Ainda por 
uma naquela região nasceram três grandes religiões mono- 
teístas: cristianismo, judaísmo e o islão. Em Jerusalém encon- 
tram-se importantes locais sagrados destas três grandes reli- 
giões. 

Ora, o que move Israel é a sua ambição de a partir do apoio 
^condicional dos EUA de alargar as suas fronteiras e perse- 
guiros países árabes. 0 sionismo tem como inimigo os árabes. 

E os EUA com a sua visão imperial do mundo colocam a 
região, apesar da distância, na zona dos seus «interesses 
vitais». E aqui também não há diferenças entre Republicanos 
Ç Democratas. 0 que conta são os interesses do Império. E o 
nipério move-se também pelo cheiro a petróleo, o qual se 

sobrepõe ao respeito pelos direitos dos povos. Quando Clinton 
e os seus pares falam de 
direitos humanos e no 
direito internacional, não 
são sérios: pois fecharam 
os olhos às ocupações fei- 
tas pelos seus lacaios, em 
Timor-Leste, no Sahara 
Ocidental ou na Palestina. 
Por isso os EUA andaram 
de mãos dadas com Pino- 
chet, os racistas sul-africa- 
nos, com os fascistas por- 
tugueses, turcos, gregos, 
espanhóis. 

. 0 que é de estranhar é 

que * ■ "'(v kuroPe'a alinhe c<)m a tese EUA, ou seja, de 
tinianC 86 reacen<^eu Por cnusa das hostilidades pales- 
afi=„ilaf'0U P6'0 nivelamento das responsabilidades; o que é 
^oWarnenteinaceitáveL 

' mão Europeia tinha uma oportunidade histórica para 

tanto res<)1"lamenl<! de um modo diferente dos EUA, 
mais "'fIS (íUe ^ e'a <Iuem se encon'ra ao rés da região e quem 

Wrio^LwEUA C:aS0 C0nflit0'P0'snaotemP6 ''0'aocon' 

Om sendo totalmente justa, legal, legítima a luta do povo 
pa csliniano ela só pode merecer o apoio de todos os 
cidadãos, A repressão não pára. As vítimas aumentam. 

■ ao quase já duas centenas de mortos, milhares de feridos e 
a|s i' " e seiscentos presos. Israel os EUA e todos os apoi- 

p" t''s "o Urael têm de sentir a indignação por tal apoio. Em 
j,'!' 'Ta', o Governo português, apesar da irmandade dos seus 
" J'"'s nu Internacional Socialista, tem de colocar em primei- 
p' "tlar 0 respeito pelo direito internacional, os interesses de 

mtiigal e só depois as afinidades ideológicas do PS com o 
Partido Trabalhista. 

A opinião pública portuguesa deve mobilizar-se e denun- 
'lai os crimes cometidos contra a lula do povo palestiniano 
I" os seus direitos nacionais, um Estado independente, com 
' apitai em Jerusalém Leste e a libertação dos presos políticos 
''" regresso ou compensação dos refugiados. 

Editorial 

UM AMPLO ESPAÇO 

DE DEBATE 

O balanço das três primeiras semanas 
de debate em torno das Teses, embo- 
ra com aspectos diferenciados, tem 
tido uma dinâmica francamente 
positiva. Um número significativo de 

militantes comunistas, tem participado neste deba- 
te pré-congressual com uma vivacidade e uma 
riqueza assinaláveis, conscientemente interessa- 
dos, dando um contributo precioso para o enrique- 
cimento das Teses e uma dimensão relevante ao 
debate partidário interno. Fazem-no sabendo que, 
com as suas opiniões, ideias e propostas, estão a ter 
uma intervenção decisiva na definição das orienta- 
ções e linhas de intervenção do Partido; fazem-no 
sabendo que as conclusões essenciais a que o XVI 
Congresso vai chegar será a soma e a síntese da 
multiplicidade e diversidade de opiniões expressas 
neste debate amplamente democrático; fazem-no 
sabendo que estão a ser protagonistas de um pro- 
cesso de aplicação concreta de métodos de funcio- 
namento interno democrático e participado sem 
paralelo era qualquer outro partido nacional. 

As grandes questões da complexa situação 
internacional hoje existente; a análise da situação 
nacional e a procura de caminhos e formas de luta 
capazes de conduzir a uma alternativa de esquer- 
da; a avaliação do estado do Partido e das medidas 

"o Partido, hoje 

como sempre, é um 

amplo espaço de 

debate democrático 

no qual cabem 

todas as opiniões 

e críticas 

visando combater as suas debilidades e insufici- 
ências e procurando o aumento da militância, da 
sua influência, da sua capacidade interventiva, da 
sua ligação às massas - são questões que têm esta- 
do no centro do vivo debate que, com níveis e 
graus de participação diversificados, tem vindo a 
ser travado em todo o colectivo partidário. 

Errará quem interpretar esta avaliação posi- 
tiva como uma manifestação de auto-satis- 
fação triunfalista. Na realidade, é genera- 

lizada no Partido a noção de que muito mais é 
necessário fazer e de que a resposta necessária às 
exigências que se nos colocam implica uma cada 
vez mais ampla e intensa intervenção militante. E 
essa é urna preocupação que percorre todo o imen- 
so e rico debate congressual em curso. Mas esta 
realidade não pode servir para desmerecer ou 
menorizar nem a real capacidade interventiva dos 
comunistas - conseguida na base do esforço, da 
dedicação, da militância assumida de muitos 
milhares de camaradas - nem a relevante inter- 
venção do colectivo partidário na importante tare- 
fa de dar o seu contributo decisivo para a defini- 
ção das orientações do Partido. 

0 Partido, hoje como sempre, é um amplo 
espaço de debate democrático no qual cabem 
todas as opiniões e críticas, um amplo espaço de 
intervenção militante onde todos os comunistas 
que o quiserem têm lugar marcado, um amplo 
espaço de camaradagem aberto ao debate e à 
acção colectiva e fraterna. 0 Partido é, hoje como 
sempre, o privilegiado espaço do debate de ideias 
entre comunistas, espaço singular para todos os 
militantes que consideram que a sua opinião indi- 
vidual é, à partida, nem mais nem menos valiosa 
do que a de qualquer outro militante, espaço 
comunista no qual o colectivo, sempre no profun- 
do respeito pelo individual, é quem mais ordena. 

Em torno das Teses muito tem sido dito e 
escrito na comunicação social dominante. 
Naturalmente, e como sempre acontece 

nestas situações, as intencionais deturpações e 
adulterações do texto em debate são, salvo honro- 
sas excepções, o pão nosso de cada dia. Com efei- 
to, nada melhor para combater um projecto do que 
proceder à sua adulteração e depois combater e 
criticar essa adulteração. Lemos em vários jornais 
descrições das Teses que não só não correspon- 
dem minimamente ao que elas são mas que cons- 
tituem perversas manipulações e mistificações. 0 
que lá não está escrito é apresentado e criticado 
como se lá estivesse e o que de facto lá está é apa- 
gado pelo implacável lápis azul da nova ordem 
comunicacional. Percebe-se que assim seja: essa 
comunicação social, serventuária de grandes gru- 
pos económicos que são os seus donos e cujos 
interesses defende, tem como alvo preferencial 
dos seus ataques o único grande partido nacional 
que, coerentemente, em todos os momentos e em 
todas as situações se posiciona na defesa intran- 
sigente dos interesses dos trabalhadores, de todos 
os explorados, de todos os humilhados e ofendi- 
dos. Daí os ataques às Teses, daí esse vale-tudo 
que expressa luminarmente a raiva de o docu- 
mento em debate no PCP não ser o documento da 
resignação e do baixar os braços que eles quere- 
riam que fosse. 

A ampla intervenção militante no debate 
que se trava em todo o Partido nesta ter- 
ceira fase preparatória do XVI Congresso 

e o conteúdo das questões em discussão confir- 
mam o PCP como o partido da classe operária e de 
todos os trabalhadores, com uma matriz ideológi- 
ca assumida, com normas de funcionamento inter- 
no profundamente democráticas, com uma postu- 
ra solidária e internacionalista, com um projecto 
transformador que consubstancia o sonho milenar 
de justiça, igualdade e liberdade que acompanha 
toda a história da Humanidade; confirmam-no 
como uma partido com raízes solidamente implan- 
tadas nos problemas, anseios e aspirações dos tra- 
balhadores e do povo português; confirmam-no 
como o partido no qual os portugueses e portu- 
guesas têm todas as razões para confiar - um par- 
tido com a consciência plena da dimensão e da 
complexidade das dificuldades que se colocam à 
sua lula e aos seus objectivos e, por isso, com a 
determinação de dar continuidade à sua interven- 
ção revolucionária, honrando a sua história de 80 
anos de luta, de coragem, de determinação, de 
coerência, de dignidade. 
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Está quase a chegar ao fim a cam- 
panha eleitoral nos Estados Uni- 

dos da América - país que é, como 
todos os dias damos conta, o expoente 
máximo do modelo de democracia 
dominante. E verdade que só por iro- 
nia se pode designar por campanha 
eleitoral a mascarada 
que são as eleições no 
«berço da democra- 
cia, da liberdade e 
dos direitos huma- 
nos» : trata-se, de 
facto e em rigor, de 
uma deprimente 
cegada, de um carna- 
val grotesco que nos deixa na dúvida 
sobre o que mais aplaudir: se as imbe- 
cilidades dos «elefantes» republica- 
nos se as dos «burros» democratas. A 
verdade é que, no zoo em que ambos 
se movem, o ridículo não conhece 
margens nem barreiras. 

Um deles será o vencedor, inevita- 
velmente. E seja qual for o feliz con- 
templado tudo continuará na mesma. 

O modelo 

• José Casanova 

De facto, nenhum dos partidos repre- 
sentados pelos dois candidatos põe 
minimamente em causa o sistema e 
tanto Bush como Gore não passam de 
homens de mão de grandes grupos 
económicos que os escolheram por 
neles verem as qualidades necessári- 

as para bem defende- 
rem os superiores 
interesses desses gru- 
pos. Aliás, em maté- 
ria de presidentes, 
nos EUA, qualquer 
dos candidatos serve 
- na medida em que, 
no país da «liberda- 

de» só um e apenas um de dois candi- 
datos iguais pode ser eleito presiden- 
te - e o que for eleito será igual ao 
actual, da mesma forma que o actual é 
cópia fiel do que o antecedeu. Noam 
Chomsky, em entrevista concedida a 
Heinz Dieterich, abordando a questão 
das eleições nos EUA, diz a dado 
momento: «Neste país há, de facto, 
um só partido o qual se divide em 

duas fracções, a democrata e a repu- 
blicana, que podem definir-se ade- 
quadamente como grupos de investi- 
dores que juntam os seus esforços 
para controlar o Estado. Assim, o povo 
pode escolher entre dois grupos privi- 
legiados de investidores». E sobre os 
candidatos diz Chomsky: «Os presi- 
dentes são em geral figuras que são 
vendidas à população por grupos 
poderosos que têm como objectivo 
tomar o poder do Estado. Lançam um 
indivíduo que consideram capaz de 
defender os seus interesses em caso 
de ser eleito. Por isso as campanhas 
presidenciais são uma espécie de 
show de Hollywood e a questão está 
em fazer com que os eleitores optem 
por um ou outro dos grupos de inves- 
tidores que vendem o seu candidato». 

É assim a democracia política em 
vigor no país mais poderoso do 
Mundo. E é este modelo que ameaça 
universalizar-se através de pressões 
diplomáticas ou, se necessário, pela 
força das armas. 

Pensões e financiamento 

Edgar Correia 

O último fim-de-semana político, marcado pela realiza- 
ção de um Conselho Nacional do PS em registo clara- 

mente pré-eleitoral, foi a ocasião escolhida pelo Governo 
para anunciar os valores da evolução anual das pensões. 

Coraece-se pelo sublinhado, de acordo com os dados 
divulgados pela comunicação social, de que os aumentos 
mais significativos correspondem aos compromissos a que 
o Governo já anteriormente havia ficado obrigado. É o caso 
da pensão mínima dos benificiários com menos de quinze 
anos de contribuições que, em consonância com o acorda- 
do na nova Lei de Bases da Segurança 
Social (viabilizada, como se sabe, pelo voto 
do PCP), inicia um processo de actualiza- 
ção que a levará a atingir os 40 contos no 
ano de 2003. E das pensões do regime 
especial dos agrícolas, que vão evoluir de 
acordo cora o estabelecido no Orçamento 
do Estado do ano passado. 

Em relação às restantes pensões do 
regime geral, a evolução anunciada limi- 
ta-se no essencial a compensar o efeito da inflação, sendo 
que o crescimento mais rápido (5%) previsto para as pen- 
sões mínimas dos benificiários com quinze ou mais anos de 
contribuições se afigura apesar disso insuficiente. 

Para os comunistas, o valor das pensões e o seu aumen- 
to anual não podem, evidentemente, ser desligados da 
questão da sustentabilidade financeira do sistema público 
de Segurança Social. Apenas os partidos da direita não 

pensam assim, como se evidencia pelas propostas mirabo- 
lantes que apresentam, porque têm o propósito de con- 
duzir o sistema público a uma situação insustentável e de 
precipitar o processo da sua privatização. 

Isto não significa, porém, da parte dos comunistas, 
qualquer atitude passiva face a um problema não resolvido 
na nossa sociedade, que é a dos mínimos das pensões ser 
ainda muito baixo e de para muitas centenas de milhar de 
portugueses esses mínimos se situarem claramente abaixo 
do próprio limiar da pobreza. 

A aparente contradição entre o proble- 
ma da sustentabilidade do sistema público 
e a necessidade do rápido e significativo 
aumento das pensões mínimas, respondeu o 
PCP com propostas concretas com vista ao 
alargamento dos recursos financeiros da 
Segurança Social, sem penalização do tra- 
balho e da situação das pequenas empre- 
sas, através da taxação dos movimentos de 
capitais e da entrada em I inha de conta com 

o Valor Acrescentado Bruto das médias e grandes empre- 
sas para o cálculo das contribuições sociais. 

A insatisfação perante as propostas do Governo no que 
respeita às pensões mínimas e a necessidade de atender à 
questão da sustentabilidade financeira do sistema público, 
não evidencia que a questão do alargamento da base de 
financiamento da Segurança Social é uma questão que está 
colocada na ordem do dia? 

Ainda o clamor dos inflamados dis- 
cursos sobre a legalidade demo- 

crática na Jugoslávia ressoam nos nos- 
sos ouvidos e já essa abstracção a que 
se convencionou chamar comunidade 
internacional está perante mais uma 
série de casos flagrantes da velha téc- 
nica, tão actual, dos dois 
pesos e das duas medi- 
das. Poderíamos chamar- 
-Ihe também de demo- 
cracia ao sabor das con- 
veniências, dos interes- 
ses, ou democracia do 
faz-de-conta, ou a grande 
burla da democracia, que para o caso 
tanto faz. 0 facto é que, de Israel à 
Jugoslávia, de Cuba ao Peru, do Iraque 
à Turquia, só para citar meia dúzia de 
exemplos, há distâncias que não têm 
nada a ver com o espaço físico, com a 
religião, cora a cor da pele, com a pró- 
pria política interna seguida por cada 
um desses países. 

No léxico desta aldeia global cada 
vez mais sob a batuta do império ame- 

Uns e outros 

• Anabela Fino 

ricano, uns são democráticos e outros 
não, uns merecem apoio e outros casti- 
go, uns são amigos e outros inimigos. A 
classificação e os actos (pie lhe estão 
subjacentes dependem sempre do posi- 
cionamento que cada um tem na arena 
política internacional. 

O que na Jugoslávia 
era uso excessivo da 
força ou meios despro- 
porcionados contra os 
independentistas no 
Kosovo, é em Israel legí- 
tima defesa; o que em 
Cuba é falta de liberda- 

de, é no Peru democracia musculada; o 
que no Iraque é atentado contra os 
direitos humanos, é na Turquia um pro- 
blema de somenos. 

No Kosovo, os nacionalistas albane- 
ses são combatentes da liberdade; em 
Espanha, os nacionalistas bascos são 
assassinos. No Iraque, os curdos são 
vítimas; nu Turquia, os curdos são cri- 
minosos. No Peru, a fraude eleitoral é 
um acidente de percurso; em Cuba, a 

opção de um povo pela revolução vale 
décadas de bloqueio e agressões. 

Na história da humanidade, apenas 
um país, os EUA, usou a bomba nucle- 
ar contra alvos humanos, mas são os 
EUA - que nunca se retractaram desse 
genocídio - quem comanda os tribunais 
internacionais de crimes contra a 
humanidade, lá onde se decide que 
eles acontecem. Suharto, da Indonésia, 
pode gozar a sua reforma dourada por- 
que o genocídio do povo timorense não 
consta na agenda horte-americana; 
Pinochel, no Chile, é um velhinho senil 
que não recorda o passado; Ariel Sha- 
ron é um político com quem é necessá- 
rio negociar para acabar de vez com as 
pedras da Palestina... 

0 rol é extenso mas o padrão é sem- 
pre o mesmo: diz-me quem é o teu 
amigo e dir-te-ei o que és. Depois é só 
passar a mensagem, repetidamente, até 
ela se transformar na verdade oficial. L 
ainda há quem estranhe que um 
homem fique famoso por dar um ponta- 
pé numa mulher!!! 

frases 

política das canonizações não leva 
muita alegria aos altares. Os "santos" aca- 
bam sempre por ser um produto de luxo 
que poucos podem pagar. E por isso que 
gosto muito da festa de Todos-os-Sautos a 
celebrar na próxima quarta-feira. E a gran- 
de vingança dos pobres e dos anónimos. 9 9 

(Frei Bento Domingues, O.P., Público, 29.10.00) 

á ou não corrupção? Há ou não favo- 
ritismo? Há ou não decisões que benefici- 
am uns em detrimento de outros? Há ou 
não relações especiais entre os políticos e 
agentes económicos? Há ou não vínculos 
entre dirigentes políticos, gestores de 
empresas públicas privatizáveis e empresas 
reprivatizadas? Era bom que o Governo 
soubesse que toda a gente faz estas per- 
guntas e que aumenta a legítima 
suspeita. 9 9 

(António Barreto, idem) 

país não conta, a situação dos traba- 
Ihadores não conta, o que conta é destruir 
o ps.nr» 

(António Guterres, idem) 

"A actual fase, que nada leva a crer tra- 
tar-se de um novo ciclo, é um messianismo 
vazio. O guterrismo resume-se a isto. 

(Manuel Maria Carrilho, 
Diário de Notícias, 28.10.00) 

^A mensagem que as rodas da fortuna, os 
"big brotbers" e quejandos estão a passar e 
que o trabalho e o mérito não valem nada, 
comparados com o que se pode ganbar com 
a pura sorte ou, pior, com a exibição alar- 
ve dos mais baixos sentimentos. 

(Augusto Santos Silva, 
Expresso, 28.10.00) 

<"^Nem eu sou uma pessoa descartável 
nem o dr. Paulo Portas costuma descartar 
os amigos. Pelo menos não é essa, ainda, a 
ideia que eu tenho dele. 9 9 

(Basílio Horta, idem) 

OE nãp se distmgue dos anteriores. 
É a direita que tem de explicar a mudança 
de posição. 

(Carlos Carvalhas, Diário Económico, 27.10.00) 

^Por que é que ainda não se montou 
outra via para aprender a estudar que uao 
seja o salve-se quem puder por tentativa e 
erro?}} 

(Clara Pinto Correia, Visão n.0 398) 

^São necessários jornalistas mais activos 
no interior das redacções chamando a 
atenção aos seus companheiros para o 
facto «pie, ao exercerem mal a profissão, 
estão a prejudicar-se não s«'» a eles como 
também aos «nitros.}} 

(Óscar Mascarenhas, 
Notícias Magazine, 29.10.00) 

^Cavaco Silva afirmou (...) cousiderar-se 
"reformado da vida política activa". Com- 
preende-se. Por pontos «!«■ vista semelhan- 
tes àqueles [a disposição de Cavaco «""• 
aceitar qu«' "a adesão europeia deterrainou 
limitações à soberania d«»s portugueses 1, 
foi o senhor IVligmd <b' Vasconcelos - de 
forma algo expedita, reconheça-s«' - <b-s- 
p«'ja<io do Terreiro «lo Paço.}} 

(Ruben de Carvalho, 
Diário de Notícias, 27.10.00) 
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Participação juvenil em debate 

A vontade de fazer coisas 

«A 

vida não é meramente vivê-la, 

mas sim construí-la.» Uma afír- 

. mação surgida entre múltiplas 

intervenções e que na verdade esteve sempre 

Piesente no decurso dos trabalhos do Fórum 

urticipação juvenil - construção na demo- 
cracia. 

Iniciativa da (Comissão 
Jiinio do Comité Central do 

CP para o Trabalho da 
Juventude, o Fórum reuniu, 
sábado passado, nas instala- 
ções da Junta de Fn íguesia 

e S. Domingos de Benfica, 
•'érea de uma centena de 

pessoas, na sua maioria 
jovens. Com três objectivos 
essenciais - como foi desta- 
cado por Luísa Araújo na 
intervenção de abertura - 
«valorizar e afirmar a parti- 
cipação da juventude na 
sociedade portuguesa; rea- 

firmar a juventude como 
força social indispensável 
ao progresso e ao desenvol- 
vimento do país; reflectir e 
debater diferentes experiên- 
cias da participação juvenil 
e de acções dirigidas à moti- 
vação da juventude». 

Os trabalhos do Fórum 
desdobraram-se em dois 
painéis - «A participação da 
juventude, o movimento 
juvenil - construção na 
democracia» e «0 valor da 
participação, a participação 
por valores - construção da 
democracia avançada». 

No quadro da 
intervenção dos 
comunistas em 
defesa dos direitos 
juvenis foi ainda 
anunciado que está 
em preparação um 
projecto lei para a criação da 
Lei Quadro do Associativis- 
mo Juvenil que pretende, nas 
palavras de Luísa Araújo, 
«definir um conjunto de 
princípios do relacionamento 
do Estado com o movimento 
juvenil, do respeito que este 
deve merecer, considerando 
o associativismo como uma 

existe porque 

existe vontade 

rcoisas 

prioridade do 
Estado e reforçar 
a efectiva partici- 
pação juvenil na 
política da ju- 
ventude». 

O que é participar? 

«0 que é participar, parti- 
cipar para quê, afinal o que é 
isto de participação juvenil, 
que importância tem esta par- 
ticipação na sociedade, exis- 
tem ou não espaços para os 
jovens participarem, quais? 

Será que a juventude exerce 
todas as possibilidades de 
participação, como é que os 
jovens e a sociedade no geral 
olham para esta participa- 
ção?» Estas as muitas ques- 
tões colocadas por Vanessa 
Silva. A que não faltaram res- 
postas. 

Ao longo de todo o debate 
ficou claro que a juventude 
está longe de ser uma massa 
amorfa, como há quem pense 
e certamente quem o deseje. 
Na verdade, essa participa- 

" A participação por si mesma, é um valor, um valor de valor 
acr(.scentado, quando as causas pelas cpiais se intervém são 

usas justas, causas de valor», afirmou Carlos Humberto na 
ln r<7uÇáo do segundo painel do Fórum. 

-<>m uma temática mais centrada no valor da participação e 

Por valores, as intervenções desdobraram-se, nas suas 
h ''"has, em duas vertentes: a participação da juventude, o 

social d"'0 assoc'at'vo 'ormale informal e a situação económica e 
Do 1 'aven'u,lei os obstáculos à participação juvenil, 

cia d "' ' e "'álbplo ressaltaram questões como a importân- a Participação nas pequenas i 

Participar é construir 

como nas acções, a 

importância da sede de conhecer e da vontade de partilhar, a 
íntima ligação entre participação e associativismo. 

No quadro de um mundo que «sofreu e continua a sofrer 
profundas mutações», de uma sociedade que é «cada vez mais 
complexa, exige mais dos seres humanos, em particular dos 
mais jovens», Carlos Humberto sublinhou que «são os jovens 
quem mais participa nos vários aspectos da vida social». 

Uma realidade que não pode fazer esquecer os «imensos e 
complexos problemas negativos que trespassam as camadas 
juvenis». Pelo que se impõe tentar resolveres problemas que 
estão na sua origem. Quer inventando soluções para os estu- 

dantes terem tempo e condições para «assumirem responsabi- 
lidades para com a escola e os outros estudantes». Quer exi- 
gindo emprego e condições para que os jovens trabalhadores 
possam defender os seus direitos. Ou ainda com a criação de 
equipamentos que permitam aos jovens desenvolver a sua cria- 
tividade, com o apoio ao associativismo nas suas diferentes for- 
mas. 

Para o PCP - que, ainda nas palavras de Carlos Humberto, 
«defende e quer construir uma sociedade de participação» - a 
participação em si mesma é «um acto de construção», um per- 
curso de autoconstrução. 
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Participação juvenil em debate 

A vontade de fazer coisas 

ção assume múltiplas e diver- 
sificadas formas, e reveste-se 
de diferentes formas de asso- 
ciativismo que muito sim- 
plesmente existe «porque 
existe vontade de fazer coi- 
sas». 

Essa é uma realidade em 
Coimbra, por exemplo, onde 
a Associação Académica 
contribui de forma particular 
para a implementação das 
mais diversas iniciativas 
culturais, do teatro à rádio, 
passando pela recolha etno- 
gráfica e o desporto. Iniciati- 
vas em que, em cada ano, há 
sempre novas pessoas. Em 
Almada o poder local tenta 
inventar formas de apoio ao 
associativismo informal, que 
prevalece entre a juventude 
e que, em termos legais, fica- 
ria de fora de possíveis 
esquemas de ajuda. Em 
Setúbal os jovens apostam 
forte no teatro e levaram 
mesmo ao Fórum o grupo 
«Vozes da rua», como uma 
breve iniciativa de anima- 
ção, um apelo a «fazer a festa 
de todos os dias». 

Também no sindicalismo 
se afirma a presença dos 
jovens, que se têm vindo a 
envolver em múltiplas inicia- 
tivas, com destaque para acti- 
vidades contra o racismo, de 
solidariedade e protesto, con- 
tra a droga, por uma outra 
política de habitação. 

No Alentejo, em regiões 
particularmente envelheci- 
das como a de Beja, os jovens 
empenham-se em mudar um 
quadro difícil, de elevada 
taxa de insucesso escolar, 
proliferação da droga e vio- 
lência, empenhando-se num 
trabalho de animação e parti- 
cipação cívica, em parceria 
com o poder autárquico. 

Na Figueira da Foz, o asso- 
ciativismo juvenil em tomo do 
teatro e dança assume-se 
como «forma de resistência e 
luta» e exige o reconhecimen- 
to do papel do teatro escolar. 

Cultura versus política 

A necessidade de «forma- 
ção de consciências» contra 
uma realidade «que explora, 

Carvalhas 
com 
os jovens 
da 
associação 
Mentes 
Conscientes 
à 
Procura 
de um 
Lugar (MCPL) 

destrói e manipula», a afir- 
mação da cultura como 
«parte das necessidades 
básicas» e do associativismo 
como contributo insubstituí- 
vel para a «capacidade de 
pensar» foram algumas das 
múltiplas questões levanta- 
das ao longo de um debate 
em que se afirmou e reafir- 
mou que «qualquer forma de 
organização dos cidadãos é 
uma forma de organização 
política». E que se pode 
intervir politicamente tanto 
na cultura como na arte, no 
desporto ou na defesa do 
ambiente. Areas em que a 
presença juvenil é particu- 
larmente evidente. 

E porque de política se 
trata, e portanto de acção. E 

no debate em causa de acção 
para e com a juventude, de 
política de juventude - vári- 
as foram as intervenções a 
falar de problemas concretos 
neste domínio, várias foram 
as vozes a propor outras abor- 
dagens e outras iniciativas. 

De entre as críticas o des- 
taque foi para a - por vezes 
incompreendida - necessi- 
dade de renovação de qua- 
dros a nível sindical, a 
necessidade de uma política 
de juventude também a nível 
autárquico, o paternalismo 
de que enfermam muitas ini- 
ciativas dirigidas aos jovens. 

Em contraponto a estes 
factos, impõe-se dar «o pulo 
da qualidade». Apostando 
em «espaços de partilha» de 

que o próprio Fórum é exem- 
plo. Aprofundando o estudo 
destas matérias numa pers- 
pectiva sociológica. Criando 
espaços de encontro de téc- 
nicos e associações juvenis. 
E, sobretudo, apostando 
forte nos jovens, apoiando as 
suas múltiplas iniciativas, as 
suas muitas e diversíssimas 
associações. Dando um gran- 
de impulso à participação de 
jovens, em todas as áreas, e 
também nos sindicatos. 

No fundo, trata-se de 
apostar no bichinho do asso- 
ciativismo juvenil, de «estar- 
mos com os outros e fazer 
coisas, participar com os 
outros, abnegadamente». 

Um bichinho que fica para 
a vida. 
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Extractos da intervenção de Carlos Carvalhas 

Preparação do Congresso 

exige sentido de responsabilidade 

«E necessária uma viragem à esquerda, é necessária uma outra política.» Palavras de Carlos Car- 

valhas que de alguma forma surgem como a conclusão lógica da breve análise da situação política 

e socioeconómica que o secretário-geral fez na sua intervenção no Fórum e de que aqui reprodu- 

zimos alguns extractos. 

Valorizando o trabalho desenvolvido no quadro do Fórum, Carvalhas sublinhou que «ficou aqui 

muita informação, posições a aprofundar e a examinar, linhas de trabalho que nos ajudarão a abrir 

perspectivas e a alargar os horizontes da intervenção sobre a juventude e com a juventude». 

«Apesar de este ser um Fórum sobre a participação juvenil 
permilam-me os amigos que aqui deixe duas palavras dirigidas 
aos comunistas presentes sobre a preparação do nosso Con- 
gresso em que, como é evidente, não me vou pronunciar publi- 
camente sobre a vida interna do PCF mas tão-somente insistir 
em que as diversas organizações do Partido se devem empenhar 
para que o debate, com respeito mútuo, envolva o maior núme- 
ro de militantes possível. 

«É necessário e indispensável que na vida do Partido, da JCP 
e das suas organizações e, com mais razão, nos períodos de pre- 
paração dos Congressos o normal exercício do direito de todos 
os militantes expressarem livremente a sua opinião, a vivaci- 
dade e até o calor do debate com respeito pela opinião dos 
outros, a diversidade de posições, a existência de diferenças de 
opinião, não só sejam encaradas com naturalidade, como sejam 
consideradas como um importante factor para o aprofunda- 
mento das análises e para o acerto das orientações, no regular 
funcionamento do Partido. 

«Mas é ainda necessário que o debate seja pautado pela res- 
ponsabilidade política; pelo respeito pela verdade na referen- 
cia às posições dos outros; pela rejeição clara da agudização de 
conflilos e afrontamentos na lógica das rolulagens tão ao gosto 
de certa imprensa. Um debate pautado pelo respeito pelas opi- 
niões diversificadas ou diferenciadas, combatendo tudo o que 
possa levar à ruptura de laços essenciais de fraternidade, de 
solidariedade, de interajuda e de respeito democrático pela 
vontade colectiva democraticamente expressa. 

«As gralhas de leitura inquinadas, previamente passadas 
para a comunicação social sobre o decidido e sobre a vida inter- 
na do Partido, o desrespeito pelos outros ou a criação de gru- 
pos, abriria o caminho ao confronto sistemático de tendências, 
à agudização de conflitos, à ruptura de laços de camaradagem 
e de fraternidade e a uma clara diminuição da capacidade de 
intervenção do Partido. 

«Rejeitámos tais caminhos nos XIII, XIV e XV congressos e 
estou convencido que o Partido os continua a rejeitar. A reno- 
vação e o necessário e constante aprofundamento da nossa 
democracia interna não passam por tais caminhos, nem pela 
rotina ou pela mecânica repetição de fórmulas na resposta a 
uma realidade nova, complexa e em mudança. 

«0 PCP tem de estar sempre atento às mutações e às novas 
realidades e aberto para a vida, com a sua identidade e com os 
seus valores. 

«0 património de luta deste Partido, a sua decisiva impor- 
tância para a transformação da sociedade, as esperanças c con 
fiança que os trabalhadores o povo e a juventude nele deposi- 
tam exigem de todos e de cada um de nós ura grande sentido de 
responsabilidade.» 
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CONDEIXA 

PIDDAC com baixo 

grau de execução 

A algumas semanas da apresentação 
dos dados regionalizados por distrito e 
por concelho do novo Orçamento de 
Estado, a Comissão Concelhia de Con- 
deixa do PCP alerta a população para o 
«baixíssimo» grau de execução das 
obras já com verbas atribuídas, manifes- 
tando-se, desde já contra cortes orça- 
mentais e pela acumulação das verbas 
não utilizadas no PIDDAC do próximo 
ano. 0 PCP considera, ainda, a necessi- 
dade de a população, ao longo deste 
período, exigir o lançamento dos empre- 
endimentos em falta. 

De facto, o Tribunal de Condeixa, 
orçamentado há vários anos, só «arran- 
cou» neste segundo semestre; o Centro 
de Saúde, obra com uma verba de 100 
uiil contos, arrasta-se há anos e ainda 
não começou; e em relação aos caminhos 
paralelos ao IC2 era Condeixa, apesar 
dos 300 mil contos que lhe foram atri- 
buídos, não se conhece qualquer desen- 
volvimento, depois de os moradores da 
Barreira se manifestarem no sentido de 
fazer passar por ali um projecto variante 
alternativo ao da JAE. 

MONTIJO 

Localização 

que «não lembra 

ao diabo» 

Mais de 400 habitantes de Santo Isidro, 
reiteraram à presidente da Câmara do 
Montijo e ao Presidente do Conselho de 
Administração da AMARSUL, na Assem- 
bleia de Freguesia Extraordinária que se 
realizou a 9 de Outubro, a sua oposição à 
localização da Estação de Transferência 
de Resíduos Sólidos nas Faias. 

A Comissão de Freguesia de Santo Isi- 
dro de Pegões do PCP entende que cabe 
agora à Câmara Municipal do Montijo e à 
AMARSUL apresentar novos locais e 
hipóteses, «não chutando» essa responsa- 
bilidade para a população, já que a loca- 
lização apontada «não lembra ao diabo». 

Estranham, ainda, os comunistas o 
comportamento do Presidente da Admi- 
nistração da AMARSUL, que, qual mili- 
tante do PS em defesa da Câmara, apa- 
receu na Assembleia de Freguesia sem 
projectos, mostrando mesmo desconhe- 
cer o local. O PCP não contesta o tipo de 
equipamento nem a sua necessidade mas 
entende que é preciso aprofundar os 
estudos, nada devendo ser feito nas cos- 
tas da população. 

pegões 

Semáforos 

no Cruzamento 

dos Afonsos 

merl''l''" i ''<'na a 'Uta r'a P0pulação por 
das de segurança no Cruzamento 

A i o/m8*' aS8'm como 08 comunica- 
FN/i " i S0'Jre a 'a'la segurariça na ' o ahaixo-assinado com 500 assi- 
naturas dos moradores e utentes da zona: 
para além de um grupo de moradores ler 
sido recebido pela Câmara Municipal do 
Montijo, procedeu-se à instalação de 
semáforos nos Afonsos. Na opinião da 
Comissão de Freguesia de Pegões do 
PCP, uma conquista importante mas que 
não chega. O problema da segurança no 
cruzamento continua por resolver e, ape- 
sar das medidas tomadas para resolver o 
problema da velocidade, a forma como os 
semáforos estão leva a que um peão que 
lá [lasse, tenha de andar às voltas ou sal- 
tar uma barreira metálica lá instalada. 
Ou seja, «quem quiser entrar na EN4, no 
Cruzamento dos Afonsos, continua inse- 
guro», perante algum alheamento que o 
Presidente da Junta de Pegões parece 
manter em relação ao problema. 

Francisco 
Lopes 
Membro 
da Comissão 
Política 

Cinco anos 

Acaba de se assinalar a passagem de cinco anos de 

governos PS. São cinco anos de continuação da 

política de direita, e o Governo PS aí está, a sofrer 
o desgaste dessa política, a ser obrigado a cedências perante a 

pressão dos trabalhadores e do povo português, a introduzir 

novos elementos de demagogia, mas também a prosseguir e a 

intensificar a sua política de classe ao serviço dos grupos eco- 

nómicos e financeiros, contra os trabalhadores e os interesses 

nacionais. 

para a concretização de uma política 
nacional de desenvolvimento económi- 
co e social. 

Os governos PS de António Guterres 
ficarão registados como dos que mais se 
destacaram na destruição do sector 
público com a privatizações de empre- 
sas e sectores estratégicos. 0 rol não 
tem íim. Nos tempos mais recentes foi 
concretizada a privatização da EDP com 
a perda da maioria do capital do Estado, 
o negócio da Calp que abre para o con- 
trolo do sector dos petróleos e do gás 
pela multinacional ENI e a negociação 
com a Swissair que lhe assegura o con- 
trolo da TAP. Está em curso a prática 
eliminação da participação do Estado 
no capital da Portugal Telecom e da 
Cirapor. Anuncia-se a privatização dos 
aeroportos, do sector das celuloses e 
papel, de parte do sector segurador do 
grupo público Caixa Geral de Depósi- 
tos, de algumas das mais importantes 
linhas de caminhos-de-ferro e de secto- 
res da administração pública. 

//Com as privatizações 

o Estado deixa 

de receber milhões 

de contos por ano// 

CDS/PP, Portugal está, neste tempo de 
viragem de século, confrontado com gra- 
ves problemas. 

A situação a que se chegou a profun- 
didade dos problemas que o País en- 
frenta, exigem uma resposta urgente. 
Mas não são suficientes meras correc- 
ções à política que tem sido praticada, é 
necessária a ruptura com a política de 
direita. Demore o tempo que demorar é 
precisa uma outra política, uma política 
de esquerda. 

Quem perde é o País 

Acresce que as privatizações permitin- 
do encaixe imediato, em geral abaixo do 
valor real das empresas privatizadas, sig- 
nificam que o Estado deixa de receber 
anualmente milhões de contos que lhe 
caberiam dos lucros dessas empresas se 
não tivessem sido privatizadas e perde 
também muitos milhões de contos de 
impostos que estas empresas deixam de 
pagar após a privatização pelo recurso às 
mais diversas engenharias de fuga aos 
impostos. Isto é, o financiamento do Orça- 
mento do Estado, do desenvolvimento 
económico e social do país, é seriamente 
comprometido no futuro. 

0 que o 
Governo 
PS está a 
fazer é um 
autêntico 
crime con- 
tra os inte- 
r e s s e s 
nacionais 
que afecta 
o presente 
e hipoteca 

O processo de privatizações, num 
quadro de perda de capacidade de deci- 
são no plano político, com a transferên- 
cia de poderes para as instituições da 
União Europeia, constitui só por si um 
grave factor de eliminação de soberania 
nacional, uma vez que conduz à perda 
do controlo nacional de sectores básicos 
e estratégicos, alavancas fundamentais 

o desen- 
volvimento e o progresso do país. É natu- 
ral por isso que o Orçamento de Estado 
instrumento desta política mereça decidi- 
damente o voto contra do PCP. 

Fruto do processo de globalização 
capitalista, da política de integração 
europeia e da política de direita e de 
abdicação nacional realizada por Gover- 
nos do PSD e PS acompanhados pelo 

O PCP opõe-se 

O PCP é a grande força política que se 
ergue contra este caminho de compro- 
metimento do futuro do país. Não admi- 
ra, pois, que mais uma vez esteja con- 
frontado com uma enorme campanha, 
atacando-o a fundo, explorando proble- 
mas, procurando desestabilizar, caluni- 
ando, deturpando as suas posições, o seu 
funcionamento e o seu projecto, numa 
brutal pressão para o afastar daquilo que 
é e que os trabalhadores e o povo portu- 
guês precisam que continue a ser. 

Afinal, o PCP é o grande partido que 
tem como marca distintiva a defesa dos 
interesses dos trabalhadores, de todas 
as classes e camadas antimonopolistas e 
o combate aos interesses do grande 
capital, afinal é o grande partido que se 
opõe a esta política e que propõe uma 
verdadeira política alternativa, uma 
política de esquerda, afinal é o grande 
partido que articula esta luta com o seu 
projecto de uma democracia avançada e 
do Socialismo como futuro de Portugal. 

O grande capital e a comunicação 
social que comanda não podem ser indi- 
ferentes a um partido assim. Eles não 
toleram que o PCP tenha as caracterís- 
ticas, a força e a influência que tem, e 
por isso hoje como no passado tudo 
fazem para o tentar liquidar, ou pelo 
menos para o neutralizar e enfraquecer. 

Mas também hoje como no passado os 
comunistas portugueses saberão ultra- 
passar as dificuldades e obstáculos que 
se colocam, e assegurar o caminho do 
reforço do PCP, como partido indispen- 
sável e insubstituível para ao trabalha- 
dores o povo e o País, como grande par- 
tido comunista para o século XXI. 
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Debate em Lisboa 

com críticas severas 

PS em "falsa partida" 

Continua a faltar uma política para promover a 

prática desportiva como parte da formação do 

indivíduo, articulando o «desporto para todos» 

e a alta competição. 

Estas ideias foram repeti- 
damente salientadas no 
debate «O desporto para 
todos e a alta competi- 
ção na cidade de Lis- 
boa». Promovido pela 
direcção da organização do 
PCP na capital, o debate 
reuniu na noite de quinta- 
feira, num hotel de Lisboa, 
várias dezenas de 
autarcas, dirigentes 
associativos e de 
federações desporti- 
vas, professores de 
educação física e 
outros interessados e inter- 
venientes na matéria. 

Martinho Baptista, do 
Comité Central do PCP e da 
direcção da organização do 
Partido na cidade, apresen- 
tou o debate como um contri- 
buto para a política de Des- 
porto dos comunistas. Antó- 
nio Vilela, da Comissão de 
Desporto junto do CC, lem- 
brou as origens do conceito 
«desporto para todos» e sali- 
entou que o direito da popu- 
lação à cultura física e ao 
desporto está consagrado na 
Constituição, cujo artigo 79.° 

so corre para 

define os deveres do Estado 
nesta área. 

Afirmações 
e prática 

Em várias intervenções foi 
apontada a contradição entre 
as obrigações do Estado e a 

prática política que é 
seguida pelo Governo 
do PS, tal como fora 
antes pelos do PSD. 

Alfredo Flores, 
presidente da Fede- 

ração Portuguesa das Colec- 
tividades de Cultura e 
Recreio e membro da direc- 
ção regional de Lisboa do 
PCP, sublinhou o importante 
papel desempenhado pelas 
estruturas do associativismo 
popular e, com particular 
ênfase, pelos seus dirigen- 
tes, que proporcionam o 
acesso à prática desportiva 
por parte de vastas camadas 
sociais que, a vencer a lógi- 
ca «mercantilista» estimula- 
da pelo actual poder central, 
seriam vítimas de ainda 
mais acentuada exclusão. 

Bernardo Manuel, trei- 
nador de atletismo que inte- 
grou a delegação portuguesa 
a Sidney, realçou que, sem os 
pequenos clubes, seria muito 
mais difícil ter alta competi- 
ção no desporto. Criticou a 
falta de uma política que 
integre o desporto no proces- 
so educativo e comentou com 
grandes reservas a faiada 
candidatura de Portugal à 
organização de Jogos Olímpi- 
cos, apontando algumas gra- 
ves deficiências que já se 
notam na organização do 
Campeonato Europeu de 
Futebol, em 2004. 

Dirigentes do Clube Fute- 
bol Benfica, das federações 
de Andebol e de Desportos 
Acrobáticos, das juntas de 
freguesia da Ameixoeira, 
Ajuda e S. Paulo, concor- 
dando com o fundamental das 
intervenções iniciais, soma- 
ram-lhes informações e opi- 
niões, baseadas em sólidas 
experiências. Um dirigente 
columbófilo de Alvalade 
aproveitou a ocasião para vol- 
tar a exigir apoio municipal 
que evite a degradação cres- 
cente dos pombais, mas não 
contrariou as apreciações 
muito positivas que foram fei- 
tas acerca do trabalho das 
autarquias e da Câmara de 
Lisboa. 
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As medalhas olímpicas exigem educação para o desporto, participação massiva e investi- 
mento planificado (foto de arquivo) 

Poderes e sinais 

Rita Magrinho, vereadora do Desporto na 
CML e membro da D0RL do Partido, recla- 
mou que sejam delimitadas as responsabilida- 
des das diversas entidades e poderes interve- 
nientes na política desportiva e considerou 
que o esforço das autarquias «tem que ser 
visto como um sinal de que estão dispostas a 
assumir a sua quota-parte» e nunca como 
aceitação do princípio de que o poder local 
deve substituir outros agentes. 

Bernardino Soares, deputado do PCP na 
Assembleia da República, onde integra a 
Comissão de Juventude e Desporto, lembrou as 
diversas iniciativas dos comunistas no Parla- 
mento, que têm por objectivo ultrapassar graves 
problemas referidos durante o debate de dia 26: 
a programação da alta competição a longo prazo, 
o Estatuto do Dirigente Associativo Voluntário, 
o Estatuto do Atleta de Alta Competição, pro- 
jectos sobre medicina desportiva e desporto 
escolar, a Lei-Quadro do Associativismo. 

Criticou o PS - que tem «chumbado» aque- 
les diplomas - por não corrigir e continuar as 
opções políticas do PSD, nomeadamente na 
falta de infra-estruturas desportivas nas novas 
escolas. 

Foi especialmente veemente na denúncia 
da «gestão muito política e mediática» da 
intervenção do Governo e do ministro Arman- 
do Vara, que corre a investir no Euro 2004, 
sem transparência na utilização dos dinheiros 
públicos e sem fazer do evento mais um motor 
do desenvolvimento desportivo no País, 
enquanto pretende voltar a reduzir, no GE 
para o próximo ano, as verbas para o Instituto 
Nacional do Desporto e para as estruturas des- 
portivas. 

A obtenção de dividendos políticos e eleito- 
rais foi o objectivo denunciado também no que 
toca à construção de infra-estruturas locais, 
tendo em conta o que então já era conhecido 
do Orçamento. 

PRESIDENCIAIS i» 2001 

António Abreu 

Iniciativas com 

o candidato do PCP 

Quinla-feira, 2 - Setúbal, pelas 10.30 horas, acções no âmbito da pesca; 
às 15 horas, na Mitrena, em Setúbal, visita aos estaleiros navais da Lisnave e con- 
tacto com os trabalhadores. 

Sexta-feira, 3 - Santo Tirso, pelas 14,30 horas, encontro com trabalhadores des- 
pedidos da Arco Têxteis; às 18.30 horas, no Porto, na Junta de Freguesia de Santo 
Ildefonso, encontro com dirigentes e delegados sindicais membros de Comissões de 
Trabalhadores e outros activistas: «Dar valor a quem trabalha - Razões de esquerda 
para Portugal». 

Sábado, 4 - Argozelo, Bragança, pelas 9 horas. Visita à Freguesia de Argozelo e 
às minas e encontro com o executivo da Junta de Freguesia; pelas 10 horas, em Quin- 
tanilha, encontro cora o executivo da Junta de Freguesia e visita à Ponte internacio- 
nal do IP-4; 10.45 horas, em Bragança, encontro das organizações da lavoura ADAB, 
Secretariado dos Baldios de Trás-os-Montes, Associação de Pastores de Trás-os-Mon- 
tes e Concelho Agrícola de Vila Real; 12.30 horas, almoço com quadros e activistas 
do Partido em Mirandela; às 15.30 horas, no Arquivo Distrital em Vila Real, encon- 
tro-debate «Trás-os-Montes - unidade nacional, coesão económica e social». 

Domingo, 5-13 horas, nas Caldas da Rainha, almoço com apoiantes no restau- 
rante «Os Queridos». 

Terça-feira, 7 - às 18 horas, em Évora, apresentação da candidatura no Hotel 
D. Fernando. 

Quarta-feira, 8 - às 12.30 horas, em Ponte de Sor. Almoço com a comunicação 
social regional; em Avis, às 15 horas, visita à Câmara Municipal; às 18.30, jantar com 
apoiantes na Freguesia de Alcórrego; às 20 encontro com a população de Avis, na 
Junta de Freguesia. 

Agenda do secretário-geral do PCP 

Carlos Carvalhas participa, no domingo, 5 de Novembro, na campanha eleitoral 
para a Câmara Municipal de S. Pedro do Sul. 

Entre as 10.30 e as 12.30 horas, o secretário-geral do PCP, acompanhado do cabe- 
ça de lista da CDU, João Carlos Gralheiro, visita Santa Cruz da Trapa, Baiões, Termas 
e figueiredo de Alva. Às 12.30, participa num almoço de candidatos e apoiantes em 
S. Félix, no Restaurante «Retiro da Fonte», onde intervirá pelas 14 horas. 

83.° Aniversário 

da Revolução de Outubro 

A Revolução de Outubro 

e a actualidade do socialismo 

0 debate é organizado pela Comissão Concelhia de Setúbal e lerá lugar na terça- 
-feira, 7 de Novembro, às 21.30 horas, na Biblioteca Municipal da cidade e contará 
com a participação de Albano Nunes, do Secretariado do Comité Central do PCP. 

Jantar comemorativo do aniversário 

da Revolução Socialista de Outubro 

10 de Novembro, às 19.30 horas, no C.T. Vitória, organizado pelo Sector dos 
I ransportes. 0 jantar contará com a presença de José Casanova, da Comissão Polí- 
tica do PCP e director do «Avante!». 

Iniciativa de convívio, no dia 7 de Novembro, pelas 15 horas, no C.T. Vitória, 
com a participação de José Casanova. 

Na Moita, no dia 7 de Novembro pelas 21 horas, haverá uma iniciativa de come- 
moração da Revolução de Outubro, na Biblioteca da Moita, com a presença de 
Angelo Alves, da Secção Internacional. 

* 

Castelo Branco 
Vil Encontro Regional, sábado, 4 de Novembro, no Grupo Des- 
portivo da Mala, às 14.30 horas. 

Almada 
Debate sobre toxicodependência. Sábado, dia 4,21.30 horas, no Bar 
Vermelho, do Centro de Trabalho do Pragal. 

Vialonga 
A conversa com Sérgio Vilarigues sobre a Grande Revolução 
Socialista de Outubro 
4 de Novembro, às 15 horas, no C.T. de Vialonga. No final haverá um 
magusto. 

Lisboa 
Ciclo de Cinema «Cenas dos Subúrbios» 
Dia 2 de Novembro «Beleza Americana», de Sam Mendes; no dia 3 
«O ódio», de Mathieu Kassovitz, e no dia 4 «Os Mutantes», de Teresa 
Vilaverde. Os filmes serão projectados no C.T. Vitória, em Lisboa, 
peias 21 horas. 
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O contacto com os trabalhadores foi feito nos intervalos para almoço e dentro das 
próprias obras 

Jornada 

em Aveiro 

As campanhas nacionais e regionais 
do Partido junto dos trabalhadores pro- 
porcionam unia maior ligação e identifi- 
cação com os seus problemas e anseios. 0 
seu saldo global é, sem qualquer dúvida, 
positivo, até porque reflecte diversas 
experiências e realidades vividas por 
cada uma das organizações, que é enri- 
quecedor conhecer e divulgar melhor. 

Razão, pois, deste arligo, onde se pre- 
tende dar conta, de uma forma breve, da 
recente jornada que o organismo de 
empresas da DORAV levou a cabo no dis- 
trito de Aveiro, dedicada ao sector da 
construção civil. 0 facto de ser a primei- 
ra iniciativa nesta área, bem como os pou- 
cos dados disponíveis (muitos deles 
desactualizados) além, claro, da nossa 
fraca expressão orgânica na classe, colo- 
caram-nos, de início, naturais interroga- 
ções e dificuldades, mas que acabámos 
por superar no decorrer da própria cam- 
panha. 

Estima-se, na região, cerca de 20 mil 
trabalhadores do sector - ainda que as 
estatísticas oficiais registem pouco mais 
de metade desse número, distribuídos por 
1300 empresas, na sua esmagadora maio- 
ria de pequena dimensão. Ora, é precisa- 
mente este desfasamento de dados que 
caracteriza a sua situação laboral. Uma 
boa parte encontra-se a trabalhar (ao 
metro e à peça) sem qualquer vínculo ou 
direitos, com todas as consequências 
negativas que daí advêm. Muitos deles 
sao clandestinos, oriundos de África ou 
□o Leste, explorados até à medula por 
subempreiteiros e redes organizadas de 
enpjadores; a sua precariedade, além dos 
baixos salários, assenta em condições e 
ntmos de trabalho desnma nalVoes 

reflepta i lu„aesi|nianos, o que 
aumemh ! ""f r',rm« ^amí.ic, . aumenlo dos acidentes de Irabalho. 
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Como pudemos comprovar, em muitas 
obras do distrito não há o mínimo das con- 
dições de segurança. Ainda se vêem 
andaimes e escadas de madeira, ao sabor 
do improviso e do menor custo (numa 
delas acabei por ser vítima disso mesmo, 
com uma queda felizmente sem gravidade 
). E, o que é mais escandaloso - como foi 
amplamente denunciado nos contactos e 
reuniões que a camarada Odete Santos 
teve em Aveiro, no âmbito desta jornada, 
e que culminou com uma concorrida con- 
ferência de imprensa - é a total ineficácia 
e morosidade da Inspecção-Geral do Tra- 
balho, que faz vista grossa a todo este 
panorama, infelizmente assinalado, nes- 
tes dias, por mais uma morte de um cida- 
dão ucraniano, numa obra no concelho de 
Vale de Cambra. 

Ao longo da jornada distribuíram-se 
alguns milhares de documentos do Parti- 
do, com a nossa análise e propostas para 
o sector - sobretudo na corda litoral do 
distrito, onde há um maior volume de 
construção. Falou-se directamente com 
muitos trabalhadores, tanto no intervalo 
do almoço como dentro das próprias 
obras. Em muitos casos, com maior facili- 
dade até do que é habitual à porta de uma 
fábrica, onde se nos depara toda uma 
série de barreiras e constrangimentos. 

Sentimos nestes contactos um apoio 
generalizado às posições do PCP. Melho- 
rou substancialmente, por outro lado, o 
nosso conhecimento e a nossa ligação com 
este importante sector social da região. Os 
resultados de tudo isto não serão imedia- 
tos. Mas estamos em crer que acabarão 
por se reflectir, seja na nossa influência 
política e social, como no necessário 
reforço do Partido no seu seio. 

• Luís Quintino 

Basta de apertar o cinto! 

Campanha 

em marcha 

No dia 9 tem lugar a imciativa de encerramento 

da campanha «Os trabalhadores têm direito a 

uma vida melhor». 

O encontro decorrerá no 
Hotel Altis, a partir das 18 
horas, com a participação de 
Carlos Carvalhas e de Antó- 
nio Abreu, bem 
como de sindicalis- 
tas, membros de 
comissões de traba- 
lhadores, dirigentes 
e militantes comu- 
nistas com inter- 
venção na área laboral e per- 
sonalidades do mundo do tra- 
balho. 

A iniciativa culminará 
quase um mês de uma campa- 
nha com que o PCP procurou 
valorizar a sua acção política 
e estimular as lutas pelos jus- 
tos interesses dos trabalhado- 
res. Por todo o País, junto a 
instalações de empresas e de 
serviços públicos, como em 
locais de concentração ou cir- 

OPCP estáiMi 

os 

mesmo 

não 

culação de assalariados de 
sectores muito diversos, 
foram distribuídos dezenas de 
milhares de exemplares do 

folheto central, em 
que se afirma que 
«Basta de apertar o 
cinto! Os trabalha- 
dores têm direito a 
uma vida melhor», 
bem como de docu- 

mentos específicos prepa- 
rados por algumas organiza- 
ções. 

Os comunistas salientam 
que enquanto «o Governo faz 
propaganda», o PCP faz pro- 
postas - designadamente 
sobre matérias tão importantes 
como o combate ao abuso dos 
contratos a prazo, a valoriza- 
ção das carreiras operárias da 
Administração Pública, a 
garantia do pagamento célere 

dos créditos dos trabalhadores 
de empresas encerradas, a 
reforma dos impostos sobre os 
rendimentos, o efectivo cum- 
primento das leis e dos direitos 
dos trabalhadores e suas estru- 
turas representativas. 

Para anteontem, no Porto, 
estava marcada uma acção 
que tinha por destinatários os 
trabalhadores da Função 
Públi ca da cidade. Entre 
outras iniciativas, constam 
ainda na agenda da campa- 
nha jornadas de propaganda 
e contacto com os trabalhado- 
res em Vendas Novas e 
Montemor-o-Novo (hoje), 
em Évora (amanhã), em 
Estremoz (sábado) e, ainda 
no distrito de Évora, Borba e 
Rio de Moinhos (domingo); 
em Santa Iria da Azóia vai 
realizar-se um plenário de 
militantes do Partido nas 
empresas da freguesia, na 
próxima terça-feira, 7 de 
Novembro. 

. Mais de 6 milhões 

em créditos no Porto 

Só no distrito do Porto, as 
situações de empresas 
encerradas ou falidas provo- 
caram o arrastamento nos 
tribunais de dívidas aos tra- 
balhadores, que somam já 
mais de 6 milhões de contas. 
A estimativa foi revelada 
sexta-feira, durante uma 
reunião pública com Odete 
Santos, no Centro de Traba- 
lho da Boavista. 

A iniciativa, realizada no 
quadro da campanha de 
contactos com os trabalha- 
dores, foi focada no projecto 
de 1 ei apresentado pelo PCP 
na Assembleia da Repúbli- 
ca, onde se defende para os 
trabalhadores a preferência 
em relação aos restantes 
credores e a possibilidade 
de receberem adiantamen- 
tos, por conta dos seus cré- 
ditos, através do Ministério 
da Justiça. 

Na reunião participaram, 
refere uma nota do gabinete 

de imprensa da DORP, 
dezenas de trabalhadores, 
dirigentes e delegados sin- 
dicais. Em várias interven- 
ções, deram conta das situa- 
ções que se vivem em secto- 
res como a metalurgia, a 
construção civil, os têxteis, 
as indústrias eléctricas, o 
comércio e serviços. 

Foi denunciada a moro- 
sidade da justiça em Por- 
tugal, que põe em causa a 
sobrevivência dos trabalha- 
dores das empresas falidas 
ou em processo de falência 
(e respectivas famílias). 
A morosidade, como foi dito 
na reunião, deve-se princi- 
palmente à falta de meios 
técnicos e humanos nos 
tribunais, situação que vem 
sendo denunciada há largos 
anos, quer pelo PCP, quer 
pela CGTP e as estruturas 
sindicais representativas 
dos sectores mais atingidos, 
quer ainda pelos magistra- 

dos e funcionários judiciais 
e pelos advogados. 

0 decrelo-lei 219/99, que 
já prevê o pagamento de 
salários em atraso e até de 
indemnizações, foi uma 
grande promessa eleitoral 
do Governo do PS, mas 
nunca chegou a ser regu- 
lamentando, o qme vem 
dar ainda mais razão à pre- 
sente iniciativa legislativa 
do PCP. 0 Partido, como 
no debate foi lembrado, tem 
agido nesta área, procuran- 
do solução para um proble- 
ma que, com grande injus- 
tiça, afecta muitos milhares 
de trabalhadores. É no 
seguimento dessa acção que 
surge o projecto de lei, 
propondo que também os 
créditos privilegiados ante- 
riores à actual lei dos salá- 
rios em atraso (17/86) dei- 
xem de ter preferência 
em relação aos créditos do 
pessoal. 

Comunistas cumprem na Península de Setúbal 
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0 8e confirmaram as importantes res- ti ic ades do PCP nas autarquias da região. Nele se 

, S i""1 ''""bem, o cumprimento pelos autarcas coiiuinis- !>s < os compromissos eleitorais que assumiram há três 
anos» - sublinhou Jorge Cordeiro, da Comissão Política do Comi- 
'e Central, ao fazer um breve balanço da reunião regional de elei- 
tos comunistas nas autarquias da Península de Setúbal. 

0 conclave, realizado na manhã do passado sábado, na cente- 
nária Sociedade Filarmónica Democrática Timbre Seixalense, con- 
gregou cerca de 100 autarcas comunistas dos órgãos deliberativos 
c executivos dos municípios e freguesias, assim como responsáveis 
pelo trabalho autárquico nas várias estruturas orgânicas do PCP. 

As linhas e o trunfo 

Em debate estiveram as linhas políticas para a intervenção 
autárquica do Partido até finais de 2001, bem como o trabalho 

realizado, o contexto político nacional e regional, e a prepara- 
ção do XVI Congresso e das eleições para a Presidência da 
República. 

Durante a reunião, dirigida por Manuela Pinto Ângelo, do 
executivo da DORS e do CG, foram analisadas outras questões 
de inegável actualidade, como a chantagem exercida pelo 
Governo sobre as autarquias, o Orçamento de Estado e as suas 
implicações negativas nos planos autárquicos ou a ingerência 
do Governo e a utilização do aparelho de Estado para condi- 
cionar as eleições de 2001. 

Segundo Jorge Cordeiro, os autarcas comunistas «definiram 
uma linha de intervenção para o futuro mais imediato, que se 
pode traduzir na necessidade de prestar particular atenção a 
um conjunto de questões e problemas de cada concelho, visan- 
do o progresso e a melhoria das condições de vida das respec- 
tivas populações». 

Aquele dirigente comunista chamou a atenção para a 

«necessidade do reforço da participação popular, no eixo do 
projecto autárquico do PCP, e da luta reivindicativa», de forma 
a «melhor responder à estratégia do Governo, orientada desca- 
radamente para a governamentalização das políticas autárqui- 
cas, e melhor resistir à chantagem do Governo, como modo de 
desresponsabilizar-se das suas competências, no quadro de 
compromissos anteriormente assumidos». 

As eleições autárquicas, como não podia deixar de ser, 
estiveram igualmente no centro das atenções dos eleitos 
comunistas. Como sempre, também na luta eleitoral do pró- 
ximo ano avançaremos, como nosso maior trunfo, o «valor do 
trabalho que os comunistas realizaram nas autarquias» e que 
é por todos reconhecido, embora se «exijam medidas especí- 
ficas, como a indispensável prestação de contas aos eleito- 
res». No entanto, disse Jorge Cordeiro, tudo isso deverá ser 
concebido «na acção geral do Partido e no âmbito da luta de 
massas». 
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Só os sindicatos é que apresentam as soluções para a melhoria das condições de vida dos trabalhadores dos têxteis 

Fesete desmascara patronato do Vale do Ave 

e responsabiliza-o peia escassez de mão-de-obra 

Têxteis precários 

A Federação dos sindicatos dos têxteis, do ves- 

tuário e do calçado levou a cabo um encontro 

para discutir e analisar as condições socioeconó- 

micas da região. 

As conclusões do encontro, 
realizado no dia 26 em Santo 
Tirso, estão patentes num 
documento elaborado por 
aquela federação, que repre- 
senta, só na região, cerca de 
98 mil trabalhadores. 

0 documento ini- 
cia com um desmen- 
tido das afirmações 
proferidas por mui- 
tos dos patrões da 
região que afirmam 
que há trabalho mas 
não há quem queira 
trabalhar. A Fesete 
contesta esta visão e afirma 
que «mesmo que fossem 
satisfeitas todas as ofertas de 
emprego, continuariam a 
existir 23.818 desemprega- 
dos registados» na região. Ou 
seja, a oferta de emprego 
representa apenas 5% da 
procura. «Uma outra questão 
que se tem colocado, em cer- 
tos casos, é o problema do 
recrutamento de trabalhado- 
res», havendo empresas que 
só admitem homens, empre- 
sas que exigem um grau de 
escolaridade equivalente ao 
12.° ano ou 9.° ano, quando o 
grau de ensino dos trabalha- 
dores é, normalmente, muito 

(Is mais 

afectados 

pelo desemprego 

têm entre 

34 e 55 anos 

baixo, não estando os traba- 
lhadores, muitas vezes, aptos 
para acederem a cursos de 
formação profissional. 

Até ao momento, o patro- 
nato tem recusado negociar 
matérias a inserir nos contra- 

tos colectivos sobre 
formação profissio- 
nal, acusa a Fesete 
afirmando que «não 
basta constatar que 
as empresas deixam 
de ser atractivas 
para os jovens». É, 
sim, preciso e 

urgente «os patrões alterem o 
seu comportamento». 0 
documento da federação 
denuncia outras situações, 
que apelida de «verdadeira- 
mente escandalosas». A 
Fesete afirma que «conhe- 
cem-se situações de empre- 
sas que fazem acordos de 
rescisão de contratos com 
trabalhadores com idades 
iguais e superiores aos 55 
anos e, entretanto, procuram 
contratar novos trabalhado- 
res», ou ainda o caso da 
empresa que «deixa de pagar 
salários, encerra, e reabre 
com outro nome, indo depois 
pedir trabalhadores ao Cen- 

Congresso da US Braga 

denuncia baixos salários 

OE com luta 

A Frente Comum de 
Sindicatos da Administração 
Pública convocou para 8 de 
Novembro, dia em que o 
Orçamento do Estado vai a 
plenário parlamentar, uma 
concentração de dirigentes, 
delegados e activistas 
sindicais, às 12 horas, junto 
da residência do primeiro- 
-ministro. Outras acções 
estão a ser preparadas, era 
protesto contra a decisão do 
Governo de não negociar a 
correcção salarial de 2000 e 
a actualização para 2001 
antes da aprovação do 0E. 
Esta atitude foi considerada 
pela Frente Comum como 
«antidemocrática, violadora 
dos princípios da boa-fé 
negocial, visando utilizar os 
trabalhadores da 
Administração Pública como 
carne para canhão e arma de 
arremesso para uma manobra 
de chantagem sobre a AR». 
Na segunda-feira voltaram a 
reunir representantes dos 
sindicatos e do Governo, mas 
apenas foram discutidas 
matérias sem incidência 
salarial. Nova reunião ficou 
marcada para dia 10. 

Enfermeiros 

No próximo sábado, no 
Parque das Nações, o 
Sindicato dos Enfermeiros 
Portugueses leva a cabo uma 
iniciativa pública, com o 
objectivo de «sensibilizar a 
população para o grave 
problema que é a carência 
de enfermeiros em 
Portugal». Uma nota do SEP 
adianta que, das 10.30 às 18 
horas, vai ali funcionar um 
«hospital de campanha», 
onde serão realizadas 
actividades de promoção da 
saúde, debates com 
representantes dos grupos 
parlamentares e uma mesa- 
-redonda, com a CGTP e a 
Ordem dos Enfermeiros. 

Metalúrgicos 

Os novos corpos gerentes 
do Sindicato dos 
Trabalhadores das Indústrias 
Metalúrgica e 
Metalomecânica do Norte 
tomaram posse no dia 26 de 
Outubro. As eleições, a que 
se apresentou apenas uma 
lista, realizaram-se de 10 a 
14 e cerca de 64 por cento 
dos associados exerceram o 
seu direito de voto, em 132 
mesas, colocadas na sede e 
delegações do sindicato e em 
empresas. Ao divulgar estes 
números, o departamento de 
informação do sindicato 
salienta que eles expressam 
«a dinâmica desta 
organização e a vontade dos 
trabalhadores em 
participarem num acto tão 
significativo para a actividade 
sindical» e que é entendido 
como uma confirmação de 
que «o trabalho desenvolvido 
tem cumprido os principais 
objectivos definidos e 
sentidos pelos 
trabalhadores». 
A composição da lista 
empossada quinta-feira 
«traduz o esforço que se 
efectuou para abranger o 
maior número de empresas, 
assim como 
o rejuvenescimento 
dos quadros». 

No distrito de Braga tem-se 
acentuado o modelo de cresci- 
mento baseado em baixos salá- 
rios, baixas qualificações e 
más condições de trabalho, 
denunciou Adão Mendes, da 
Comissão Executiva da CGTP- 
-IN e coordenador da União 
dos Sindicatos de Braga, ao 
intervir no congresso desta 
estrutura distrital, realizado, 
sexta-feira, no Parque de 
Exposições bracarense. 

«Milhares de jovens aufe- 
rem salários iguais ou inferio- 
res ao salário mínimo, conclu- 
em a escolaridade obrigatória 
e não têm acesso a formação 

profissional», afirmou. A 
recusa desta orientação, ainda 
segundo a Agência Lusa, foi 
completada com a exigência 
de que os salários têm de cres- 
cer no distrito de Braga. 

0 sindicalista considerou 
que «o patronato insiste nos 
baixos salários e na baixa 
qualificação, reclamando a 
necessidade de recorrer a 
imigração, e ameaça mesmo, 
abençoado pelo Governo, não 
negociar revisões salariais 
acima dos valores da inflação 
por ele calculada». 

Os patrões, acusou Adão 
Mendes, «continuam a saga 

tro de Emprego, sendo os 
mesmos encaminhados para 
a «nova» empresa. 

Culpa 
dos identificados 

A federação recusa a res- 
ponsabilização dos trabalha- 
dores desempregados por se 
recusarem a trabalhar, res- 
ponsabilizando antes as «más 
condições de trabalho que 
lhes são oferecidas e os salá- 
rios que lhes são propostos». 

A Fesete lança o repto às 
empresas de garantirem em- 
prego estável e justas remu- 
nerações para que os jovens 
sejam mais atraídos para tra- 
balharem nas empresas do 
sector. 

«Pratique o patronato uma 
política salarial e social dife- 
rente; crie melhores condiçõ- 
es de trabalho; cumpra os 
direitos sociais e contratuais 
dos trabalhadores; dê empre- 
go de qualidade e não precá- 
rio; respeite a igualdade de 
oportunidades de emprego, 
entre homens e mulheres; 
tenha uma política de forma- 
ção e qualificação dos traba- 
lhadores respeite o direito ao 
trabalho daqueles trabalha- 
dores, que, independente- 
mente da idade, têm o saber e 
produzem como qualquer ou- 
tro trabalhador mais jovem, 
por certo não terá razões de 

dos baixos salários, agravam 
as desigualdades sociais, blo- 
queiam a contratação colecti- 
va, encerram empresas para 
depois reabrirem no mesmo 
ou noutro local, roubam o 
património, promovem a 
exploração do trabalho infan- 
til». E, «para tudo isto, con- 
tam com apoio do poder polí- 
tico, que recusa promover ou 
aprovar legislação para pôr 
termo aos baixos salários, aos 
ordenados em atraso e à 
morosidade da Justiça». 

Segundo apurou a USB. 
«mais de quatro mil trabalha- 
dores (oram este ano vítimas 

queixa, se é que alguma vez 
as teve», desafia a represen- 
tante dos trabalhadores dos 
têxteis, vestuário e calçado. 

Que fazer? 

Os sindicatos apresentam 
soluções para a elevação das 
condições de vida dos traba- 
lhadores e a valorização do 
trabalho, que passam pelo 
emprego de qual idade e pela 
humanização do trabalho. 

Essas soluções passam pela 
satisfação de uma série de 
reivindicações, como a eleva- 
ção dos salários para valores 
mínimos na ordem dos 100 
mil escudos em 2004, a cor- 
recta aplicação das 40 horas 
semanais e a redução progres- 
siva para as 35, a redução do 
número de trabalhadores com 
contrato a terno, com respeito 
pelo princípio de que a um 
posto de trabalho efectivo 
deverá corresponder um con- 
trato efectivo. 

Outras das medidas reivin- 
dicadas pelos sindicatos 
prendem-se com as questões 
da formação profissional, que 
o Governo deverá assumir 
como um «vector estratégico 
para o aumento da qualifica- 
ção dos trabalhadores e da 
valorização profissional, e 
por essa via, do aumento da 
produtividade e da competiti- 
vidade». 

dos salários em atraso». Adão 
Mendes assinalou ainda que, 
nos sectores do têxtil, vestuá- 
rio e calçado, na construção 
civil e madeiras, no comér- 
cio, na alimentação e bebi- 
das, e na hotelaria e turismo 
os trabalhadores da região 
recebem na base do salário 
mínimo nacional. 

Manifestou particular in- 
dignação pelo facto de o Go- 
verno chantagear os trabalha- 
dores, ao recusar negociar 
novas tabelas salariais para a 
Administração Pública, en- 
quanto não for aprovado o 
Orçamento de Estado. 

Consulares 

A greve marcada para 
hoje e amanhã foi 
desconvocada pelo Sindicato 
dos Trabalhadores 
Consulares e das Missões 
Diplomáticas, depois de, na 
segunda-feira, o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros 
ter assumido compromissos 
por escrito. Uma nota do 
sindicato recorda que 
«circulares que o MNE 
enviou aos postos e notícias 
postas a circular nos jornais 
não eram de molde a 
satisfazer os trabalhadores 
das embaixadas e 
consulados, que mantinham 
a disposição de aderir 
massivamente à greve, se 
não houvesse a garantia por 
parte do MNE - em 
documento escrito e 
contemplando todos os 
pontos que constavam do 
pré-aviso de greve - de que 
as reivindicações seriam 
satisfeitas com prazos 
estabelecidos». Ao fim da 
tarde de segunda-feira, uma 
comunicação do Gabinete do 
ministro Jaime Gama veio 
complementar outras 
respostas do Ministério, 
«constituindo-se assim um 
quadro global de 
compromissos que 
permitiam ao sindicato 
desconvocar a greve». 
Em causa estava saber-se 
quando é que os 
trabalhadores transitariam 
para os novos quadros 
decorrentes do seu estatuto 
profissional, assegu rando 
agora o MNE que tal se fará 
a partir de 1 de Janeiro 
próximo. Outras questões, 
como os atrasos na chegada 
de verbas para salários ou a 
abertura de um processo 
negocial com o Instituto 
Camões sobre as condições 
de trabalho nos seus Centros 
Culturais no estrangeiro 
foram igualmente objecto de 
compromisso, informa ainda 
o sindicato. 

Timor 

Professores de Português 
em Timor Lorosae têm feito 
chegar aos sindicatos da 
Fenprof «inúmeros apelos», 
afirmando-se «enganados e 
discriminados». 
A federação, num 
comunicado que distribuiu 
segunda-feira, aponta alguns 
problemas, enumerados num 
documento subscrito por 20 
docentes que leccionam em 
Baucau. Os professores 
aceitaram trabalhar, de 
Setembro passado a Agosto 
do próximo ano, a troco de 
um subsídio mensal de mil 
dólares, que consideram «o 
suficiente» para fazer face 
ao elevado custo de vida, e 
assinaram um contrato com o 
Ministério da Educação, ao 
qual não puderam propor 
alterações. Já em Timor, 
verificaram que aquele 
vencimento é o mais baixo 
da Comissão Portuguesa, 
que lhes é descontado o 
subsídio de alimentação na 
remuneração paga em 
Portugal, que não têm acesso 
a benefícios fiscais, que os 
horários ultrapassam, por 
norma, as 30 horas semanais 
(em vez das 22 previstas no 
contraio). 
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EDP retirou 

propaganda 

contra 

a privatização 

0 Sindicalo dos Trabalhadores das Indústrias Eléctri- 
cas do Norte exigiu na semana passada à administração da 
EDP Distribuição esclarecimentos acerca de uma fotogra- 
fia, publicada pelo «Jornal de Notícias», onde se vê uma 
viatura da empresa a ser utilizada para retirar propagan- 
da contra a privatização da trave-mestra do sector eléctri- 
co nacional. 

Os pendões, tal como outros materiais, fizeram parle 
de uma campanha, levada a cabo durante a semana de 16 
a 20 de Outubro pela FSTIEP/CGTP-IN, de que aquele 
sindicato faz parte. «Estupefacta», a direcção do STIEN, 
na nota que distribuiu à comunicação social, diz que «não 
sabe se está em presença de uma nova prática na empre- 
sa ainda com capitais públicos, mas já cora laivos de pre- 
potência usada em algumas empresas privadas». 

fambém na área da Distribuição, a EDP está a pres- 
sionar trabalhadores «para rescindirem os contratos de 
trabalho, aceitarem pré-reformas ou transferências de 
local de trabalho», alertou o sindicato do Sul e Ilhas. 0 
SI ESI aponta o caso concreto dos núcleos das áreas de 
gestão de redes, a quem aconselho a resistirem às pres- 
sões, enquanto também pediu explicações urgentes à 
administração sobre «uma movimentação anormal e um 
clima perturbador nos locais de trabalho». 0 sindicato 
afirma que «esta tentativa de redução do pessoal está 
directamente ligada com a 4." fase da privatização da EDP, 
a qual vai provocar ainda maior degradação do serviço 
prestado e novas tentativas de redução de pessoal». 

Protestos em Moura 

Uma centena de habitantes das povoações de Pias e 
Vale de Vargo manifestou-se sexta-feira à tarde, junto ao 
edifício da EDP em Moura, em protesto pelos sucessivos 
<ortes de luz que afectam a zona. Os moradores daquelas 
freguesias de Serpa, refere a Agência Lusa, alegam que os 
cortes já se arrastam há mais de dois anos e duram várias 
lotas, sem que a EDP tenha resolvido definitivamente o 

problema. «Queremos que resolvam a situação como deve 
ser, porque só a têm remediado e, alguns dias depois dos 
arranjos, voltamos a não ter luz durante uma eternidade 
de tempo», explicou o presidente da Junta de Freguesia 
de Pias, Francisco Moreira. 

Foi ainda entregue aos responsáveis da EDP um abai- 
xo-assinado, com duas mil assinaturas de Pias e quatro 
centenas de Vale de Vargo. 
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CGTP exigiu viragem 

Salário mais mínimo 

Ao fixar em 67 contos o salário mínimo nacio- 

nal para 2001, o Governo optou por um valor 

que a CGTP-IN considera inaceitável, até pela 

forma como foi definido. 

Antes da decisão do Gover- 
no, tornada na passada quin- 
ta-feira, a Intersindical Na- 
cional reafirmou que esta 
actualização devia represen- 
tar «um ponto de viragem na 
tendência para um progressi- 
vo afastamento do salário 
mínimo em relação ao salário 
médio». Apesar do compro- 
misso assumido pelo Gover- 
no, o salário mínimo não 
acompanha o crescimento do 
salário médio. A central, 
numa nota que antecedeu a 
reunião da Concertação onde 
o tema ia ser abordado, afir- 
ma que a relação entre o salá- 
rio mínimo e o salário médio 
baixou de 59,4% em 1990 
para 52,7% em 1997 (e terá 
perdido ainda mais, se se 
tiver em conta os salários da 
Administração Pública, aqui 
não considerados). 

Naquela reunião seria ana- 
lisado ura relatório de um 
grupo de trabalho interminis- 
terial, mas as hipóteses de 
actualização já eram «muito 
baixas»; a mais elevada não 
excedia 67100 escudos, o 
que era já «inaceitável». A 
CGTP também protestou con- 
tra o facto de, naquele relató- 
rio, se partir de um valor de 
inflação de 2,7%, quando o 
Governo admite, na proposta 
de Orçamento de Estado para 
2001, uma banda de variação 
até 2,9%. 

A CGTP-IN reclamou «um 
aumento significativo do 
salário mínimo, com base em 
ponderosas razões sociais, 
com vista a melhorar as con- 
dições de muitos dos traba- 
lhadores que ganham salários 
muito baixos, que não permi- 
tem condições socialmente 
aceitáveis de vida». 

A CGTP fixou como reivin- 
dicação que nenhum traba- 

lhador tenha no próximo ano 
um aumento salarial inferior 
a 6 contos, o que significa 
que o salário mínimo devia 
passar para 69 800 
escudos. Esta rei- 
vindicação justifi- 
ca-se ainda mais 
quando se verifica 
«criação de empre- 
gos com salários 
excessivamente 
baixos nalgumas 
actividades, parti- 
cularmente de comércio e 
serviços; a uma crescente 
precarização do emprego; a 
um aumento dos trabalhado- 

não está a servir 

as 

res imigrantes; a práticas de 
sobrexploração dos trabalha- 
dores». 

Durante toda a década de 
90 - diz ainda a 
central, ressal- 
vando 1993, ano 
de recessão - o 
salário mínimo 
tem crescido 
menos que o 
nível de vida 
médio da popula- 
ção, o que repre- 

senta um aumento das desi- 
gualdades, com a população 
assalariada mais pobre a 
ficar para trás. 

Respostas de luta 

Ao ministro da Agricultura foi entregue, 
na sexta-feira, por sindicalistas represen- 
tantes dos agentes técnicos agrícolas, 
uma «agenda», para que Capoulas dos San- 
tos «não se esqueça de que deve resolver o 
processo de reestruturação da carreira», 
problema que se arrasta «há, pelo menos, 
três anos», salienta a FNSFP/CGTP, con- 
trapondo que aqueles profissionais «não 
estão esquecidos dos compromissos assu- 
midos pelo ministro e não respeitados. 
Numa nota à comunicação social refere-se, 
a propósito, que «o projecto de reestrutura- 
ção da carreiras deveria ter sido entregue a 
esta federação em 15 de Janeiro de 1999, 
para ser negociado de imediato». Mas, pas- 
sados um ano e nove meses daquele prazo, 
os representantes dos trabalhadores ainda 
nem viram a cor ao papel! 

Durante segunda-feira realizaram-se ple- 
nários de trabalhadores da Portucel Indus- 
trial e Portucel Tejo, para analisar as res- 
postas das empresas às propostas reivindi- 

cativas dos trabalhadores. Em plenários 
anteriores, já linha sido avançada a possibi- 
lidade de avançar para a greve, uma vez que 
as administrações se ficavam por aumentos 
de três por cento. Os trabalhadores - refere 
um comunicado do Sindicato das Indústrias 
de Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa - 
exigem uma actualização salarial de 5 por 
cento, com a garantia de um aumento míni- 
mo de 8 contos, e uma redução anual de uma 
hora no tempo de trabalho, até atingir o 
máximo de 35 horas semanais. 

Em luta por melhores condições de tra- 
balho e aumento do valor do subsídio de 
turno, concluem hoje uma greve de três 
dias os trabalhadores da secção Pilatus, da 
OGMA, em Alverca. 

As costureiras da extinta Fábrica Na- 
cional de Cordoaria decidiram concen- 
trar-se anteontem à tarde, na Praça do 
Município, em Lisboa, para depois exigi- 
rem do Chefe de Estado-Maior da Armada 
o pagamento do subsídio de aposentação. 

Professores «descartáveis»? 

Foram cerca de trezentos 
os professores contratados 
que responderam ao apelo da 
FENPROF e aderiram à 
manifestação ocorrida no dia 
27 de Outubro, junto ao Pavi- 
lhão Carlos Lopes, em Lisboa. 

Os manifestantes, que 
rumaram depois para o Minis- 
tério da Educação para entre- 
garem ao ministro uma reso- 
lução que aprovaram, reivin- 
dicam uma série de medidas 
por parle do Governo no sen- 
tido de resolver a sua situa- 
ção. 

Os manifestantes exigem 
que se criasse um «processo 
de vinculação dinâmica dos 
professores e educadores con- 
tratados, tendo em conta o 
tempo de serviço», como se 
pode ler na nota de imprensa 
do Secretariado Nacional da 
Federação. Outra das reivin- 
dicações prende-se com «a 
revisão da legislação sobre 
Quadros e Concursos, por 
forma a combater a precarie- 
dade de emprego, a estabili- 
zar a profissão docente e a 
fixar os professores às escolas 
onde são colocados». 

A FENPROF acusa ainda 
o governo de autismo político, 
que lerá levado a que, «à 
entrada do milénio, aumente o 
número de professores desem- 
pregados e se mantenha uma 
política restritiva de quadros, 

que em nada contribui para 
conferir maior qualidade ao 
sistema educativo» e afirma 
ainda que «só critérios econo- 
micistas do Governo justifi- 
cam tal alheamento em rela- 
ção às reais necessidades dos 
estabelecimentos de educação 
e de ensino e da Educação». 

Uma luta 
para continuar 

Anabela Delgado, do 
secretariado nacional da 
FENPROF, disse à Agência 
Lusa que a proposta que o ME 

entregou quinta-feira remete a 
negociação da questão da vin- 
culação para entrar apenas em 
vigor no ano lectivo 2002- 
-2003. 

Considerando esta pro- 
posta «inaceitável», os profes- 
sores desempregados exigem 
que a negociação seja feita 
durante o mês de Novembro, 
para poder entrar em vigor nos 
concursos de 2001-2002, com 
início em Janeiro. 

Face a isto, a sindicalista 
afirmou «que o mês de No- 
vembro será transformado 
num mês de luta se o Ministé- 
rio não aceitar passar para pri- 

meiro plano e dar carácter de 
prioridade à questão da vincu- 
lação», afirmando que, caso ó 
Governo não aceite esta pro- 
posta, os professores contrata- 
dos (incluindo os que estão a 
trabalhar) poderão levar a 
cabo várias medidas de pro- 
testo, eventualmente com 
recurso à greve. 

Entre as várias palavras 
de ordem lançadas pelos 
manifestantes - em cartazes 
ou oralmente - uma era parti- 
cularmente reveladora do 
estado de espírito destes pro- 
fessores: «Vinculados Sim, 
Descartáveis Não». 
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A eternização da precariedade é contestada pelos professores contratados 
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Ainda 

a pena de morte 

• João Amaral 

No passado dia 21 de 
Outubro, na histórica 
sala da Mutualité, em 

Paris, realizou-se um importante 
Fórum contra a pena de morte, com 
um título bem sugestivo: "Juntos 
contra a pena de morte nos Estados 
Unidos". 
0 encontro serviu, além do mais, 
para lançar e divulgar uma 
ciberpetição, dirigida ao próximo 
Presidente dos Estados Unidos, a ser 
eleito no próximo dia 4 de 
Novembro. A ideia é entregar-lhe a 
petição em Janeiro, com um mínimo 
de um milhão de assinaturas. 
0 texto da petição fala por si: "Caros 
americanos, vós sois a primeira 
potência mundial e pretendeis 
muitas vezes estar ao nível de um 
modelo para toda a Humanidade. 
Dirigimo-nos a vós como povo 
amigo, próximo e crítico, como sabe 
sê-lo todo o amigo sincero. A pena 
de morte é um símbolo de uma 
justiça arcaica, ultrapassada como 
pena não dissuasora. Com a sua 
abolição, ou, ao menos, com uma 
moratória imediata, vós permitireis a 
numerosos condenados beneficiarem 
finalmente de um processo justo e 
evitareis a morte de inocentes. Vós 
fareis entrar a vossa Declaração de 
Independência nas prisões 
americanas. Americanos, fazei como 
as outras democracias civilizadas: 
tomai a decisão de abolir a pena de 
morte!" 
A ciberpetição pode ser assinada na 
página do Ecort, a Associação 
"Juntos contra a pena de morte", 
cujo endereço é: http://www.ecart- 
type.com. Mas também pode ser 
encontrada nas páginas de outras 
organizações, como por exemplo na 
página do PCF, cujo endereço é: 
http://www.pcf.fr. 
A reunião da Mutualité juntou um 
leque alargado de personalidades e 
organizações. A reunião foi 
patrocinada pela Presidente do 
Parlamento Europeu e pelo 
Presidente da Assembleia Nacional 
Francesa, Raymond Forni, que fez 
uma vigorosa e brilhante intervenção 
de abertura. 
0 Presidente Forni falou com 
conhecimento de causa, já que em 
28 de Agosto de 2000 visitou Múmia 
Abu-Jamal, no corredor da morte da 
prisão de S.C.l. Greene, na 
Pensilvânia. Nessa entrevista, Forni 
saudou Abu-Jamal, pelo seu 
combate contra a pena de morte, e 
agradeceu-lhe a "soberba lição de 
coragem e perseverança" que ele dá. 
Por sua vez, Abu-Jamal cita o 
grande afro-americano Frederik 
Douglass, que afirmou: "Sem luta 
não há progresso." 
Na sua intervenção, o Presidente da 
Assembleia Nacional Francesa dá 
conta de um abaixo-assinado, 
subscrito à altura (21 de Outubro) 
por 84 senadores e 189 deputados 
franceses. Esse abaixo-assinado, 
com "apelo aos governos dos países 
que ainda não abol iram a pena de 
morte", termina com um parágrafo 
lapidar, onde se afirma: "A abolição 
da pena de morte impõe-se em todas 
as democracias; só a abolição pode 
assegurar a uma democracia 

fundada na justiça o respeito pela 
dignidade humana e o direito à vida 
dos seres humanos." 
0 fórum foi promovido por um grupo 
alargado de organizações e 
entidades, desde vários grupos de 
defesa dos direitos humanos, 
particularmente grupos 
abolicionistas, até órgãos de 
imprensa tão diversificados como o 
Nouvel Observateur, o Libération ou 
a revista Marie Claire. Aliás, a 
directora desta revista, Tina Kieffer, 
aparece como uma das principais 
animadoras do Encontro, juntamente 
com Michel Taube, Presidente do 
ECART. 
No Fórum participaram americanos 
dos movimentos abolicionistas, 
assim como advogados especialistas 
na defesa de condenados. 
Participaram deputados de vários 
países europeus, e ainda figuras de 
relevo como Danielle Mitterand. 
A ideia central do Fórum, ao eleger 
especialmente os Estados Unidos 
como alvo da petição, entre todos os 
países que mantêm a pena de morte, 
é a ideia de que, dada a posição 
hegemónica dos Estados Unidos, a 
abolição (ou ao menos a moratória) 
que aí fosse decretada teria um 
efeito catapultador sobre todos os 
países, como a China, que 
continuam a aplicar a pena de 
morte. 
Não faltou quem dissesse que o 
fórum constituía uma ingerência nos 
assuntos internos dos Estados 
Unidos, semelhante à que 
condenámos aquando do 
bombardeamento no Kosovo. Robert 
Badinter, o ministro da Justiça do 
Governo PS-PCF que em 1981 
decretou a abolição (apesar da 
maioria dos franceses se opor), 
recordou que a pressão feita sobre os 
Estados Unidos era igual à que há 
vinte anos era felizmente feita sobre 
a França, último país da Europa 
Ocidental a abolir a pena de morte. 
E concluiu lapidarmente: não se 
trata do exercício de um pretenso 
direito de ingerência, mas sim do 
exercício de um real direito de 
exigência em nome da defesa dos 
direitos humanos. 
Num fórum como este, não espanta 
que a sala cheia da Mutualité 
rompesse em aplausos quando 
lembrei que Portugal acabou com a 
pena de morte em 1867, há 133 
anos, e que a última execução tinha 
ocorrido em Abril de 1846, há 154 
anos. Saudada foi também a 
existência de um projecto de 
resolução, pendente no Parlamento 
português, em que o PCP propõe que 
o Estado português não só reitere a 
condenação da pena de morte, como 
assuma um maior empenhamento na 
luta contra esse objectivo. 
A reunião de Paris, feita numa sala 
repleta de evocações históricas na 
luta da esquerda francesa e 
europeia, mostra a força dos 
movimentos cívicos, na luta pelo 
progresso. A cidadania não e só um 
complexo de direitos, é cada vez 
mais um exercício concreto de 
intervenção e mobilização, que deve 
ser estimulado e do qual nenhuma 
esquerda se pode alhear. 
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As autarquias não chegam todos os meios a que têm direito 

PCP propõe alterações à Lei de Finanças Locais 

Mais dinheiro 

para as autarquias 

Contribuir para a recuperação financeira dos 

municípios, perdida por anos de não aplicação 

da Lei, e para uma mais justa distribuição dos 

recursos disponíveis, lais são, em suma, dois dos 

objectivos inscritos no projecto de lei do PCP 

que altera a Lei de Finanças Locais. 

as 
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Entregue na passada sexta- 
feira no Parlamento, o diplo- 
ma prevê ainda o reforço das 
verbas postas à disposição 
das freguesias, 
abrindo a estas, 
simultaneamente, 
novas possibilida- 
des como seja no 
plano do recurso 
ao crédito para 
investimento. Em 
paralelo, são lixa- 
das normas que 
visam «impedir o 
subfinanciamento 
de competências a transfe- 
rir». 

Na base desta importante 
iniciativa legislativa, que 
será discutida amanhã, está o 
entendimento de que a actual 
Lei de Finanças Locais não 
veio dar resposta cabal às 
legítimas reivindicações das 
autarquias locais, do mesmo 
modo que não contribuiu 
para reduzir as «assimetrias e 
injustiças relativas da distri- 
buição dos recursos nacio- 
nais». 

Para a bancada comunista 
resulta igualmente claro, 

i actual Lei 

Locais não deu 

s 

como refere a nota preambu- 
lar do diploma, que o volume 
total de recursos postos à dis- 
posição das autarquias foi 

manifestamente 
insuficiente para 
repor a sua capa- 
cidade financeira 
aos níveis da sua 
necessidade e de 
direito «se a lei 
não tivesse sido 
desrespeitada, 
como o foi, pelo 
então Governo do 
PSD». 

Em face disso, observa o 
Grupo comunista, «os efeitos 
acumulados de ambos os 
aspectos - a insuficiência dos 
meios e o enviezamento de 
alguns dos critérios para a 
sua distribuição impediram 
que a lei tivesse alguma vez 
plena aplicação». 

Assim, de acordo com o 
projecto comunista, a transfe- 
rência dos recursos linancei- 
ros para as autarquias locais 
regista um aumento de dois 
pontos percentuais, isto é, a 
afectação de verbas a elas 
destinadas passa dos actuais 

33 por cento previstos no 
Fundo de Equilíbrio Finan- 
ceiro para 35 por cento. Esta 
percentagem corresponde à 
média aritmética simples da 
receita proveniente do IRS, 
IRC e IVA. 

Alteração importante, 
segundo o articulado do 
diploma, é também no capítu- 
lo da «repartição dos recur- 
sos públicos» o aumento de 
um ponto percentual da 
receita proveniente de impos- 
tos do Estado a que os muni- 
cípios têm direito. Significa 
isto a passagem dos actuais 
30,5 por cento para 31,5 por 
cento da média aritmética 
simples da receita obtida em 
IRS, IRC e IVA, assim distri- 
buída: 5 por cento como 
Fundo Base Municipal, 20,5 
por cento como Fundo Geral 
Municipal e 6 por cento como 
participação no Fundo de 
Coesão Municipal. 

Relevo merece ainda, no 
que se refere ao regime de 
crédito das freguesias, a pro- 
posta comunista que possiln- 
lila o acesso a créditos de 
médio e longo prazo àquelas 
autarquias. Trata-se de uma 
medida de extrema importân- 
cia já que o actual regime 
apenas prevê os empréstimos 
pelo prazo de um ano e, não 
obstante existir desde 19ó8, 
nunca até agora o mesmo foi 
objecto de regulamentação. 

Corrigir injustiças 

Baixou à comissão para 
melhor apreciação, sem vota- 
ção, o projecto de lei que visa 
resolver a questão dos trabalha- 
dores supranumerários da car- 
reira técnica tributária da 
Direcção Geral de Contribui- 
ções e Impostos. O diploma, 
subscrito pelo PCP, PSD e 
CDS/PP, procura resolver a 
injustiça que atinge aqueles 
trabalhadores pir um tratamen- 
to considerado desigual para 
situações idênticas no interior 
do Ministério das Finanças. 

0 deputado comunista 
Rodeia Machado, reportan- 
do-se ao sentir daqueles tra- 
balhadores, falou mesmo na 
existência de «dois pesos e 
duas medidas». Em causa 
estão, concretamente, expec- 
tativas de progressão na car- 
reira que estarão a ser-lhes 
vedadas. 

Este não é, contudo, o 
único caso de injustiça a 
afectar trabalhadores nu 
DG Cl. Lembrados por 
Rodeia Machado foram tam- 

bém outros problemas de 
transição e reenquadramento 
de carreiras que a bancada 
comunista quer ver discutido 
em sede de especialidade- 
Assim acontece, por exem- 
plo, com a carreira dc técni- 
cos tributários e técnicos 
verificadores tributários qm ■ 
apesar de não terem como 
habilitações literárias cursos 
superiores, têm formação cm 
serviço devidamente compro' 
vada, sendo, por isso pessoa 
altamente qualificado. 
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Carvalhas 
Um debate 

ao 

Avante! interessado e vivo 

Como tem corrido o dehale preparatório 
do Congresso? 
Em muitas organizações, embora com diferenças, tem 
havido um significativo e importante envolvimento de 
camaradas, e tem havido um dehale interessado, vivo quer 
em relação à vida política nacional, quer em relação à 
evolução da situação internacional, quer em relação ao 
reforço da influência do partido e a sua ligação aos 
trabalhadores e à sociedade em geral... 

Mas em algumas organizações tem-se desenvolvido 
um ambiente de debate que tem criado feridas e 
sérias dificuldades. O que fazer? 
Ainda não tinha acabado. Há de facto organizações 
mais influenciadas por problemas e incidentes que têm 
emergido na vida interna. E como alguns factos reais 
embrulhados em deturpações e em ofensas têm sido 
passados para a comunicação social deverá haver muitos 
membros e simpatizantes do Partido 
compreensivelmente preocupados e perturbados. Tenho 
para mira que, com alto grau de probabilidade, nenhuma 
saída positiva poderá ser encontrada enquanto o terreno 
de discussão para o XVI Congresso, como alguns 
manifestamente pretendem, ficar aprisionado em trocas 
cruzadas de acusações ou insinuações sobre 
procedimentos irregulares ou mesmo antiestatutários, 
suspeições, violências verbais, agressividades, actos 
voluntários de demissões apresentados como 
exclusões , transmissões politicamente orientadas de 

informações e deturpações para a comunicação social 
causando directo prejuízo na imagem do Partido e 
criando ou acrescentando incontornáveis factores de 
envenenamento e desconfiança, quebras no respeito 
mútuo, tolerância e fraternidade que os comunistas 
devem uns aos outros, 
E neste quadro pode e deve compreender-se quantas 
dificuldades de comunicação e de audição e quantas 
eridas, desgostos e amarguras terão sido causados por 

aquele clima ou "ambiente" verificado em esferas da 
vida partidária. 
Mas está nu hora de se compreender que ficar prisioneiro 
( c espirais de crispação é continuar a criar dificuldades e 
prejuízos ao Partido e é coisa que só pode convir se alguém 
quiser um Congresso dominado pela dramatização em 

esa da identidade do Partido (pie não está em causa, ou 
s< a guém tiver decidido construir fria e premeditadamente 
um caminho preparatório de atitudes de ruptura. 

Há duas"10'encarar esl(l questão? 
lucide/8 ' kSaS <'ue' num esforço de racionalidade e 
indisof ./! 'IaS'''' Prec'80 encarar de frente e é urgente e 
estão donhV< | <'in')()ra '''fóhl quando quadros mentais 
A 

for emoções. 

mi,. ^ (lue a maior parte dos factos reprováveis 
divm-1""'S * 0 f.aP'ta' ('e queixa" que, em sentidos os e unn i iversos destinatários, diversos camaradas 

■ invocando não ser susceptível de aparamento, de 
unptovaçuo se guia e indiscutível e muito menos de 

qua qm i intervenção da Direcção do Partido (que já a leve 
"os casos em que foi possível). 
I ercorram-se as acusações ou os factos que são 
invocados para as sustentar e não se tenha a menor 
dúvida de que, em muitos casos, se encontrarão várias 
versões, casos de palavra contra palavra, devolução de 
acusações, fados relativos a circuitos informais de 
comunicação pessoal ou então agressividades verbais e 
acusações (que se podem lamentar e até reprovar) mas 
que são relativas ao exercício da liberdade de opinião 
"as reuniões de partido (e em que alguns poderão ter 
feito o mesmo de que acusam outros) e agora estão sendo 
retribuídas, por vezes em termos de enorme gravidade, 
em artigos na imprensa. 
E por isso que ficar enredado unicamente na discussão (ou 
retaliação) em torno destas questões só conduzirá ao 

adensamento de feridas e incompreensões, reduzirá 
nomeadamente, nessas organizações a pouco mais que zero 
a discussão de ideias, e terá como principal desfecho que 
as clivagens, diferenças de opinião ou até eventuais mas 
indesejáveis fracturas, em vez de se desenharem sobre 
problemas, análises, orientações, linha política do Partido 
(o que teria dignidade e seria compreensível), acabem por 
se reportar a um nó górdio de ressentimentos e feridas 
derivadas do real ou suposto «clima» e «ambiente» 
partidários. 
A segunda coisa a reter é que.só por desinformação, ou 
então por má-fé ou espírito de grupo, é que se pode acusar 
o Comité Central, os seus organismos executivos ou o 
Secretário-geral do Partido de terem autorizado, 
caucionado ou protegido quaisquer dos comportamentos 
incorrectos que fazem parte do tal "capital de queixa". 

Mas isso tem siilo esquecido... 
A verdade é que não se encontra nem uma decisão ou 
declaração nesse sentido. E encontram-se muitas - e desde 
há muito - precisamente em sentido contrário; 
designadamente contra a crispação e as rotulagens, pela 
serenidade e respeito pela diversidade de opiniões, contra 
procedimentos irregulares, pela defesa de uma integral 
liberdade de discussão num quadro de respeito mútuo e 
fraternidade. Não se devendo ainda esquecer que, salvo 
propostas sobre duas matérias - estrutura de direcção e 
dimensão do futuro Comité Central - as principais 
orientações do Comité Central para a preparação do 
Congresso foram sempre aprovadas por unanimidade 
(incluindo, é bom que se saiba, as relativas à identidade e 
natureza do Partido e designadamente a proposta de não 
alterar o Programa e os Estatutos do Partido, matéria sobre 
a qual ninguém no Comité Central pediu sequer votação 
na especialidade). 
De igual modo, não se deve esquecer que as conclusões e o 
apelo nele constante (que foram transmitidas a todo o 
partido) da última reunião do Comité Central sobre a 
situação interna que foram aprovadas com o acordo de 
todos (e antes das demissões verificadas), representaram 
um sério esforço para restabelecer um clima de discussão 
serena no quadro estatutário que, infelizmente, muitos 
procedimentos e atitudes (incluindo com reflexos com 
grande ampliação públicas) têm vindo propositadamente a 
inquinar e que são inaceitáveis. E não se julgue cpie o 
Partido e a sua Direcção aceitem, a partir de alguns factos 
consumados, a alteração das suas regras de funcionamento 
e de relacionamento. 
Assim como não se deve esquecer que ninguém foi 
demitido e que é um absurdo reclamar de terceiros que 
expliquem porque é que dois membros do Comité Central 
se demitiram (ainda por cima, depois de alguém ler feito 
chegar à comunicação social amplos detalhes sobre as 
motivações invocadas). 
Depois, conforme compromisso assumido, o "Avante!" tem 
estado a publicar as contribuições de militantes que lhe 
são enviadas, permitindo que os membros do colectivo 
partidário tenham acesso às ideias, pontos de vista e 
propostas diferenciadas aí expressas. 
Não se traia de pedir a ninguém que abjure da visão que 
lenha das causas ou responsabilidades da situação criada. 
Trata-se sim de percebermos que ser comandado 
unicamente por essa visão é queimar o curto tempo que nos 
resta para evitar graves prejuízos para o partido e para a 
grande causa que os comunistas portugueses protagonizam. 

Mas há camaradas que até têm dito que um 
Congresso que não vai alterar o Programa e os 
Estatutos não serve para nada... 
Pois é, há camaradas (pie têm dito muitas coisas e algumas, 
a meu ver, sem nenhuma razão ou fundamento. Essa é uma 
delas. Na verdade, começo por recordar que, na fase de 
auscultação realizada, muito poucos militantes defenderam 
a necessidade de alterar o Programa e os Estatutos, 

havendo em contrapartida um muito largo sentimento de 
que não é nesses documentos que estão os nossos 
problemas. Depois, custa dizê-lo, mas face à experiência 
do nosso Partido e de outros partidos, é um absurdo afirmar 
que o Congresso não serve para nada só porque não discute 
o Programa e Estatutos (e, de facto, não discutirá se a 
Ordem de Trabalhos proposta pelo Comité Central for 
aprovada, mas discutiria, embora provavelmente sem 
chegar a aprovar alterações, se porventura fosse proposta e 
aprovada uma outra Ordem de Trabalhos pelos delegados). 
Concluindo, o que acho estranho é que haja camaradas que 
queiram esquecer que o Congresso serve para a 
devida prestação de contas, para 
reflectir o debate preparatório e 
a opinião dos delegados,  iiiiiiilWfmrÉifii^ 
para a definição de 
orientações do 
Partido e para a 
renovação, 
através da 
eleição do 
Comité 
Central, 
da 

legitimidade 
democrática 
da sua direcção. VHâKx 
Não creio que seja - * 
pouca coisa. 

A um mês do Congresso, 
o que é que consideras 
essencial para garantir o seu 
êxito? 
Ao contrário de uma linha que está agora a ser 
desenvolvida e que tende a apontar o dedo acusatório e 
responsabilizante à Direcção e mesmo ao Secretário-geral, 
tudo o que considero essencial para esse objectivo 
depende sobretudo da atitude e da vontade dos militantes 
do Partido, incluindo daqueles mesmos que fingem 
imaginar que o Secretário-geral leria o poder milagroso de 
impedir que palavras ofensivas sejam ditas, acusações 
impróprias sejam formuladas e procedimentos crispados e 
incorrectos sejam praticados. Além do que já afirmei 
atrás, o único caminho positivo que podemos percorrer no 
interesse do nosso Partido em direcção ao Congresso (e 
que, acrescente-se, está a ser percorrido em muitas 
organizações) é o da real e serena discussão de ideias e 
propostas em torno das Teses, é uma atitude de firme 
exercício por parte dos militantes dos seus direitos sem 
abdicações ou desistências, é o da compreensão de que, 
por cima da rudeza de certas situações e do desgosto que 
causam, importa defender o presente e o futuro de um 
partido em que todos nos queiramos continuar a 
reconhecer, é o da máxima mobilização e agregação da 
capacidade de reflexão e de opinião dos militantes, o que 
sendo mais exigente do que discutir queixas e agravos, 
devia entretanto ser a seiva essencial da preparação do 
congresso e da formação da vontade do colectivo 
partidário. 
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Rumo ao 

XVI Congresso 

Os trabalhos preparatórios do XVI 
Congresso têm-se realizado, desde a 
sua primeira fase, sob o fogo de urna 
violenta ofensiva ideológica e política 
como já há muito tempo não se via 
contra o nosso Partido. 
Nesta continuada e persistente ofensiva 
anticomunista contra o Partido têm 
intervenção preponderante os órgãos de 
comunicação social dominante e os 
nossos inimigos de classe. Intervêm 
com o objectivo central de infiltrar a 
confusão, a de orientação e a intriga na 
opinião pública em geral e, em 
particular, no interior do próprio 
Partido. Procuram, ainda, desacreditar 
e desprestigiar o Partido e a sua 
direcção. 
Esta não é uma situação nova, dado que 
já noutras situações tentaram fragilizar 
e dividir o Partido. Mas enganaram-se 
redondamente, porque o Partido e os 
seus militantes foram teimosos, não 
abandonaram o seu rico património 
histórico de que tanto se orgulham. 
Teimaram e decidiram, com 
determinação e firmeza seguir o seu 
próprio rumo. Não se deixaram abalar e 
continuaram firmes nas suas convicções 
e princípios. 
Os militantes do Partido não se podem 
deixar perturbar e influenciar com esta 
ofensiva nem com as pressões externas, 
quer elas venham de uma São José 
Almeida qualquer ou de outros escribas 
da comunicação social. 
Não podemos desviar as nossas 
atenções do objectivo central, que é o 
de uma grande unidade em torno do 
debate das Teses. Mas, naturalmente, 
devemos estar atentos à ofensiva. E, a 
todos nós, militantes do Partido, 
compete contrariar esta ofensiva, não 
introduzindo factores que alimentem e 
ajudem a dar crédito a esta campanha 
caluniosa e intriguista que tem 
fustigado o Partido. 
Por isso, é obrigação que a nossa 
actuação não seja dirigida fora do 
quadro orgânico do Partido e à sua 
margem. É nossa obrigação agirmos de 
acordo com as decisões e orientações do 
Partido. 
Se contra temos já a comunicação social 
e os nossos inimigos de classe, a nosso 
favor temos a democracia interna 
existente no Partido que permite a 
participação de todos os militantes no 
debate em curso. É esta participação 
empenhada que faz parte do nosso 
trabalho, que devemos enriquecer e não 
abandonar. E é isto que nos distingue 
dos outros partidos. 
(...) 
Vamos ter que debater a quebra de 
militância, as insuficiências, atrasos ou 
erros do trabalho de direcção e de 
organização. Vamos ter que analisar as 
causas e apontar medidas para as 
superar, mas temos também o dever de 
valorizar a intensa actividade 
desenvolvida pelo Partido e valorizar 
que, toda esta intensa actividade só é 
possível porque a organização funciona, 
existe militância, coesão, trabalho 
colectivo e funcionamento democrático. 
0 debate tem que ser leal, fraterno e 
solidário. Temos o direito de expor as 
nossas opiniões, mesmo que estas sejam 
contrárias à direcção do Partido, mas já 
não temos o direito de julgar que existe 
clima de suspeição ou perseguição, 
porque existem outros camaradas que 
também têm o direito de expor as suas 
opiniões, de defender as orientações do 
Partido e de contrariar opiniões e 

comportamentos que julguem 
incorrectos. 
A nossa contribuição Individual no 
debate deve contribuir para a definição 
e orientação colectiva que leve o Partido 
à justeza da sua linha de acção e 
actuação. 
Todas os contributos são necessários 
para o enriquecimento do projecto da 
Resolução Política a levar ao Congresso. 
A resolução tem que ser a reflexão de 
todo o Partido, e não a de alguns 
camaradas. 
0 debate tem que contribuir para 
reforçar a unidade e a coesão do Partido 
e não para o dividir ou estilhaçar. 
No debate temos que ver o que é 
necessário melhorar, sem por em causa 
o passado, o presente, os princípios, a 
estrutura de direcção, a natureza e 
funções do Partido, as características de 
profunda democracia interna, de uma 
única orientação geral e uma única 
direcção central - elementos essenciais 
para a unidade e coesão do Partido. 

Joaquim Simões 
Póvoa de Santo Adrião 

Renovação 

ou destruição? 

Podíamos dar muitas opiniões sobre a 
chamada renovação que alguns querem 
no Partido, mas deixemo-nos de 
opiniões e vamos a factos: 
Marchais em França, Berlinguerem 
Itália e Santiago Carrillo em Espanha, 
com a sua renovação de tipo 
eurocomunista reduziram quase a zero 
os respectivos partidos. E Gorbatchev 
com a sua renovação chamada Glamost 
e Perestroika, acabou com o Partido e 
com a própria União Soviética. 
Ora, parece-nos que não podemos 
chamar a isto renovação, mas sim 
destruição. A verdadeira renovação faz- 
-se através do marxismo-leninismo, que 
não é um dogma mas sim um guia para a 
acção política, renovando-se 
naturalmente e constantemente com o 
decorrer do tempo e sem haver 
necessidade de se alterar a verdadeira 
ideologia do Partido. 
Quanto a eleições, ter mais ou menos 
votos, com a chamada renovação ou com 
a nossa ortodoxia, vamos novamente a 
factos; 
Em 1936, em Espanha, os comunistas e 
os seus aliados ganharam as eleições; 
mas os fascistas fizeram um golpe de 
estado, seguido de uma Guerra Civil 
que durou três anos, tendo como 
resultado a matança de muitos 
comunistas e a implantação do fascismo. 
Em 1973, no Chile, os comunistas e os 
seus aliados ganharam as eleições; 
tendo como resultado o golpe de estado 
de Pinochet com uma grande matança 
de comunistas e a implantação do 
fascismo. Agora, este ano, o povo 
jugoslavo votou sob a ameaça de 
intensificação do boicote económico e 
com o país cercado por forças militares 
altamente sofisticadas ao serviço do 
grande capitalismo internacional. 
E quanto à Áustria, aquilo foi uma 
manobra de diversão para abrir um 
precedente e avisar os comunistas do 
que lhes pode suceder, para pior, no 
caso de uma sua vitória eleitoral. 
Mas o processo histórico continua, e a 
guerra económica entre grandes países 
capitalistas já começou. 0 duelo euro/ 
/dólar será o princípio do fira do 
capitalismo e da sua globalização. 
A ganância é cega e surda... 

Perante tudo isto, pode o nosso Partido 
deixar de ser revolucionário? Não! 
Nunca! 

Manuel Tomás 
Setúbal 

Manter 

os princípios 

Os portugueses vivem confrontados com 
uma vasta ofensiva contra os seus 
direitos sociais e contratuais, promovida 
e desenvolvida nestes últimos 16 anos 
pelos governos do PSD e de António 
Guterres. 
Foram anos de grandes ataques às 
conquistas de Abril mas também foram 
anos de forte resistência popular à 
referidas intenções, o PCP esteve 
sempre na linha da frente para mobilizar 
e organizar as diversas camadas sociais 
contra a tentativa de retirada de 
direitos, tanto através dos seus 
militantes na CGTP-1N como com os 
autarcas nas áreas de residência. 
É este Partido que não interessa às 
forças capitalistas e reaccionárias, é 
este Partido que querem ver 
domesticado e manobrado a seu belo 
prazer como já o fazem com o PS. 
Não é possível acontecer o PCP meter o 
comunismo na gaveta e passar a ser uma 
simples marioneta nas mãos dos grupos 
económicos, para isso já existe o PS que 
guardou o socialismo na gaveta e se 
entregou de alma e coração aos 
Belmiros, Jardins e outros tantos 
endinheirados. 
Com o aproximar do XVI Congresso 
muita calúnia e desinformação tem sido 
lançada sobre o PCP, os nossos inimigos 
não descansam mas o seu trabalho tem 
sido inglório porque não conseguem 
transformar nem que nos transformemos 
em algo sem vontade ou sem identidade. 
Os militantes comunistas estão que PCP 
querem, e a escolha vai no sentido de 
manter a coerência, os princípios e o 
respeito pelo passado. Não querem 
seguir o exemplo de quem renegou ou 
trocou a sua identidade pensando que 
isso seria a solução para os problemas, 
depois de fazerem a vontade aos seus 
inimigos de classe, depressa por eles 
foram esquecidos uma vez que já não 
eram resistência. 
0 PCP para reforçar a sua 
representatividade na sociedade 
nomeadamente junto dos trabalhadores, 
não pode certamente optar pela redução 
de funcionários políticos, os órgão de 
direcção, nomeadamente o CC tem de 
ser composto de forma que se reflicta a 
sua base de apoio que é 
maioritariamente de operários e 
camponeses. 
As classes sociais mais desfavorecidas 
precisam do PCP com as características 
que o tomaram na força política que 
denuncia e combate as injustiças tendo 
como exemplo o actual sistema fiscal, 
onde quem mais dinheiro ganha menos 
impostos paga, que luta e mobiliza por 
um sistema de Segurança Social 
Público, é isto que incomoda as forças 
políticas que estão ao serviço de grupos 
económicos. 
Vamos certamente continuar a ouvir 
alguns analistas, cronistas, fazedores de 
opinião e profetas da desgraça continuar 
a sentenciar a morte do PCP, tantas 
vezes como as vezes que já o fizeram. 
Vamos continuar a ter a cabeça 
levantada porque não vamos abdicar da 
nossa identidade e a estar ao lado de 
quem acredita que é possível terminar 

com a exploração do homem pelo 
homem. 

Jorge Manuel Antunes 
Lisboa 

0 que está 

em causa? 

0 PCP, como qualquer outra força 
político-partidária tem regras, 
princípios e documentos orientadores 
gerais que, baseados na sua ideologia, 
definem os interesses que defende e o 
«tipo» de sociedade que concebe e 
perfilha e em função destes qual deve 
ser a sua prática. No plano ideológico 
existe algo de verdadeiramente novo 
que possamos dizer: esse «novo» é 
alternativo ao actual sistema capitalista 
e põe em causa, de alguma forma, os 
nossos fundamentos ideológicos? 
Não me parece. 
Creio que nem o capitalismo acabou, 
nem há nada de novo, de fundamental, 
no plano ideológico. 
No que se refere aos documentos 
orientadores, Programa e Estatutos. 
Em relação ao Programa - Uma 
Democracia Avançada 
simultaneamente nos planos económico, 
social, político, cultural e ambiental, há 
motivos e razões suficientes para ser 
abandonado ou alterado em substância? 
Não me parece, e que eu saiba, até 
agora ninguém verdadeiramente 
levantou sequer essa questão. 
No que se refere aos Estatutos do 
Partido, há razões e motivos 
verdadeiramente atendíveis, para 
sofrerem profundas alterações? 
Igualmente, não me parece, até porque, 
se queremos um partido de vanguarda 
política e revolucionário, os estatutos 
devem estar conforme estes princípios e 
com a «época» que vivemos, e é neste 
equilíbrio que os estatutos devem ser 
baseados, diga-se em abono da verdade 
têm-no sido, no fundamental. 
Então o que é que nos fica para reflectir, 
discutir e decidir no próximo congresso? 
E muito, muito mesmo, não só no plano 
internacional, como, e 
fundamentalmente, no nacional. 
Como é que nos próximos quatro anos 
vamos trabalhar para a concretização do 
nosso Programa? Com que forças? De 
que forma? Com que meios? 
Como é que contribuímos de forma mais 
decisiva e «visível» na construção da 
alternativa à política de direita? Como 
vamos intervir nas próximas batalhas 
sociais e políticas? Como reforçar e 
ampliar os movimentos sociais que 
estão, objectivamente, contra o actual 
sistema? 
Com que política de alianças, nos 
planos sociais e políticos? Como 
devemos exercer e/ou melhorar a nossa 
actividade institucional, incluindo nas 
autarquias? 
Como reforçar e ampliar a força do 
nosso Partido, como condição 1." para as 
outras todas? 
Como se vê, não é nada pouco o que 
temos pela frente, e esta lista não é 
exaustiva do que verdadeira e 
fundamentalmente está em causa e é 
previsível para o próximo período de 
quatro anos, em minha opinião. 
No entanto, alguns, de entre nós, parece 
que dão ouvidos ao que os nossos 
inimigos de classe e adversários 
políticos querem (e o que querem ou 
desejam mostram-no através dos meios 
de imprensa que controlam): desviarmo- 
-nos do essencial, desacreditar-nos 
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enquanto Partido, procurar separar 
quadros da direcção e separar o Partido, 
levantando suspeições, calúnias e 
inverdades. 
Creio que, de facto, não é só por estarem 
do outro lado da «barricada», é por 
saberem o que este Partido é e 
representa, que nos tratara desta forma, 
saberem (alguns por instinto) que nós 
somos futuro. 
Por tudo isto vamos ao fundamental e 
essencial, discutir o projecto de teses, 
preparar o nosso Congresso e 
simultaneamente a actividade, a acção, 
intervenção e iniciativa política do dia- 
-a-dia do nosso Partido. 
Os I rabalhadores e as Populações bem 
precisam. 

Francisco Apolônio 
Évora 

Clonagem 

ideológica 

Estamos em ano de Congresso do PCP e, 
como já vai sendo hábito, a 
comunicação social da classe dominante 
dedica-nos particular atenção. Seria 
natural essa postura, dado tratar-se de 
um evento importante na vida política 
do país e um facto relevante nos 79 anos 
de história do PCP, mas... a verdade é 
que não é esse o fulcro das atenções dos 
escribas, politólogos e fazedores de 
opinião. 
Bem podemos protestar contra a 
panóplia de calúnias que derramam nos 
seus «conceituados» e «isentos» 
periódicos ou debitam diante das 
câmaras televisivas insignes 
comentadores. Contudo, não devemos 
exigir à macieira que dê pêras! Devemos 
sim, apreciar a «coerência» que 
manifestam na defesa dos valores do 
capitalismo, e das desigualdades sociais 
que acarinham com «solidariedade». 
Por muito sofisticadas que sejam as 
técnicas de desinformação, por muito 
que os analistas intencionalmente 
confundam críticas de comportamento a 
militantes com acções concertadas de 
limpeza ideológica, elas, por si só, não 

explicam tudo o que é publicado. 
vme se saiba... os órgãos de 
comunicação social não tomam lugar 
nas reuniões do Comité Central do PCP, 

nem lhes foi distribuído o projecto das 

máxin '"l' Si> a aProvaGlo pelo órgão 
Mas, o certo é?''0 emre COnSressoH- 
na Internet e tTV* U"Ses aPareceram 

P^ram os textosTia'," aritas,nas que 

também m.~ r " P 0 exterior... e 
queslion <irMi os jornalislas que 
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inaceitáveis... 
Quem nos pretende dividir para nós 
" aquecer sabe que urn edifício sólido 
e sem fissuras também pode ser 
demolido por implosão, sendo vários os 
exemplos da utilização de lais técnicas 
nas alterações dc rumo de partidas cx- 
-comunistas. 
As manifestações de hostilidade à 
«teoria revolucionária», a crítica aos 
princípios do socialismo científico, a 
tentativa de separar a teoria da prática, 
o criticismo que se abale sobre diversas 
das suas teses consideradas 
isoladamente, fazem parte do nosso 
arsenal de experiência de luta político- 
ideológica, sendo muito anteriores ao 
leninismo. 
Em momentos de desânimo ou 
hesitação, renascem das cinzas os 

conhecidos argumentos da improvável 
derrocada do capitalismo e da sua 
renovada capacidade de adaptação, da 
diferenciação da produção, do 
desenvolvimento das comunicações, etc. 
Imaginarão porventura que nos 
referimos às sapientíssimas conclusões 
de alguns conhecidos «académicos da 
Esquerda»... Puro engano! Referimo-nos 
a leses de Eduardo Bernstein e Conrad 
Schmidt que remontam ao final do 
século XIX e, veementemente 
combalidas pelos marxistas 
contemporâneos!!! 
Quando hoje se pretende questionar o 
marxismo-leninismo com ou sem hífen, 
não é a mera ortografia que convém 
discutir, mas quebrar ou não uma 
unidade de sentido do conjunto, E, aos 
que apontam a luta sindical, as reformas 
sociais e a democratização do Estado, 
como caminho para o socialismo. Rosa 
Luxemburgo retorquiu em 1899; 
«A questão da reforma e revolução, da 

finalidade e do movimento, não é senão 
a questão do carácter pequeno-burguês 
ou proletário do movimento operário, 
numa outra formo.» 
Por que intitulámos nós este texto de 
«A clonagem ideológica»? 
Graças à engenharia genética é hoje 
possível introduzir determinadas 
sequências genéticas num organismo 
vivo, levando-o a inibir ou desencadear 
a produção de elementos vitais ou 
nefastos. E, sabemos ainda, que na 
sequência das bases que formara o 
código genético, cada uma participa na 
definição dos traços que temos. 
Por tal motivo, as sugestões de alteração 
substantiva a introduzir no «código 
genético do PCI'» alimentam o fervor 
anticomunista expresso nos cabeçalhos 
da imprensa burguesa, que se nutrem 
apenas de sensacionalismo e 
argumentação primária, esquecendo os 
recentíssimos ensinamentos da 
clonagem. 
Quando os cientistas do Instituto Roslin 
produziram a Dolly a partir de uma 
célula, não sabiam que a recém-nascida 
ovelhinha clonada tinha já a idade da 
«célula-mãe»... 
Clarificando! Circulam entre nós alguns 
clones das teses de Bernstein!!!... 

J. M. Costa Feijão 
Lisboa 

Marxismo- 

-leninismo 

e funcionamento 

Objectivamente parece-me que «as 
derrotas do socialismo» (1.2.12.) e o 
«desmantelamento do socialismo» 
( 1. 1.40.) não é um fenómeno 
concentrado na décadas de 80 e 90. 
Nestas décadas apenas assistimos à 
intensificação das pressões 
imperialistas, mas principalmente ao 
culminar de um processo iniciado com a 
ascensão de Estaline ao poder. Se é 
verdade que até ao fim, a URSS e 
satélites, mantiveram «importantes 
realizações e conquistas sociais» 
(1.2.12.), também é verdade que bem 
cedo esses países manifestaram 
«deformações, erros, desvios, 
substituição da acção política e 
repressivas» (1.2.12,). Assim, como 
podemos considerar contraditoriamente 
que a UBSS e satélites foram «um 
modelo que não correspondia nem 
corresponde aos ideais do comunismo» 
(1.2.12.) e ao mesmo tempo que existia 

«socialismo na Europa de Leste» 
(1.2.12.) e um «sistema mundial de 
socialismo» (1.1.44.)? 
E sendo a URSS, nos sucessos e erros, o 
ponto de referência das nossas reflexões 
sobre o socialismo, parece-me bastante 
grave que o Partido não se tenha 
empenhado na concretização de uma 
das principais conclusões do XIJI 
Congresso. Aprofundar a análise sobre o 
que aconteceu a Leste, principalmente a 
nível de funcionamento dos Partidos 
Comunistas e da base teórica, o 
marxismo-leninismo, que dirigiram 
esses países. 
Há que esclarecer como é que 
afirmamos que o marxismo-leninismo é 
teoricamente uma «concepção 
materialista e dialéctica do mundo, 
instrumento de análise da realidade, 
guia para a acção, ideologia critica e 
transformadora, sistema aberto, 
contrário à dogmatização e à revisão 
oportunista de princípios e conceitos, 
que em ligação com a experiência se 
enriquece e renova» (4.2.9.3.), quando 
na prática o que parece ter acontecido 
na URSS foi que Estaline pegou na 
riquíssima herança teórica e prática de 
Marx e Lenine, moldou-a 
oportunisticamente às suas 
necessidades despóticas, dogmatizou-a, 
tornou-a num sistema fechado e acrítico, 
a que lhe deu o nome de marxismo- 
leninismo. 
E não podemos ignorar que foi à sombra 
deste marxismo-leninismo que o Partido 
se desenvolveu e fortaleceu na 
clandestinidade. Não será de supor que 
ainda funcionamos com reflexos desta 
base teórica, que foi incapaz de, a partir 
de meados da década de 40, produzir 
qualquer avanço teórico significativo 
(e mesmo prático) para o avanço do 
socialismo no mundo? Precisamos 
urgentemente de voltar a Lenine, 
recuperá-lo e debatê-lo, em lugar de não 
dialecticamente olharmos de olhos 
fechados para o marxismo-leninismo. 
Defendo a manutenção da identidade, 
natureza de classe e o projecto do 
Partido (4.2.9.2. e 4.2.10.) e concordo 
com uma «única orientação geral e uma 
única direcção central» (4,2.9.4.), mas 
considero que a estrutura orgânica e 
princípios de funcionamento, colados a 
este marxismo-leninismo, não 
correspondem a um centralismo 
democrático criativo (4.2.9.4.), face a 
traços latentes de central ismos 
excessivos, verticalismos e 
adrninistrativisnios. Assim, podemos 
estar a incorrer em graves falhas na 
definição e concretização dos 
objectivos, prioridades, trabalho de 
direcção, política de quadros, 
organização, luta social e política, 
alianças sociais c forma de exercício do 
poder (4.2.10,). 
Precisamos urgentemente de funcionar 
internamente como, o que teoricamente, 
projectamos para uma sociedade 
socialista/comunista. Precisamos de 
uma organização mais horizontal, 
dinâmica e de maior participação e 
controlo democrático dos militantes 
sobre as decisões a tomar e dirigentes 
a eleger. 

Sérgio Martins 
Faro 

Ser (ou não ser) 

solidário(a) 

As razões e o momento porque cada um 
aderiu ao Partido serão diversas. Cada 

qual terá as suas. Eu também tenho as 
minhas. Recordo, p. ex., o dia 1.° de 
Maio de 74, onde fui sozinha, alegre, 
curiosa, ávida de partilhar, apesar de 
não saber muito bem o quê. Lá, o povo, 
era torrente, empurrava-nos para todas 
as direcções. Eram magotes de gente 
por todo o lado, a participar e a 
confraternizar, a eito. A dado momento, 
a minha curiosidade recaiu num grupo 
de amigos, homens e mulheres, que 
cantavam, riam, reviviam tempos, 
sentados em forma de roda, no meio da 
qual tinham espetada no chão uma 
bandeira do PCP. Abeirei-me, perguntei 
se podia integrar-me e, com a sua 
anuência, participei da sua alegria, do 
seu entusiasmo, do seu abraço e logo 
fiquei a saber que trabalhavam na 
Standard Eléctrica e eram do PCP, 
0 convívio continuou em casa de um 
deles. No final, fizeram questão de me 
levar a Sesimbra (onde eu passaria o 
fim-de-semana), atitude aparentemente 
simples, trivial e normal, mas que para 
mim não foi. E não foi, porque aqueles 
comunistas, apesar de não me 
conhecerem, foram solidários e 
fraternos. 
Fui educada na base do respeito pelos 
outros, da amizade, da solidariedade, da 
partilha do muitíssimo pouco que havia 
em casa para partilhar - aquela casa 
isolada, algures... no Alentejo. Quando 
(em cada ano) matávamos o porco, lá 
íamos levar aos vizinhos um presente de 
carne fresca (dentro de uma tigela 
tapada com um paninho branco), 
presente que eles sempre retribuíam. 
Quando alguém nos visitava nunca saía 
de lá de mãos a abanar. Havia sempre 
qualquer coisa para partilhar, nem que 
fosse - apenas e só - uma palavra de 
conforto e de alento para a força 
necessária que cada urn linha que ter 
para fazer face à vida, tão difícil e tão 
dura, no local e no tempo, um tempo 
que retém muitos outros exemplos e 
solidariedades mais fundas. 
Então, o que é que tudo isto tem a ver 
com o PCP? Para mim, tem muito. 
Tanto, que não hesitei em procurar uma 
ficha do Partido, certa de que as 
origens, as dificuldades, as influências, 
os exemplos, as aprendizagens e os 
sentimentos me estavam a empurrar 
para o PCP, porque tinham a ver com o 
PCP. Tinham - e têm. 
Passaram, entretanto, 26 anos. Ao longo 
deles descobri o trabalho colectivo; a 
participação na discussão dos 
problemas - de forma aberta, fraterna, 
séria e responsável; a democracia 
interna; a atribuição de 
responsabilidades a jovens militantes 
(como foi o meu caso); os ensinamentos 
dos mais experientes; as perspectivas 
revolucionárias de luta; e muita, muita 
solidariedade. 
Este Partido, que dizem «fechado», 
«velho», «caduco», «morto», é o meu 
Partido. E e será, enquanto a sua base 
teórica e prática for o marxismo- 
-leninismo, enquanto corresponder aos 
object ivos e funções de um verdadeiro 
Partido Comunista, livre, lutador, 
organizado, solidário, libertador, 
democrático e disciplinado, no qual os 
comunistas têm que fazer o debate de 
ideias olhos nos olhos, com respeito 
pelas opiniões e decisões da maioria, 
cora espírito fraterno e solidário. 
Kazendo-o na praça pública contribuem 
para a divisão pretendida pelos nossos 
adversários, para além de demonstrarem 
não apenas uma grande falta de 
solidariedade com o Partido e os seus 
camaradas. 
Em tempos de Congresso, a 
comunicação social (não contestada por 
quem apoia e alimentada o 
anticomunismo) reforça a campanha 
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contra o Partido e contra camaradas que 
designa por «ortodoxos», «fechados», 
«ultrapassados» e, por isso, do pior que 
há. É bom lembrar que estes comunistas, 
repetida e violentamente atacados, são 
exemplo de luta e de resistência, deram o 
seu melhor pela causa comum, ao 
contrário de outros, aos quais bastou um 
aceno do poder para perderem as 
convicções que diziam inabaláveis. 
PS: Já agora, uma curiosidade. 
No «Grande Dicionário da Língua 
Portuguesa» consta: Ortodoxo..., que está 
com a opinião... certa, direita... 

Maria Helena Pereira 
Reboleira 

Pela brisa 

das palavras 

Fico espantado com algumas coisas que 
vou lendo na imprensa oriundas de 
camaradas do Partido. É preciso "abrir o 
Partido à sociedade". Mas é possível um 
Partido como o nosso viver 80 anos 
fechado à sociedade? 0 que é, no 
concreto, abrir o Partido à sociedade? 
Dizem que sabem das coisas pela 
comunicação social. Mas quais coisas? 
Da demissão de uma camarada? Por que 
razão não informou ela previamente os 
camaradas do organismo de direcção que 
dirige das decisões que tomou? E como é 
que surgem na comunicação social esse 
tipo de notícias? Depois, dizem que 
cicrano ou beltrano não tem um 
comportamento «controleiro» querendo 
dizer com isto que outros o têm. Mas o 
que é isso de comportamento controleiro? 
E dar ordens? É não ouvir os outros? É 
não respeitar as decisões colectivas e 
impor a sua opinião? Bom, se é isso, 
então trate-se de fazer chegar à Direcção 
do Partido sentimentos e factos que 
ilustrem esses casos. Porque a questão é 
esta: quem assim procede dificilmente 
conseguirá desenvolver trabalho 
partidário. E quem assim procede não 
está em conformidade com as concepções 
de funcionamento do Partido. Mas nesta 
matéria falamos de excepções e não de 
regras e muito menos de princípios de 
funcionamento. Como em tudo há bons e 
maus escritores, bons e maus médicos e, 
consequentemente, pode haver 
camaradas com grandes convicções e 
preparação política e ideológica, mas 
com dificuldades na relação com os 
outros. E também pode haver o contrário. 
Agora uma coisa é certa: existe um 
Partido com valores, com um projecto, 
com um património imenso não só quanto 
ao funcionamento, mas também político e 
ideológico e, existe um Partido com uns 
Estatutos aprovados em Congresso e que 
estão em vigor. Mais, numa reunião do 
CC foi aprovado por unanimidade a 
consideração de que esses Estatutos se 
devem manter. Há agora membros do CC 
que os querem alterar? É no mínimo 
estranho. 
Termino com um apelo a que ponhamos 
de lado amizades e a que cada um se 
centre nas questões de fundo. 
Reflictamos sobre essas questões.. 
Troquemos umas ideias sobre o assunto e 
sobre para onde iria o Partido se algumas 
das questões que por aí circulam fossem 
aprovadas. Ficaria o Partido mais forte? 
Ficariam os trabalhadores mais aptos á 
luta? Encontradas que sejam essas 
respostas para dentro de cada um, 
assuma-se tudo, incluindo ir beber um 
copo com quem não se está de acordo. 

Armando Gonçalves 
Lisboa 

A importância 

da teoria 

Na rainha vida de operário electricista, 
tal como na minha aprendizagem de 
militante comunista, percebi a 
importância da teoria interpretando o 
esquema, a força maior ou menor da 
intensidade da corrente, a razão do 
curto-circuito, o aproveitamento correcto 
da energia. 
Sendo tudo isto indispensável, é a 
prática que valida a teoria quando se faz 
a ligação correcta de ura circuito e se 
protege com um disjuntor adequado, que 
no momento certo dispara, alerta e 
impede a deterioração do fio condutor 
ou até, se for caso disso, do motor. 
Nesta fase preparatória do nosso XVI 
Congresso e perante as teses que são 
propostas, perante a poderosa campanha 
que é desenvolvida contra o Partido, 
percebi bem a importância da teoria e o 
carácter inseparável da prática. 
Afirmam as teses quem é e o que é este 
Partido. Desenvolve nos seus diversos 
capítulos uma análise e uma 
caracterização que nenhum outro 
Partido faz nos seus congressos. 
Mas não faz só isso! 
Põe o dedo nas nossas debilidades, nas 
nossas dificuldades e aponta caminhos. 
Sem as respostas todas, sem as soluções 
todas, é verdade. Não embarca é nas 
soluções fáceis. 
Vem isto a propósito de alguns 
defenderem que, enfim, se 
abandonássemos a expressão Marxismo- 
-Leninismo as pessoas seriam mais 
atraídas para o nosso projecto, se 
deixássemos de falar tanto na classe 
operária e nos trabalhadores e 
falássemos mais nos cidadãos, seria uma 
fartura de votos, se nos 
disponibilizássemos mais à participação 
com o PS cogerindo o poder e o sistema, 
os trabalhadores veriam os seus direitos 
e conquistas assegurados e reforçados. 
Cá por mim estou como diz um 
camarada responsável: «Se fôssemos 
iguais aos outros perdíamos mais que os 
outros!» 
Um Partido independente do capital, 
cora um projecto, uma ideologia e uma 
natureza revolucionária a ser 
emparcelado no sistema, perderia esse 
capital enorme que dispõe junto da 
classe mais numerosa e revolucionária. 
Fazia bem a alguns camaradas conhecer 
milhares de homens e mulheres que 
trabalham e lutam, tendo como ponto de 
referência este Partido Comunista 
Português. 
Muitos não leram Marx, Engels ou 
Lenine, mas sabem o que é a 
exploração, sabem quem os defende e 
com eles luta. Não sabem bem o que é 
isso do centralismo democrático, mas 
repudiam os protagonismos fulanizados 
duns quantos dirigentes do Partido fora 
da concepção duma só direcção e de 
uma só orientação. 
Gostam de ver e sentem-se estimulados 
com a luta dos agricultores, dos jovens e 
das mulheres, das populações, com a 
contribuição do camarada intelectual 
que abraçou a causa e a ideologia da 
classe operária. 
Mas não gostam que se confunda ou se 
dilua a questão principal da luta de 
classes e a luta principal e actual entre 
o capital e o trabalho. 
Voto a favor deste projecto de teses! 
Têm o fio condutor correcto e situam as 
fontes de energia necessárias para fazer 
uma forte ligação à vida e à luta! 

Fernando Morais 
Lisboa 

Será este 

o caminho? 

Quando leio nos jornais artigos de opinião 
ou cartas de camaradas questionando-se 
sobre a organização do nosso Partido e 
duvidando do modelo de organização que 
nós aprovámos em Congresso e que, 
portanto, seguimos, fico eu cheia de dúvidas 
também da sua integridade como militantes 
comunistas, principalmente por levarem 
para a «praça pública» temas de discussão 
que deveriam (e são) abordados nos 
colectivos em que se integram. 
Há cerca de 30 anos que sou militante do 
Partido Comunista Português e sempre que 
tive dúvidas, divergências de opinião ou 
mesmo opiniões contrárias em situações 
pontuais, procurei sempre esclarecer-me 
com os meus camaradas, no colectivo em 
que me integro e, em situações mais 
difíceis, mesmo junto do Comité Central. 
Penso por isso que os camaradas que 
recorrem à «praça pública» para pôr em 
causa a organização do Partido e até para 
expor ou propor modelos de actuação 
partidários alternativos ou o fazem para 
ganhar o protagonismo fácil que numa 
vivência colectiva se toma bem mais difícil 
(e olhem que há quem o consiga, pelo 
prestígio que ganha através das suas 
acções), ou estarão a fazer, por ingenuidade 
ou inconsciência políticas, ou talvez não, o 
jogo de outras causas bem contrárias aos 
interesses e objectivos políticos do nosso 
Partido. 
Nada tenho contra os intelectuais, privei e 
privo com muitos, alguns de renome 
internacional, dentro e fora do Partido, e 
sempre os admirei e considerei pela sua 
postura discreta e humanista e, pela 
humildade como abordavam os temas mais 
variados com aqueles que não possuíam a 
mesma formação académica, aliás numa 
convivência que eles próprios procuravam e 
usufruíam com prazer, pois que se traduzia 
numa troca de experiências e saberes de 
que todos os intervenientes eram 
beneficiários. 
Pelo contrário, quando «candidatos a 
intelectuais» ou «pseudo-intelectuais» se 
começam a «pôr em bicos de pés» para 
tentar a notoriedade que na sua condição de 
sábios não conseguem, então fico de pé 
atrás e muito, muito apreensiva. 
O Partido desde sempre tem procurado 
estratégias de unidade no combate contra os 
interesses capitalistas, neoliberais, 
especulativos e da exploração dos 
trabalhadores; tem procurado aliados 
preferenciais no combate pelo cumprimento 
dos grandes objectivos da Revolução de 
Abril, ainda por realizar; saúde, ensino, 
habitação, direito ao trabalho, etc. 
Porém, para desespero de alguns, não se 
tem preocupado o Partido em estabelecer 
acordos ou «negociatas» que o leve a subir 
os degraus do poder (de que poder, afinal, 
meus senhores?) e consequentemente a ler 
acesso aos jobs que normalmente dão 
distribuídos aos boys dos partidos que nos 
têm governado. 
Mas caros camaradas será este o caminho 
do Partido Comunista Português? 
Cá por mim, se assim fosse, punha-me 
de fora. 

Liccle Sequeira 
Carcavelos 

Uma luta 

para sempre 

Sou mililanle do Partido Comunista 
Português desde os dezasseis anos. 

As razões que levaram a aderir a este 
Partido são muitas. Todas têm a ver com 
o desejo de contribuir para a construção 
de uma sociedade mais justa, onde o ser 
humano valha por aquilo que é e não por 
aquilo que parece. 
Hoje, alimento a mesma ambição dos 
meus vinte anos, se bem que maior e 
mais consistente. Ao longo dos anos, 
quase sem me dar conta, a vida ensinou- 
-me muita coisa. Naquela altura, se me 
perguntassem qual o meu maior desejo, 
eu responderia: colaborar, com todas as 
minhas forças, para transformar o mundo 
num lugar onde as pessoas pudessem ser 
felizes sem oprimir e explorar o seu 
semelhante. Agora, alguns anos depois, 
com a experiência e o conhecimento que 
adquiri, daria a mesma resposta. Sinto- 
-me bem comigo mesma por continuar 
tão ambiciosa como antes e, sobretudo, 
por continuar a ter o mesmo tipo de 
ambições. Por isso agrada-me a ideia de 
Marx ( não vou fazer uma citação textual 
porque não li as obras completas em 46 
tomos) quando diz: «os filósofos 
preocuparam-se, até agora, em explicar o 
mundo, nós, comunistas, queremos 
transformá-lo». 
Esta é, a meu ver, a questão principal: 
queremos transformar o mundo, somos 
revolucionários ou ambicionamos 
apenas adaptarmo-nos à situação 
presente, colaborando em operações de 
cosmética, mudando alguma coisa na 
aparência para que o essencial 
permaneça? 
A resposta a esta pergunta permite 
distinguir aquilo que é fundamental do 
que é secundário. Nesta época de 
contradições, de encruzilhadas com 
pouca sinalização, mais uma vez os 
comunistas são postos à prova. Da nossa 
capacidade de resposta irá depender, no 
futuro, o desempenho do papel 
revolucionário que é nosso. 
0 Partido Comunista Português, com 80 
anos de vida, passou por provas muito 
difíceis ao longo da sua história. Quando 
digo o Partido, refiro-me aos homens e 
mulheres que souberam ter não só a 
coragem e a firmeza que conhecemos e 
da qual nos orgulhamos mas também a 
clareza de ideias e o sangue frio 
necessários para, frente a inimigos e 
adversários de classe (é bom não 
esquecer isto: nós travamos uma luta de 
classes), não se deixarem confundir. 
Eu, portuguesa, comunista, no ano 2000, 
sinto-me bem como militante do Partido 
Comunista Português. Considero que 
este Partido Comunista precisa continuar 
a ser marxista-leninista. E porquê? 
Porque não nos basta lermos boas 
intenções e sermos simpáticos e boas 
pessoas. Precisamos, para desenvolver a 
nossa acção revolucionária com eficácia, 
de um método de trabalho que nos 
permita alcançar os objectivos que nos 
propomos. O centralismo democrático, 
que vi ser ridicularizado por um ex- 
militante tão bom que pouco tempo 
depois já era superministro do governo 
PS, nunca limitou a minha liberdade de 
expressão e de acção. Ao contrário, a 
actuação desta «célebre personagem» 
limita o direito dos portugueses a uma 
vida digna. 
Os ministros, secretários de Estado, 
presidentes, etc., todos passam, mas o 
povo permanece e dos fracos não reza 
a história. 
Por todas estas razões eu continuo a ser 
muito ambiciosa. E uma ambição que m 
transcende. Sei que é uma luta para 
gerações. Pois bera, que seja. Pela min 
parte, deixo-a como herança aos meus 
filhos, tal como os meus pais e avós o 
fizeram. 

Mariana Rafi" ' 
Covilhã 

Somos um 

grande Partido 

«Esperança: é a maneira como o futuro 
lala ao nosso ouvido. Depois há que saber 
organizá-lo. Então os comunistas entram 
era acção.» (Mário Caslrim) 
Jecidi escrever ao nosso Avante! para me 

congratular pelas Teses - Projecto de 
esolução Política, que agora vamos 
ebater nas respectivas organizações, 
ura documento importantíssimo, que 

comprova que o Partido não teme 
apreciar, serena e objectivamente, a sua 
actividade, formulando simultaneamente 
as orientações, objectivos e tarefas para 
os próximos tempos. 
Somos realmente um grande Partido. 

esmo que os nossos inimigos persistam 
em recorrer aos processos mais infames, 

« mistificações mais evidentes, à 
deliberada falsificação de textos e de 
•actos históricos e até à deturpação de 
criações, para afirmarem o contrário, 
continuaremos unidos o caminho que 
miciámos há 80 anos. E, na medida em 
•jue continuarmos a luta pelos objectivos 
fiue traçámos, prosseguiremos 
construindo História, 

ehontamos actualmente dificuldades 
^emendas. Sobretudo porque, onde 
outros capitularam, nós persistimos em 
utar. De pé sempre. Honradamente ao 

, o dos que trabalham e com a mesma 
•undeira e princípios que sucessivas 
Prações de comunistas empunharam. E 
lsso o capitalismo não perdoa. Se a tanto 
Pudemos resistir, se tanto construímos 
Pe o povo e pelo país, é porque à justeza 
f U nossa linha política aliamos a 
•deiidade ao marxismo-leninismo. As 

0jras de Marx, Engels e Lénine foram e 
' ontmuarão a ser para nós uma fonte 
a nndante de «pensamento dialéctico 
criativo, riqueza teórica e sagacidade 
Publica». Por muito que custe aos nossos 
•"raigos de classe, o marxismo-leninismo 

continua vivo na mente e no coração de 
ri' iões de pessoas em todo o mundo, 

sahein não existir movimento 

gVo "cionúno sem teoria revolucionária. 
P0rtlue 0 capitalismo não deixou de ser 

( "i S1!jler"a baseado na exploração dos 
jrahalhadores. Antes pelo contrário, 
^•ne escreveu em 1913: «Para onde 

1 cr que se olhe, a cada passo se 

hríp I Perfeitas condições de resolver 
mediatamente. 0 capitalismo o impede 

tneUionf P3»1 8011 a aplicação <!e 

punhado de milionários» 

colocar ò nrn ^ para 
-e8tarLt

PTgrTaOSmÍÇOdobem ar de toda a Humanidade. O caminho 

P ®o a luta por uma nova sociedade, 
p Socialismo. 

J Podem chamar-me ortodoxo à vontade, 
^ fiui com Neruda reafirmo; «Passaram 
jUslantes anos desde que ingressei no 

uri ido. Estou contente. Os comunistas 
(l)nstiiuem uma boa família. Têm a pele 
jurlida e o coração valoroso. Por todo o 
ado recebem pauladas. Pauladas 

excdusivamente para eles. Vivam os 
'■Tritistas, os monárquicos, os 
y,errantes, os criminosos de vários graus. 

lva a filosofia com fumo mas sem 
!íiclUeletos. Viva o cão que ladra e que 

viv v'vam 08 astrólogos libidinosos, a a pornografia, viva o cinismo, viva o 
ç^rão, viva toda a gente menos os 

"•nistas. Vivam os conservadores que 

não lavam os pés ideológicos há 
quinhentos anos. Tudo se esforça por 
mudar menos os velhos sistemas. A. vida 
dos velhos sistemas nasceu de imensas 
teias de aranha medievais, mais duras 
que os ferros das máquinas. No entanto, 
há gente que acredita numa mudança, 
que praticou a mudança, que fez triunfar 
a mudança, que fez florescer a mudança. 
Caramba! A primavera é inexorável!» 
Viva o PCP! 

José Pedro Namora 
Loures 

Chegou 

a nossa vez? 

Quando aparece um movimento de defesa 
dos oprimidos, a primeira reacção das 
classes opressoras é a eliminação física 
dos seguidores desse movimento. Quando 
este se enraíza e expande de modo a 
tornar impossível a sua extirpação, então 
os opressores passam à fase seguinte - a 
domesticação do movimento, pondo-o ao 
serviço da classe opressora, ou seja, da 
direita, mas mantendo a linguagem da 
defesa da classe oprimida (esquerda ao 
serviço da direita). 
Foi o que aconteceu ao Cristianismo que, 
no Concílio de Niceia de 325, passou a 
religião de Estado, deixando os cristãos 
de ser perseguidos em contrapartida da 
colaboração que passaram a dar às 
classes privilegiadas. 
Todos os partidos social-democratas e 
socialistas tiveram os seus concílios de 
Niceia e, infelizmente, também bastantes 
partidos comunistas, incluindo o 
histórico e heróico Partido Comunista 
Italiano. Chegou agora a nossa vez. 
A direita está a tentar transformar o XVI 
Congresso no Concílio de Niceia do 
Partido Comunista Português. E não olha 
a meios. Mentiras, calúnias, pratos de 
lentilhas, sábias análises e não menos 
sábios comentadores, etc., ele. Enfim, 
cantos de sereia para todos os gostos. 
Camaradas, não nos deixemos cair na 
tentação e no logro. Lembremo-nos de 
que quando se ouve um cão miar é 
porque ali não há cão mas sim... galo. 

Aniândio Costa 
Amadora 

Que vença 

a razão 

Tentando ser directo e frontal, começo 
por dizer que esta Tribuna do Congresso 
foi das poucas surpresas positivas que o 
partido me reservou durante as três fases 
preparatórias do Congresso. Este espaço 
é fundamental para o conhecimento de 
opiniões de camaradas que não 
pertencem aos mesmos organismos, 
sendo uma eficaz aplicação criativa do 
centralismo democrático, eliminando, 
assim, um dos defeitos que uma possível 
aplicação rígida e antidialéctica do 
centralismo democrático pode causar 
o desconhecimento de reflexões de 
camaradas que não reúnem connosco. 
Na primeira fase de discussão para o 
órgão máximo do partido, o Comité 
Central definiu que os militantes deviam 
discutir tudo, sem constrangimentos. 
Logo houve quem dissesse que não se 
podia discutir tudo, sob pena de social- 
-democratizar o partido. Pior do que isto, 
começaram a fazer-se processos de 
intenção sobre camaradas que se 

limitavam a contribuir com as suas 
análises para tentar melhorar o PCP e a 
sua influência na sociedade. 
Começou a senlir-se um ambiente interno 
de crispação, criado, claramente, do topo 
para a base, com recurso à intriga, à 
contra-informação e à fuga de 
informação. Só isto já eram motivos 
suficientes para estar descontente com o 
funcionamento do partido, mas a 
publicação das Teses trouxe-me mais 
desilusões. 
É para todos claro que o mundo mudou 
muito desde há 150, há 20 ou há 10 anos. 
Vivemos numa época em que o 
capitalismo é hegemónico e vai 
crescendo, sabendo renovar as formas de 
exploração e de inculcação da sua 
ideologia, criando dificuldades de 
previsão da sua evolução e de definição 
de estratégias para a sua superação. 
Enquanto isso, as teses postas à 
discussão estão cheias de certezas, que 
eram absolutas no passado, mas das 
quais o desenvolvimento da sociedade 
nos obriga a duvidar. Será que podemos 
dizer hoje que a classe operária será o 
motor da transformação social? Será que 
temos feita a análise do papel da classe 
operária no capitalismo cada vez mais 
financeiro e especulativo do que 
industrial dos dias de hoje? Então como 
podemos definir como tarefa central de 
organização o trabalho nas empresas? 
Não devemos permitir que a natureza de 
classe do PCP se tome em algo 
paralisante da actividade, intervenção e 
crescimento do partido. É óbvio que o 
PCP tem raiz operária, o que não quer 
dizer que em nome dessa raiz se 
sacrifiquem «os ramos», «as flores» e os 
«frutos». Uma planta para dar frutos e 
para ser de grande porte não pode 
reduzir-se à raiz, precisa de crescer para 
fora do solo, desenvolver ramos. Quero 
com isto dizer que na actual fase da 
humanidade seria um erro obreirizarmo- 
-nos, principalmente porque as classes e 
camadas exploradas são cada vez mais e 
exploradas de forma mais acentuada e 
porque há novas áreas de intervenção 
cidadã claramente anlineoliberal, 
havendo motivação para essa 
intervenção. 
Neste momento, seria um crime 
empreendermos um regresso ao passado 
- que é o que me parece a proposta de 
resolução política -, seria um trunfo que 
daríamos ao capitalismo, um imenso 
atraso para a emancipação da sociedade. 
O que precisamos é de saber abrir-nos e 
discutir sem preconceitos e rolulagens, 
aproveitando o contributo de todos para a 
construção do caminho que nos levará ao 
socialismo, porque uma coisa já sabemos: 
o caminho escolhido por outros partidos 
comunistas, designadamente a Leste, não 
serve. 
Termino com a esperança que a razão, 
revolucionária, se sobreponha à fé em 
modelos e conceitos inadequados às 
actuais circunstâncias do mundo. 

João Carlos Gomes 
Valongo 

Alargar a nossa 

influência 

Nesta hora de debate é oportuno relançar 
as bases para o alargamento da nossa 
influência. É meu entendimento ser 
necessário alterar alguns hábitos e 
comportamentos de todos nós, 
especificando melhor, temos de arranjar 
forma de estar mais nos locais de 
trabalho, nos bairros e onde somos eleitos 

autarcas ou representantes dos 
trabalhadores e que procuramos ser, 
sempre que possível, uma voz do PCP. 
Quando digo relançar estou a pensar que 
é necessário fazer ainda mais, isto é, ir 
para além do que tem sido feito, por 
exemplo: manter, por todos os meios, as 
células das empresas e dos bairros a 
funcionar; manter, por todos os meios, os 
contactos regulares com os militantes 
quer através da cobrança de quotas, quer 
através da distribuição de documentos do 
Partido. Mas como? 
Todos sabemos das dificuldades criadas 
às células de empresa com o 
desmantelamento do aparelho produtivo 
ou da falta de tempo dos camaradas mais 
activos dos bairros que são, regra geral, 
trabalhadores com a sua actividade 
laboral longe do local de residência, 
criando enormes dificuldades aos órgãos 
executivos (quando os há) para funcionar; 
julgo que a única saída é através do 
aumento do quadro de funcionários 
políticos ou organizar-se o trabalho dos 
actuais funcionários por forma a poderem 
estar mais em contacto com os militantes 
das empresas e dos bairros, 
especialmente dando mais apoio aos 
colectivos de base existentes. Também os 
camaradas dirigentes sindicais, devem 
privilegiar os contactos com os locais de 
trabalho, precisam de largar mais 
rapidamente os gabinetes. Não podem 
estar sempre à espera que os 
trabalhadores vão ler com eles. Para 
conhecermos os problemas do povo temos 
de ir ter com ele. 
Há freguesias urbanas com dezenas de 
milhares de habitantes e centenas de 
militantes e sem ninguém com condições 
para, no dia-a-dia, coordenar a actividade 
do Partido e assim não há forma de se 
conseguir a captação de militantes para 
fazer futuros quadros e o recrutamento de 
jovens para o rejuvenescimento 
permanente do Partido o que implica um 
trabalho persistente de luta e mobilização 
para as lutas. 
Se é verdade que só os militantes poderão 
reforçar a influência do Partido, não é 
menos verdade que sem o apoio de 
funcionários revolucionários não é fácil 
aumentar a nossa capacidade de intervir 
na sociedade. 

Mário Pires Miguel 
Reboleira 

A riqueza 

do Congresso 

l - Apesar de ser o culminar de uma 
reflexão e discussão colectivas que se 
iniciaram formalmente com bastante 
antecedência em Fevereiro, é importante 
que os três dias de Congresso não 
desfigurem este processo cheio de 
possibilidades democráticas (que nem 
sempre, organização e militantes, 
conseguimos efectivar). 
A riqueza do Congresso mede-se 
também, e muito, pelo número de simples 
delegados que, falando em representação 
própria ou dos colectivos que os 
elegeram, têm possibilidades de se 
exprimir. Não se pode, em consequência, 
voltar a permitir, como sucedeu na 
discussão das teses no último Congresso, 
que, além das intervenções das D()R's e 
dos sectores de actividade central do 
Partido (que muitas vezes pouco 
acrescentam às teses em discussão), 
apenas falem onze (!) delegados. Por falar 
ficaram, pelo menos, mais 25 (os que 
entregaram os textos para o livro do 
Congresso), não contando os que já não 
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chegaram a inscrever-se. 
É imperioso tomar medidas - horários, 
redução do tempo e sobretudo do número 
de intervenções centrais e estrangeiras, 
duração de abertura e fecho, etc. - que 
evitem esta grave violação da democracia 
do (culminar do processo do) Congresso. 
2 - A propósito da pressão a que 
inevitavelmente estará submetido o 
Partido pelo menos até ao Congresso - 
que sem dúvida confunde, perturba e 
desorienta bem intencionados camaradas 
- apenas duas palavras: firmeza e 
serenidade. 

Manuel Brotas 
Lisboa 

A grande tarefa 

No debate que temos vindo a realizar em 
todas as organizações partidárias desde a 
resolução do CC de 5 e 6 de Fevereiro 
deste ano, onde o Congresso e a sua 
preparação foram definidos como a 
«grande tarefa deste ano para todo o 
colectivo partidário», a problemática do 
reforço de organização, intervenção e 
afirmação política cio Partido perpassou 
todos os documentos, contributos 
individuais e colectivos. 
Reforçar a organização. Base primeira 
que suporta toda a restante actividade. 
0 seu reforço está intimamente ligado à 
capacidade de intervenção e de iniciativa. 
Mas as questões orgânicas, por si só, 
podem e devem ser elementos de 
abordagem e tratamento autónomo, 
devendo as Organizações Regionais dar 
passos decisivos neste sentido. 
Reforçar a intervenção e a iniciativa 
política. Aspecto que decorre da cada vez 
mais profunda ligação aos trabalhadores e 
às populações. E do aprofundamento 
desta ligação, da compreensão do seu 
carácter profundo e estratégico que 
poderá deconer para todas as 
organizações uma fonte de vitalização 
orgânica e política. 
Aliás, tenho para mim, que as 
deficiências que detectamos no nosso 
trabalho têm muito a haver com uma 
deficiente compreensão das capacidades 
potenciadoras na organização, 
intervenção e iniciativa política do 
Partido que a ligação às massas 
trabalhadoras são susceptíveis de 
despoletar. 
Traduzir em termos concretos os 
princípios estatutariamente consagrados 
que enformam o nosso Partido é deste 
modo um desafio a todo o colectivo 
partidário. 
Reforçar a natureza de classe do Partido 
tem uma tradução concreta: necessidade 
de dar mais força (e dá-la decisivamente) 
ao trabalho do Partido junto da classe 
operária e dos trabalhadores nos seus 
locais de trabalho; que as organizações do 
Partido e os seus organismos dirigentes 
tenham uma forte composição operária; 
(re)dirigir o recrutamento para os locais 
de trabalho. 0 Partido desenvolverá mais 
a sua natureza (no nosso Partido nada é 
imutável), quanto mais ligado aos 
trabalhadores e às populações estiver, 
quanto mais dirigentes operários tiver nas 
suas fileiras. Que é difícil é. Mas é 
também um desafio aliciante para os 
comunistas conseguir mudar a bússola do 
recrutamento. 
0 desafio colocado aos comunistas é o de 
ir aprofundando o seu projecto. 
Transformar revolucionariamente a 
sociedade - objectivo sempre presente na 
nossa actividade -, construir o socialismo 
e o comunismo como uma tarefa que se 
coloca aos comunistas hoje, exige uma 
clarificação de objectivos imediatos e 

mediatos, do que é estratégico e do que é 
táctico e da articulação permanente de 
todos estes factores. 
Nesta fase da vida nacional é importante 
a correcta assumpção por parte do Partido 
da sua política de alianças. Um Partido 
profundamente enraizado nos 
trabalhadores e nas massas populares 
com uma política e intervenção 
correspondente nunca correrá o perigo de 
definhamento. Em termos políticos o 
Partido deverá avançar na sua análise do 
partido socialista. 0 PS, ao longo dos 
anos, tem desenvolvido uma política 
profundamente lesiva dos interesses 
nacionais, dos trabalhadores e das 
populações. É uma política que ganhou 
um carácter estrutural. 0 PS é 
estruturalmente incapaz do 
desenvolvimento de uma política que 
possa servir as populações e os 
trabalhadores; a sua vinculação de classe 
está firmemente estabelecida. 
0 Partido, retirando daqui as suas 
conclusões, deveria dizer que o PS é um 
partido com o qual qualquer política ao 
serviço dos trabalhadores é impossível. 
Na fase actual da nossa vida compreender 
que o aprofundamento da ligação aos 
trabalhadores pode ser um factor decisivo 
de concretização de uma alternativa e de 
enraizamento da nossa luta pelo 
socialismo e comunismo seria um 
decisivo passo no nosso reforço. 

Paulo Maurício 
Oeiras 

Pela clarificação 

ideológica 

1. Após a desintegração da URSS e dos 
regimes existentes nos países do leste da 
Europa, que realizaram «um modelo que 
violou características essenciais de uma 
socialista e se afastou, contrariou e 
afrontou aspectos essenciais dos ideais 
comunistas», regimes esses que 
invocaram como base teórica da sua 
política o marxismo-leninismo, à 
semelhança de muitos outros por todo o 
mundo, tem indiscutível pertinência e 
oportunidade abordar de frente, sem 
complexos, tabus ou limitações, a questão 
da definição do controverso conceito que 
é o marxismo-leninismo. Contribuindo 
para a clarificação ideológica e política 
do PCP. 
(...) 
2. Esta linha de pensamento leva-me a 
que coloque algumas questões que, à 
primeira vista poderão parecer difíceis e 
provocadoras. Mas o objectivo é, 
precisamente, que se procurem e 
encontrem respostas válidas e actuais, 
que nos permitam alcançar uma 
sociedade de igualdade, de justiça social 
e liberdade, sem exploração nem 
opressão. 
I - Marx, Engels e Lenine defenderam 
que a transição do capitalismo para o 
socialismo seria uma transição 
revolucionária e violenta, pela força. 
Admitir o princípio da evolução pacífica 
do capitalismo seria adiar 
indefinidamente a realização do 
socialismo para as «calendas gregas». Km 
contrapartida, o PCP defende, no seu 
programa actual, como v ia para alcançar 
o socialismo em Portugal, uma 
«democracia avançada», composta de 
quatro vertentes inseparáveis: política, 
económica, social e cultural. Realizada a 
democracia avançada, estarão criadas as 
condições que permitem a evolução 
pacífica para a sociedade socialista. 
A proposta do PCP, neste caso concreto, 

ao abdicar da revolução violenta, 
é marxista-leninista? 
11 - Marx, Engels e Lenine não deixaram 
transparecer qualquer dúvida quanto ao 
facto de, no período de transição que é o 
socialismo, os exploradores continuarem 
a opor uma resistência prolongada, 
pertinaz e desesperada, com a finalidade 
de sabotarem a constiução do socialismo 
e restaurar o capitalismo. Daí a 
necessidade de instauração de uma 
ditadura do proletariado. Uma das 
características da sociedade socialista 
proposta para Portugal pelo PCP no seu 
programa, é a democratização de toda a 
vida nacional, a garantia do exercício das 
liberdades democráticas, incluindo a 
liberdade de expressão, de imprensa e de 
formação de partidos políticos. Estas 
liberdades serão compatíveis com o 
conceito de ditadura do proletariado 
marxista-leninista? 
III - 0 PCP tem como base teórica o 
marxismo-leninismo, que o seu programa 
define como «instrumento científico de 
análise da realidade». Perante a enorme 
quantidade de erros e de desvios, 
ocorridos em muitos regimes de diversos 
«modelos» socialistas, que tinham, 
também, como base teórica o marxismo- 
leninismo, terá ainda alguma pertinência 
apelidá-lo de científico? 
IV - 0 PCP defíne-se como «partido 
político da classe operária e de todos os 
trabalhadores». Quando falamos de classe 
operária estamos a falar apenas do 
operariado industrial e agrícola (que não 
acabaram ambos), ou também, mais 
abrangentemente, dos trabalhadores da 
área dos serviços, do chamado sector 
terciário, que vivem apenas da alienação 
da sua força de trabalho? Se 
consideramos a classe operária como 
sendo constituída por todos aqueles que, 
independentemente do sector de 
actividade, vendem a sua força de trabalho, 
pelo proletariado, por quem cria mais-valia, 
faz sentido distinguir a classe ojierária dos 
restantes trabalhadores? Por que é que na 
composição dos organismos de direcção, se 
continua a considerar importante a 
existência de uma maioria de membros 
provenientes da classe operária industrial? 
(...) 

José Tríncão Marques 
Torres Novas 

Debatam-se 

as ideias 

A eficácia da nossa luta por uma 
sociedade mais justa depende da base de 
apoio do partido e requer de nós, 
comunistas, um grande esforço para 
engrossaras nossas fileiras. Além disso, 
devemos ter uma organização coesa na 
luta e rica no debate em busca de soluções 
para os novos problemas com que nos 
defrontamos diariamente. Porém, a 
verdade é que este partido tem vindo a 
debilitar-se eleitoral e organicamente, 
parecendo cada vez mais difícil a 
concretização dos seus nobres objectivos. 
Como se isso não chegasse, temos tido nos 
últimos tempos divisões, conflitos e 
demissões na estrutura de direcção do 
PCP que em nada contribuem para o 
fortalecimento do partido. E que podemos 
fazer nós, simples militantes comunistas, 
que assistimos a estes rumores a gritos? 
Aparentemente, nada ou muito pouco. Os 
métodos de funcionamento do partido, 
nomeadamente, no que diz respeito à 
circulação de informação não nos 
permitem saber que pontos de vista e 
divergências existem entre os nossos 
dirigentes. Por outro lado, a decisão de 

quem sai e de quem fica na direcção é 
algo em que nós não temos possibilidade 
de participar, Resta-nos assistir à sangria 
de quadros dirigentes do partido e às 
acusações que se seguem, tentando provar 
que aqueles que até há bem pouco tempo 
eram bons camaradas, num ápice, 
transformaram-se em traidores. Recuso- 
-me a seguir essa regra. 
Como resolver os actuais problemas do 
PCP e dar mais coesão (diferente de 
unanimismo) ao nosso partido? Penso que 
o aprofundamento da democracia interna 
do PCP, nomeadamente, com uma 
participação mais activa das bases na 
escolha dos seus dirigentes evitaria 
conflitos dentro do partido e poderia 
dinamizar o debate interno e a militância, 
na medida em que cada militante se 
sentiria mais partícipe da vida interna e 
das decisões do seu partido. Essa 
participação, com possibilidade de 
escolha e sem medos ao voto secreto 
deveria ser urna regra a seguir em todas as 
organizações do partido. No que diz 
respeito à eleição do Comité Central, o 
Congresso não se deveria limitar a 
ratificar a proposta do Comité Central 
cessante e deveria ter alguma 
possibilidade de escolha democrática. 
Com estas reflexões, pretendo contribuir 
para o debate de ideias que é urgente 
fazer neste partido. Quero ainda pedir aos 
meus camaradas que não considerem que 
todos aqueles que têm ideias diferentes e, 
eventualmente, minoritárias mas que 
ousam expressá-las não estão 
necessariamente pensando em destruir o 
PCP, ser ministros do PS ou entrar para 
um órgão de comunicação social hostil. 
Ter ideias diferentes das que actualmente 
prevalecem no PCP não significa ser 
traidor ao partido. Quem contribui fiara o 
enfraquecimento do partido é quem sai ou 
quem agride (de diferentes formas) outros 
camaradas, levando a que estes 
abandonem o partido. Quem cá fica, 
debatendo ideias, propondo alterações ao 
funcionamento do partido no sentido de o 
melhorar, está contribuindo para 
enriquecer este grande partido. Por isso, 
discutam-se e combatam-se as ideias com 
que não concordamos mas que não se 
difamem todos aqueles que as colocam ou 
as defendem, Não se façam suposições 
simplistas sobre o que este ou aquele 
militante pretendia quando levantou 
alguma questão polémica. Não 
convertamos a Tribuna do Congresso numa 
rubrica de escárnio e maldizer. Tenhamos 
em conta a sabedoria popular tão bem 
expressa pelo poeta António Aleixo: 
«Contigo em contradição/ Pode estar um 
grande amigo/ Duvida mais dos que estão/ 
Sempre de acordo contigo». 

Aiuíli íar Marreiros Duarte 
Faro 

Breves notas 

para o debate (3) 

São bem conhecidos os horrorosos crimes 
da Inquisição, cometidos sob a Invocação 
do cristianismo, que merecia e nem por 
isso deixou até hoje de ter o apoio de 
grande parte da Humanidade, apesar de 
outros alropelos também das suas igrejas, 
inclusive no nosso país. E a própria 
Revolução Francesa teve o seu Terror e o 
seu Napoleão, mas nem pr isso ela e os 
respectivos valores democráticos deixam 
hoje de merecer generalizado apreço. 
Do mesmo modo, não é pois a colagem d< 
regimes de violência ao marxismo- 
-leninismo que pode desacreditá-lo. 
0 Partido não rejeita aliás o seu 
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enriquecimento com os contributos de 
outros teóricos e revolucionários 
comunistas, e até de ciências e doutrinas 
novas e alheias, mas de que algo lhe é 
enquadrável ou complementar. E 
poderíamos falar tão só de materialismo 
dialéctico e histórico. 
Mas cuidado! Não vá alguém assustar-se 
com o «materialismo», que pode afastar os 
espíritos religiosos de muitos filhos do 
nosso povo que não obstante apoiam a 
nossa luta... 
Com este tipo de receios, até já houve no 
Partido, em tempos recuados, quem 
quisesse eliminar os símbolos da foice e do 
martelo. E até, não tão recuadamente, 
sugestões para acabar com «0 Militante». 
No que respeita a este último e ao Avante!, 
decerto são ainda e sempre desejáveis 
algumas melhorias. Mas tal não justifica 
deixar de os ler e assim não ter 
informações e perspectivas fundamentais 
que só lá se encontram, correndo-se 
apenas atrás do que dizem outros órgãos de 
Comunicação Social. Que, no entanto, em 
certos casos e quando sem as deturpações 
habituais, poderia lá caber também. 
Com as profundas transformações que no 
mundo tem havido, com a importância 
crescente de trabalhadores intelectuais na 
nossa luta e até com as novas 
características da classe operária, não me 
repugnaria que alguém viesse propor que 
àqueles instrumentos simbólicos se 
acrescentasse um computador. Mas talvez 
fosse caricato. 
Não se trata de matéria tabu. Por exemplo, 
houve outros partidos comunistas e 
revolucionários com diferentes símbolos do 
trabalho, como uma enxada e uma roda 
dentada. 
Deixemos pois os nossos estar como estão. 
Tal como o rosto de cada um de nós 
permanece e nos identifica, por mais 
transformações físicas e de aspecto que os 
anos lhe tragam. 
Diga -se o mesmo do marxismo-leninismo. 
Marx e lenine são indubitavelmente os 
principais e complementares obreiros 
teóricos e práticos dessa matriz. Dinâmica 
porque nela não se esgota - o que 
necessariamente sucede com a própria 
expressão. 
E esta não só traduz isso mesmo, como 
constitui uma fórmula psicologicamente 
forte. 
Alguns não a querem por supostas razões 
como as atrás apontadas, outros vão 
mesmo mais longe nem sequer se 
reclamando de Lenine sob a falsa alegação 
de que já ele seria... 
estalinista". Ou de que hoje já nada 

diz. nos 

Quanto a estes últimos, bom será que vão 
an o pc|ra os |)art|c|()S 0p0rtun|s[a3 (jjtos 

e tinra"' 'i'' ('ue l)l)r ai' pululam no mundo 
LSrÍT^^^^açao» 
asrSo (ru,, 0bstante os seus novos 
£etos) que hoje impera 

abril3 leninismo 

com ' 0 ''''' dvamente a porta para que, com maior facilidade que hoje, se pudesse 
■" supnmir basilares regras e 

objectivos do Partido. 
A renovação deste não passa pois pelo 
abandono daquela fórmula. Passa, sim - 
ta í orno o rejuvenescimento organizativo e 
uma recrescente aproximação as massas -, 
pelo poder criador e fraternal com que 
todos nós saibamos definir iniciativas e 
soluções concretas para os problemas 
concretos. 
Segundo «a alma viva do marxismo» - 
palavras de... Lenine - pela «análise 
concreta da situação concreta». 
Não para «deixar tudo na mesma», mas 
para inovar o que for e só o que for 
realmente necessário. Sem abdicações 
nem medo de fantasmas. 

Alberto Vilaça 
Coimbra 

Considerações 

sobre as Teses 

Na continuação da minha colaboração 
anterior, proponho os seguintes 
aditamentos ao Projecto: 
Um novo item ao Capítulo 3 (A luta de 
massas, a intervenção social e política do 
Partido), a numerar como 3.7.16. - «Com 
vista à construção de uma alternativa de 
esquerda, o PCP contribuirá, entre outras 
iniciativas que decorrem da sua 
intervenção com os trabalhadores, por 
meio da formulação de uma Plataforma de 
Diálogo Para Uma Política Democrática e 
Nacional, cujo conteúdo e oportunidade 
deverá ser discutida no Congresso. Tal 
Projiosta dirigida ao povo e aos 
democratas de Portugal, será um 
documento terminal e expressivo da 
vontade do XVI Congresso em fortalecer a 
confiança dos portugueses na justa solução 
das suas dificuldades e inquietações e na 
atitude de diálogo franco dos comunistas 
com lodos os portugueses e portuguesas 
que anseiam por mais democracia, mais 
justiça e mais independência nacional. 0 
PCP declara-se disposto a contribuir para 
a elaboração de acordos bi e multilaterais, 
com apoio popular, sobre três direcções 
fundamentais de um diálogo conducente a 
uma desejada união da Esquerda: 
1. Pela valorização do Trabalho, pelo 
Progresso e pela Justiça social; 2. Pela 
democratização do Estado; 3. Pela 
independência nacional.» 
Por fim, os seguintes "avisos à 
navegação", os quais, de resto, são 
concordantes com vários trechos das 
Teses. 
1. Melhorar, a todos os níveis, o quadro 
fios funcionários do Partido, é tarefa 
urgente, e penso que em curso; contudo, e 
por muito que apoie esta forma leninista 
de trabalhar, afaste-se a ameaça de um 
qualquer dirigismo administrativo do 
Partido por parle seja de quem for (de 
funcionários iluminados ou autarcas que 
confundem os planos). Se muitos milhares 
de camaradas andam ainda afastados do 
seu Partido desde há anos, a 
responsabilidade não é exclusivamente 
deles. Ser funcionário, autarca ou 
parlamentar, não faculta direitos 
patrimoniais, morais e ideológicos, de 
privilégio e comando (se os povos alienam 
depressa a soberania em troca da 
segurança, eu cá por mim prefiro a 
autonomia). Louvemos as suas renúncias 
e lealdades, não as suas arrogâncias. 
Aliás, o Partido merece e necessita da 
colaboração de camaradas de relevo em 
todas as áreas da vida nacional (4.3.5., 
das Teses), não apenas para consultadoria 
anónima mas também para tarefas de 
direcção e exposição pública. Os 
organismos superiores tOrnam-se 
vulneráveis quando falta a força 
democrática das bases, quando incluem 
de menos os não funcionários e quando, 
eventualmente, pareçam «privilegiar e 
circunscrever a acção às estruturas do 
sistema» (1.3,5.). Os camaradas eleitos e 
membros de órgãos do Estado- 
Assembleia da República, autarquias», 
ele. - por mais valor e responsabilidade 
que mereçam, não podem atribuir-se a .si 
mesmo um estatuto diferente, com direito 
a substituir o Congresso, ou até os 
modestos organismos concelhios, tanto 
nos modos de orientação política do 
Partido (política de alianças, acordos, 
ele.), como na gestão dos organismos 
locais e regionais. 0 respeito pelos 
organismos do Partido, superiores ou de 
uma modesta localidade, toca a todos. Os 
comunistas não se revêm cm «chefes de 
turma», nem em cultos de personalidade, 
espero bem. 

A Democracia Avançada que queremos 
amanhã para o país, queremo-la já hoje 
para nós. A motivação começa nisso. 
2. Máxima prioridade para a Escola do 
Partido e para o «Avante!», já que as 
discussões de fundo não são fáceis de 
todo. Com uma boa Escola e um bom 
jornal podemos resistir melhor ao império 
dos media e a um ensino oficial classista 
que alienam a nossa juventude. Aplaudo 
as melhorias do nosso 
«Avante!»,verificadas com a actual 
direcção; mesmo assim não é possível um 
suplemento com reportagens, a duas 
cores, dos grandes temas da actualidade? 
E por que não se convocam para esse 
espaço artigos de opinião, entrevistas e 
mesas-redondas com operários, quadros 
técnicos e intelectuais? 

Nozes Pires 
Torres Vedras 

A renovação 

do sector 

intelectual 

(...) 
Urge aumentar a nossa capacidade de 
preservação, recolha, divulgação e 
utilização da informação; de intercâmbio 
com parceiros nacionais e internacionais; 
de debate e reflexão/ sistematização; de 
participação na produção cultural e no 
combate ideológico; de acompanhamento 
da realidade cultural local, distrital, 
regional, nacional e internacional 
(políticas, legislação, agentes, meios, 
iniciativas, consumidores); de 
sensibilização, convencimento e 
mobilização da população - dos diversos 
púhlkos-alvo que a constituem; de 
relacionamento eficaz com os mass media, 
apesar de todas as limitações e obstáculos 
resultantes do facto de vivermos 
integrados num capitalismo hegemónico 
em fase de globalização hipermonopolista 
e de consumo de massas. 
É lendo em conta os objectivos atrás 
referidos que se propões o seguinte: 
I, À semelhança do que já acontece em 
diversas organizações sectoriais, também 
o Sector Intelectual passaria a integrar 
todos os militantes -e, eventualmente, 
simpatizantes - que pretendessem 
trabalhar na área da cul tura e 
ideologia. Seriam, assim, 
transferidas para outras 
estruturas as funções de 
enquadramento 
socioprofissional dos 
camaradas com «formação e 
profissões intelectuais». 
Cada militante ingressaria 
numa organização de 
âmbito geográfico 
(regional, distrital, 
concelhio, de freguesia), 
disponibilizando-se, em 
seguida, para participar em 
outras estruturas do ou com 
o interesse para o Partido: 
organismos de direcção - 
níveis local, distrital, regional 1 
ou nacional; estruturas de 
natureza socioprofissional, 
sectorial, de base (células por local 
de trabalho, local de residência, 
etc.), grupos de trabalho eventuais; 
cargos institucionais; entidades e 
iniciativas da «sociedade civil». 
2. 0 Sector Intelectual, subordinado ao 
Comité Central através da Comissão 
Política, integraria uma direcção nacional 
(plenário e organismo executivo), 
estruturas nacionais de apoio e 

organizações locais, distritais ou regionais 
- a refundar ou a criar em todas as 
capitais de distrito e em outras cidades 
onde tal se justifique. 
3. Seriam as seguintes as «estruturas 
nacionais de apoio»: grupos de trabalho 
subsectoriais ou por iniciativa; Instituto 
de Estudos Sociais Bento Gonçalves (ou 
Bento Jesus Caraça, Mário Sacramento, 
etc.), Biblioteca e Centro de 
Documentação, Museu e Arquivo 
Histórico, Gabinete de Propaganda e 
Gabinete de Imprensa; renovação do 
«Avante!» e extinção de «0 Militante», 
criação de uma revista de debate político- 
ideológico (ver o exemplo da saudosa 
«Polilika»); potenciação das Edições 
«Avante!», Editorial Caminho, Campo 
das Letras (?), rede de livrarias (?); 
renovação da «Vértice», «0 Professor», 
outras revistas (?), páginas ou publicações 
na Internet; avaliação das condições 
necessárias e negociação dos meios 
indispensáveis à viabilização sustentável 
de um jornal (diário ou semanário) com 
linha editorial «de esquerda» (?), etc. 
4. As «organizações locais, distritais ou 
regionais» seriam constituídas por um 
organismo de direcção, uma assembleia, 
grupos de trabalho subsectoriais ou por 
iniciativa, gabinetes de imprensa e 
propaganda, núcleos redactoriais, 
publicações e iniciativas próprias; 
assegurariam participação na direcção 
nacional e colaboração com utilização dos 
meios produzidos ou coordenados pelas 
estruturas nacionais de apoio. 
5. Importaria, ainda, ter em conta 
questões como os níveis de abertura 
ideológica (por contraposição ao 
sectarismo dominante, mantendo a 
perspectiva revolucionária), a capacidade 
de adoptar uma postura ofensiva (por 
contraposição ao defensismo imperante, 
sem arrogância), a política de quadros, a 
integração de militantes da JCP e de 
simpatizantes, as parcerias, os 
financiamentos (tão diversificados quanto 
possível), a divulgação (interna e externa). 

João Paulo Avelãs Nunes 
Coimbra 
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Reuniões 

OR ALGARVE 
Faro - Reunião de Intelectuais e Quadros Técnicos: quinta, dia 2, 

21h30, CT Faro. Reunião plenária da DORAL: dia 4,15h. 
Lagoa - Assembleia da Organização Concelhia: dia 3,21h30, CT de 

Portimão. 
S. Bartolomeu de Messines - Assembleia das freguesias de S. Bar- 

tolomeu de Messines e S. Marcos da Serra: dia 5,15h, CT de S. Bartolomeu 
de Messines. 

OR AVEIRO 
Arouca - Reunião da Organização Concelhia: dia 8, às 21h30. 
Aveiro - Reunião da Com. Concelhia: dia 6, 21h30, CT de Aveiro. 

Reunião do Org. Sindical Metalúrgicos: dia 6, às 9h30, CT de Aveiro. 
Espinho - Reunião da Organização Concelhia: dia 3, 21h30, CT de 

Espinho, com Hélio Samorrrinha. 
Ovar - Reunião/debate com novos inscritos no PCP, sobre princípios 

fundamentais, objectivos e funcionamento do Partido: dia 3,21h30, CT de 
Ovar, com Aurélio Santos. 

OR BEJA 
Reuniões para discussão das Teses e eleição de delegados: 
Aljustrel - De vários organismos: dia 4, no CT. 
Castro Verde - Dia 4,15h, Fórum Municipal. 
Ourique - Das organizações de Ourique e Santana da Serra: dia 

4,15h30, CT Ourique. 
Mértola - Reunião concelhia: dia 4, lOh, CT; da freguesia de Alça- 

ria Ruiva, dia 4,15h, na Junta de Freguesia, e de S. Miguel de Pinhei- 
ro, dia 4,15h, na Junta de Freguesia local. 

Moura - Reuniões das organizações de Sohral If Adiça, Safara e 
Santo Aleixo, às 21h, no Café do cam. José do Carmo, em Sobral D'Adiça, 
e de Corte Pinto, às 21h, CT da Mina de S. Domingos, ambas no dia 3. 

OR BRAGA 
Braga - Debate; «A luta dos povos e o papel dos comunistas»: dia 3, 

21h30, CT de Braga, com Albano Nunes. 
V. N. Famalicão - Debate com Albano Nunes: dia 4,15h, no CT. 
Zona do Basto - Reunião da organização na Esc. Preparatória do 

Arco do Baúlhe, dia 4,21h. 

OR BRAGANÇA 
Alfândega da Fé - Assembleia plenária de militantes dos concelhos 

de Alfândega da Fé, Torre de Moncorvo e Freixo de Espada à 
Cinta, para discussão das Teses e eleição de delegados: quinta-feira, 9, 
21h, no CT de Alfândega da Fé. 

OR CASTELO BRANCO 
Castelo Branco - Plenário da Com. Concelhia: dia 4,15h. 
Fundão - Plenário da Com. Concelhia: dia 8, 21h. 
Covilhã - Plenário da Com. Concelhia: dia 7,21h. Dia 8 às 15h; reu- 

nião de Reformados da cidade da Covilhã. 
Tortosendo - Reunião da organização de Casal da Serra: dia 4, 

15h. 

OR COIMBRA 
Coimbra - Sector Intelectual e Organização dos Médicos para 

discussão do Ponto 4 das Teses: dia 3,21h30, CT de Coimbra, com Sérgio 
Teixeira. Organizações das freguesias do Norte (Botão, Brasfemes, 
S. Paulo de Frades, Souselas, Torre de Vilala, Trouxemil e V. Matos): dia 
4,17h, CT de Souselas. Organizações das freguesias da Margem Direita 
(Antozede, S. João do Campo, S. Silvestre, S. Martinho de Árvore, Lamaro- 
sa); dia 4,21h, no Salão de Sto, António, em S. João do Campo. 

Lousã - Comissão Concelhia: dia 3, no CT. 
Figueira da Foz - Reunião das freguesias rurais do concelho: dia 4. 
Moutemor-o-Velho - Reunião das organizações de Freguesia: dia 3; 

da organização da freguesia de Saulo Varão: dia 4. 
Miranda do Corvo - Organizações concelhias de Miranda do 

Corvo, Góis e Pampilhosa da Serra: dia 4,21 h, em casa do cam. Car- 
los Marta. 

ORÉVORA 
Alandroal - Assembleia electiva das freguesias de Mina e Rosário: 

dia 4, 20h, Junta de Freguesia; das freguesias de Casas Novas, Marme- 
los e Venda: dia 4,20h, no Centro Cultural. 

Arraiolos - Organização da freguesia de S. Gregório: dia 6,20h3(), 
na JF; de freguesia de Vimieiro: dia 6, 20h30, JF; organização de Vale 
Pereiro; dia 7,20h30, na JF; de Igrejinha: dia 7,20h30, na JF. Assem- 
bleias electivas nas Ilhas, dia 8. 20h30, na Sociedade, e na freguesia de 
Sabugueiro, dia 9,20h30, na JF. 

Estremoz - Reuniões das organizações de Sla. Maria e Sto. André, 
dia 10, às 20h; de Sta. Vitória do Ameixial, dia 18 às 15h; de S. Lou- 
renço, Glória, Evoramonte, Veiros, dia 20, às 20h. 

Évora - Assembleia plenária electiva do Centro Histórico: dia 4, 
16h, CT de Évora; Plenário da célula da CM: dia 5.16h, CT; militantes da 
freg. de Boa Fé: dia 3.20h, na sede da JF. 

Monlemor-o-Novo - Assembleia electiva da freguesia de Escoural: 
dia 4,15h, CT. 

Portel - Assembleia electiva das freguesia de Monte do Trigo, dia 
3,20h30, Centro de Dia, e Vera Cruz, dia 4,20h30, sede da JF. 

Vendas Novas - Assembleia electiva da freguesia de Landeira: dia 
3,20h30, JF. 
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS Al 

para discussão 

Viana do Alentejo - Assembleia electiva das freguesias de Viana: 
dia 6,20h30, CT; da freguesia de Aguiar: dia 10,2Ih, na JF local. 

OR LEIRIA 
Marinha Grande - Reunião das células R. Galo/S. Barosa/Crisal: 

dia 3, às 21h30; da Cristalaria: dia 4 às 2]h30; das células PMCPs/Prof 
e Intelect./Função Pública: dia 8; dos Reformados: dia 8, às 14h30; 
das células Vieira, dia 10. 21h30. e CIVE e Metalúrgicos, dia 10, 
21h30. 

OR LITORAL ALENTEJANO 
Alcácer do Sal - Reunião de Eleitos Poder Local, Quadros Téc- 

nicos e Intelect.: dia 9, 20h30, no CT. com Virgílio Azevedo e Antó- 
nio Casmarrinha. 

Grândola - Dos trabalhadores das Autarquias do concelho: dia 8, 
16h, CT. 

Odemira - Da organização de Relíquias: dia 4,20h30, Casa do Povo; 
da organização de Vila Nova de Milfontes: dia 4,17h, no Centro Social 
de Brunheiras. 

Sines - Plenário de militantes da freguesia de Porto Covo; na Esco- 
la, dia 4, 16h; do colectivo local da Festa do Avante!: dia 6, 17h, CT 
Sines. 

OR LISBOA 
Plenário de Quadros sobre a intervenção dos comunistas do 

distrito de Lisboa nas Comissões de Trabalhadores (CTs e sub-CTs): 
dia 8, das 17 às 21h, no CT Vitória, com Jerónimo de Sousa. 

Alenquer - Plenário de militantes do B" Alenquer: dia 7. 
Amadora - Plenário de militantes de Alfornelos: dia 3,20h30, CT 

Brandoa; de Damaia: dia 4,15h, com Paula Henriques; de S. Brás: dia 
4; do Sector de Empresas: dia 9. 

Azambuja: de militantes da freg. de Manique do Intendente: dia 3, 
2 Ih. 

Cascais - Almoço e plenário da célula da CM Cascais/SMAS: dia 4, 
13h, CT Alcabideche. Plenário-convívio de jovens do concelho de 
Cascais: dia 4, CT de Tires, com Bernardino Soares. 

Lisboa - Plenário de militantes de Carnide: dia 4, 15h, na JF; 
Assembleia electiva da freg. dos Anjos: dia 2,21h. CT Graça. Jantar-con- 
vívio da organização dos Anjos: dia 4. 19h30, CT Vitória, com Domingos 
Abrantes. Plenário da freg. de Arroios: dia 4, ISh, Ct Vitória, com Luís 
Fernandes. Plenário electivo da org. do Beato; dia 4, JF do Beato, com 
Martinho Batista, Plenário de militantes na Voz do Operário com Jeró- 
nimo de Sousa; dia 2 às 13h30. 

Loures - Plenário do Sector Empresas: dia 7,16h, CT de Sla, Iria. 
Plenário em S. Julião do Tojal: dia 4,16h, no CT; em Sto. António dos 
Cavaleiros: na Assoe, de Moradores, dia 8,21h30. 

Odivelas - Assembleia electiva da organização de Caneças: dia 4. 
Plenário da célula CIMO: dia 2, 12h45, CT Odivelas. Plenário da Dir. 
Concelhia sobre as Teses: dia 2,21h, CT Odivelas; da Com. Freg.: dia 
7, 21h, CT Odivelas. Plenário de Reformados: dia 3,15h, CT Odivelas. 
Plenário da organização de Póvoa de Sto. Adrião: dia 8. Plenário elec- 
tivo do sector Empresas de Odivelas: dia 3, 17h30, CT Pontinha. 

Oeiras - Debate: «Os caminhos para a alternativa de Esquerda», 
com Vítor Dias: dia 7,2Ih, CT de Algés. Assembleia electiva de Linda- 
a-Velha: dia 4,15h, CT Algés; de Porto Salvo: dia 4, 15h30, no CT. 

Sintra - Reunião de militantes de S. Marcos: dia 3,21 h, CT Cacém; 
do Sector de Empresas: dia 4, 

Torres Vedras - Plenário do Sector de Empresas para eleição de 
delegados: dia 3. Plenário de militantes de Carvoeira: dia 2. 

Vila Franca de Xira - Plenário de militantes do B" Soda-Póvoa na 
Póvoa de Sta, Iria/Associação de Moradores: dia 3,18h, Assembleias elec- 
tivas: da organização da freguesia de Alhandra (dia 4,15, no CT de Alhan- 
dra), com Vítor Dias; do Sector de Empresas de V. F. Xira (no CT de 
A-dos-Loucos, dia 4, 15h), com Jerónimo de Sousa; das freguesias de 
Castanheira e Cachoeiras (dia 4, 15h, na Castanheira) com Armindo 
Miranda; do Comité Local do Bom Retiro (dia 7,2 Ih, no Café Stop, com 
Octávio Augusto). 

Sector Empresas - Plenário de militantes das EFFA's: dia 2. 
Sector Função Pública - Plenário de Aposentados: dia 7,15h, CT 

Vitória; dos Funcionários do Sindicato; dia 8,13h; do IM: dia 6; do HC 
Tropical: dia 8,123h, CT Alcântara; do Secretariado de célula do LNEC: 
dia 6,17h30, CT Vitória; do M.Trabalho/IEFP: dia 6. I8h30, CT Vitó- 
ria; do MEC/HCT: dia 6,18h30, CT V itória; do M.Agric/M.Economia: 
dia 8; do M.Finanças/Pequenos Ministérios; dia 2; do OD do Sector: 
dia 7; da Segurança Social: dia 8. 

Sector Hotelaria - Plenário de militanntes do Sector de Hotelaria 
de Lisboa: dia 2. 

Sector Intelectual - Plenário electivo da organização dos Professo- 
res: dia 7,21 h30, CT Vitória. 

Sector Serviços - Reunião do 0D: dia 7, 19h30, CT Vitória. 
Sector Sindical - Plenário de dirigentes sindicais do CESP:dia 8; 

de dirigentes sindicais da Hotelaria: dia 3. De dirigentes sindicais da Ind. 
Bebidas: dia 2; de dirgentes sindicais Químicos; dia 6; dirig. sindicais 
Técnicos Desenho: dia 7; dirigentes sindicais Vidreiros; dia 2. 

Sector Transportes -. Plenário de militantes da Carris: dia 9; de 
Ferroviários: dia 8. de Mar e Portos: dia 3; do Metro: dia 8; da Rodo- 
viária de Lisboa: dia 3. Reunião do 0D do Sector; dia 6; plenário de diri- 
gentes do S1TAVA: dia 8. Plenário de militantes da VIMECA: dia 8. 

JCP - Ensino Superior; plenário de militantes sobre as Teses: dia 7. 

Passeio-surpresa 
com almoço-magusto na Atalaia 
Dia 11 de Novembro 
Partida às 9h30 do CT Vitória 
Promovido pela Zona Centro / Lisboa 
(Inscrições: CT Vitória - Te/. 213 307 OOO) 

das Teses 

OR PORTO 
Matosinhos - Reuniões da Org. Concelhia para debate (por capítu- 

los) das Teses: dia 6,21h30, CT Matosinhos. 
Vila do Conde - Reunião para debate das Teses: quinta-feira, dia 9, 

2lh30, no CT de Vila do Conde. 

OR SANTARÉM 
Alcanena - Assembleia electiva; dia 4,15h, no CT, com Francisco 

Lopes. 
Alpiarça - Assembleia electiva da célula da CM: dia 8,17h, CT, com 

Armando Rodrigues; da célula dos Reformados: dia 4,16h, CT. Deba- 
te-convívio promovido pela JCP sob o tema «0 PCP, Partido da Juventu- 
de»: dia 3,20h30, CT de Alpiaraça, cora Sérgio Ribeiro, 

Benavente - Plenário da freguesia de Samora Correia: dia 3,21b, 
CT; da freguesia de S. Estevão: dia 4,16b. 

Chamusca - Assembleia electiva da freguesia de Carregueira: dia 
5,16h. 

Coruche - Assembleia electiva de Santa Justa: dia 3,21 h, com José 
Casanova. 

Entroncamento - Assembleia electiva: dia 3, 2Ih, CT, com Jorge 
Cordeiro. 

Golegã - Freguesia de Azinhaga, para debate das teses: dia 3,21 h, 
CT. 

Salvaterra - Freguesia de Glória do Ribatejo: dia 4, 2Ih, com 
Armando Rodrigues, 

Santarém - Plenário para discussão das Teses: dia 2,2 Ih, no CTcom 
Jorge Cordeiro; ainda para debate das Teses: freguesia de Vale de San- 
tarém, dia 3, 21h; Almoster, dia 4, 15h; Vale Figueira, dia 3, 21h, e 
Paúl, dia 4,15h. 

Tomar - Assembleia electiva: dia 4, I6h, no CT. 

OR SETÚBAL 
Alcochete - Assembleia plenária das organizações das freguesias de 

Alcochete e S. Francisco: dia 3, 2Ih, CT Alcochete; das células dos 
Trabalhadores das Autarquias, Orvalhos e ex-Ormis: dia 8, 18h - 
ambas no CT de Alcochete e com José Caetano. 

Almada - Plenário de militantes Trabalhadores da Autarquia: dia 
2, às 18h, no CT concelhio. Célula da Academia Almadense: dia^, 21 li, 
CT concelhio. Célula da Saúde: dia 6,21h, com Manuela Pinto Angelo. 
Plenários da AIPICA, dia 7 às 2Ih, e da SFUAP, dia 9 às 2Ih, ambos no 
CT concelhio. Plenário da organização da Cova da Piedade; dia 4,15h, 
com Manuel Valente; plenário de Vale Figueira: dia 5,15h, na Comis- 
são de Moradores. 

Barreiro - Plenários para discussão das. Teses e eleição de delega- 
dos; freguesia do Barreiro, dia 3, 15h, CT da freguesia; da freguesia de 
Coina, dia 3, 2Ih, CT de Coina; Santo André, dia 4,15h, CT local; da 
freguesia de Palhais, dia 4, 15h, CT local. Plenário do organismo de 
jovens militantes: dia 4,15h, no CT concelhio; dos militantes do Sector 
Saúde: dia 6,21h; e dos trabalhadores das autarquias do Barreiro: dia 
8,17h. 

Moita - Células de Chão Duro e Arroteias para eleição de delega- 
dos: dia 3,21h, CT Moita; para discussão das Teses: dia 4,15h, CT Baixa 
da Banheira. 

Montijo - Reuniões para debate das Teses: da Comissão Freguesia, 
dia 2, 21h, CT Atalaia em casa do cam. Jaime, no Alto Estanqueiro; da 
Com. Concelhia, dia 3,21h, CT Montijo. Canha: plenário da freguesia, dia 
4,17h, para debate, e Assembleia da Org. de Freguesia, dia 4,18h. 

Pegões: plenário da freguesia de; dia 5,17h; assembleia plenária para 
discussão das Teses e eleição de delegados: dia 7, 21b, no Estrela F.C. 
Afonsoeirense. 

Palmela - Plenário da organização local de Cajados: dia 7,2Ih, em 
Cajados. Almoço-convívio e debate sobre as Teses no CT de Pinhal 
Novo: dia 8,13h. Reunião da Com. Cone. de Palmela, com Virgílio Aze- 
vedo: dia 6,18h, CT de Pinhal Novo. 

Seixal - Célula dos Trabalh. CM Seixal (vários núcleos): dias 6 e 
7, às 17h30, no CT do Seixal, e dia 8 às 16h. Das Com. Freg. de Paio 
Pires, dia 2, 18h, no CT; da Cruz de Pau; dia 4, 15h; de Corroios, dia 
9,2Ih. Plenários das organizações de freguesia de Paio Pires, dia 4,15h, 
no Paio Pires Fut. Clube; e de Pinhal de Frades, dia 5,15h, no Centro 
de Solidariedade de Pinhal de Frades. 

Sesimbra - Assembleia electiva da Freg. de Quinta do Conde: dia 
4,21 h30, CT da Quinta do Conde. 

Setúbal - Reunião da Coordenadora do Sector Cooperativo: dia 6, 
21h, CT da DORS, com Carlos Humberto. Assembleia plenária dos trab. 
das empresas de Transportes: dia 4. 15h, CT concelhio, com Rui Pai- 
xão; e dos Trab. da CMS, Comércio, Torralta, ENI, Pluricoop, 
Diversos: dia 4,15h, CT concelhio, com Jorge Pires. Lanche-convívio 
e debate sobre as Teses, no CT de Praias do Sado: dia 5, 15h, com Jose 
Capucho. Debate; «0 movimento comunista internacional e a luta pelo 
socialismo no Séc. XXI», com Albano Nunes: dia 7,21h30, na Bibliote- 
ca Municipal de Setúbal. 

OR VILA REAL 
Peso da Régua - Plenário de Militantes para debate das Teses: dia 

3,21h , na sede da Junta de Freguesia, com Mário Costa. 

IN A EMIGRAÇÃO 
Alemanha 

Calw - Assembleia plenária para discussão das Teses e eleição do 
delegado: dia 4, com u participação de Henrique de Sousa. 
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Por ser instrumento da política de direita 

PCP vota contra o Orçamento do Estado 

O PCP votará contra a proposta de Orçamento 

do Estado para 2001, anunciou Carlos Carvalhas, 

Secretário-Geral do PCP, em conferência de 

imprensa na AR. Razões? Trata-se de um «mau 

orçamento», com as mesmas «orientações políti- 

cas de fundo» dos que o precederam, sustentou. 

//t 'lá' 

Exemplo dessas orientaçõ- 
es é a continuação do proces- 
so de privatização de empre- 
sas consideradas «essenciais 
para um desenvolvimento 
autónomo nacional». Citando 
de modo particular os casos 
dos sectores da 
energia, dos ci- 
mentos e da celu- 
lose e papel, Car- 
valhas, que esta- 
va acompanhado 
por Octávio Tei- 
xeira, líder parla- 
mentar comunis- 
ta, acusou o Go- 
verno de seguir uma «via de 
destruição de muitos postos 
de trabalho» e de adoptar 
uma «política gravosa de 
sujeição ao controlo por 
estrangeiros de seclores- 
-chave da nossa economia». 

0 prosseguimento de uma 
política salarial fortemente 

<1 (lovcrno 

entrega seetores- 

-cliave da nossa 

economia ao 

controlo de 

íros 

penalizadora dos trabalhado- 
res da administração pública 
constitui outro testemunho 
dessas orientações «políticas 
centrais» que o PCP reprova 
e que em sua opinião marcam 
decisivamente o Orçamento. 

Como é também o 
caso da «persis- 
tência numa polí- 
tica miserabilista 
de pensões e 
reformas» e, nou- 
tro plano, a «con- 
tinuação de uma 
política.de falta 
de verdade orça- 

mental quanto às contas e 
situação financeira do Servi- 
ço Nacional de Saúde». 

De tal maneira que, para o 
secrelário-geral do PCP, sendo 
este um orçamento que é «ins- 
trumento e expressão da polí- 
tica de direita», só por estes 
partidos, pelo PSD e pelo 
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Política salarial do Governo penaliza trabalhadores 

CDS/PP, que viabilizaram os 
anteriores, pode ser aprovado. 

E só estes partidos, acres- 
centou, é que poderão expli- 
car por que mudam de voto 
agora, numa altura «em que 
cresce no País o descontenta- 

mento pela situação económi- 
ca, social e laboral». 

Um quadro político que 
previsivelmente tenderá a 
evoluir no sentido de um 
maior agravamento no futuro 
e que, por esta razão, segun- 

do Carlos Carvalhas, poderá 
explicar que o PS, por mero 
«cálculo de interesse partidá- 
rio», aposte na convocação de 
eleições antecipadas na 
expectativa de que isso o 
poderá favorecer. 

«É colocar mais uma vez os 
interesses partidários acima 
dos interesses das pessoas», 
acusou, antes de observar 
que, pela sua parte, o PCP 
«não se bate» para que venha 
a ocorrer uma crise política. 
E quanto a eleições antecipa- 
das, deixou claro, «o PCP não 
as pede mas também não as 
leme». 

Verberado com particular 
dureza pelo dirigente comu- 
nista foi ainda o que conside- 
rou ser o «intolerável proces- 
so de chantagem política» 
desenvolvido pelo Governo 
na apreciação do Orçamento 
do Estado. 

Carvalhas não escondeu o 
seu repúdio, designada- 
mente, pelo facto de o Exe- 
cutivo ter subtraído à refor- 
ma fiscal a matéria relativa 
a tabelas de escalões e 
taxas do IRS, por se ter 
recusado a iniciar o proces- 
so negocial com os sindica- 
tos da função pública antes 
das votação do Orçamento, 
e por ter invocado idêntico 
pretexto para o não paga- 
mento dos subsídios de 
risco e de turnos aos agen- 
tes da PSP. 

Política de família 

Entre as palavras 

e os actos 

0 Parlamento chumbou o Projecto de 
Eei de Bases da Eamília apresentado pelo 
PSD. Muito criticado por todos os qua- 
drantes à esquerda do hemiciclo, o diplo- 
ma, em debate na passada semana, rece- 
beu os votos contra do PS, PCP, PEV e BE. 

Ao formalizar esta iniciativa legislati- 
va, para o PSD, tratava-se de recolocar na 
ordem do dia um conjunto de matérias já 
por si anteriormente subscritas na passa- 
da sessão legislativa que não obtiveram 
qualquer acolhimento. 

De então para cá, em rigor, nada se 
alterou, podendo dizer-se que a matriz ori- 
ginal das propostas continua a ser marca- 
da por um forte conservadorismo. Nesse 
sentido se pronunciou a deputada comu- 
nista Margarida Botelho, para quem, 
desde logo, a política de família preconi- 
zada pelo PSD pouco se coaduna «com a 
realidade sociológica» neste capítulo. 

^las a nota mais saliente para a qual a 
' eputada do PCP chamou a atenção pren- 
( a-se com o que considerou ser a «enorme 

discrepância» entre algumas anunciadas 
«boas intenções» dos autores do diploma 
•' a sua prática concreta e respectivo 
posicionamento sempre que se trata da 
produção de leis dirigidas para a protec- 
ção dos trabalhadores, das famílias e seus 
membros. 

Lembrado foi, por exemplo, como o 
sentido de voto da bancada laranja (por 
via da abstenção ou mesmo do voto contra) 
funcionou para inviabilizar iniciativas do 
PCP como a da gratuitidade dos manuais 
escolares ou a introdução de uma lei de 
financiamento do ensino superior assente 
na comparticipação das famílias, «as mais 
penalizadas da Europa para que os seus 
filhos prossigam os estudos». 

Não menos revelador da contradição 
insanável entre as palavras do PSD e os 
seus actos, ainda segundo Margarida 

Botelho, é também o facto de ler sido ele 
nos tempos de Cavaco Silva o autor da 
decisão de aumentar a idade de reforma 
das mulheres (medida que o PS criticou 
mas que curiosamente até agora não corri- 
giu), sendo ainda o partido que normal- 
mente está «ao lado do patronato na des- 
regulamentação e precarização do mundo 
do trabalho». 

Mas para além da definição de família, 
o conservadorismo do PSD está ainda 
espelhado no seu diploma em matérias 
como os direitos dos imigrantes e ensino. 
No primeiro caso, segundo a parlamentar 
comunista, trata-se mesmo de uma monu- 
mental hipocrisia, já que vem agora pro- 
por o direito ao reagrupamento familiar 
das famílias emigrantes portuguesas, 
quando, na anterior sessão legislativa, 
votou ao lado dos que inviabilizaram uma 
proposta do PCP que, a propósito do regi- 
me jurídico que regula a entrada de 
estrangeiros no nosso País, garantia o 
«direito ao reagrupamenrto familiar aos 
estrangeiros membros da família de um 
cidadão residente que com ele tenham 
vivido noutro [)aís, que dele dependem ou 
que com ele coabitem em território nacio- 
nal ». 

Muito criticada pela bancada comu- 
nista foi também a proposta laranja que 
advoga que os pais «se possam oporá que 
os filhos sejam obrigados a receber conhe- 
cimentos que não estejam de acordo com 
as suas convicções éticas e religiosas». 
Com esta proposta, no entender de Marga- 
rida Botelho, «o PSD está na realidade a 
abrir caminho para que os pais possam 
impedir os filhos de receber conhecimen- 
tos científicos e técnicos que se oponham 
às suas convicções», esquecendo, simul- 
taneamente, que «os puis não podem, 
segundo a Lei, interlerir na opção religio- 
sa dos maiores de 16 anos». 

Não à chantagem política 

0 Grupo Parlamentar do PCP classificou 
de «inaceitável e insustentável» a posição 
do Governo relativamente ao processo nego- 
cial para os aumentos na Eunção Pública. 
Comentando a recusa do Governo em forne- 
cer elementos aos sindicatos do sector sobre 
os aumentos para o próximo ano, Octávio 
Teixeira, líder parlamentar do PCP, denunci- 
ou-a como «um comportamento de autêntica 
chantagem política». 

«0 Governo não pode jogar com os inte- 
resses dos trabalhadores para impor uma 

lei», sublinhou o parlamentar comunista, 
referindo-se à proposta de Orçamento de 
Estado e à atitude assumida pelo Executivo 
de Guterres que, lembrou, não tem prece- 
dentes. 

«Se o Governo teve a ideia de procurar 
viabilizar o Orçamento à esquerda, com este 
comportamento não dá saúde a essa ideia», 
concluiu Octávio Teixeira, reforçando assim 
a intenção já declarada dos comunistas em 
votarem desfavoravelmente a proposta de lei 
de lei para o próximo ano. 

Lei da Rádio 

Por maior rigor 

e transparência 

0 Plenário da Assem- 
bleia da República deba- 
teu, faz hoje oito dias, uma 
proposta de lei do Governo 
relativa à revisão da "Lei da 
Rádio'". 0 diploma foi apro- 
vado na generalidade, tendo 
baixado à Comissão de 
Assuntos Constitucionais, 
Direitos, Liberdades e 
Garantias para apreciação 
na especialidade. 

Fundamentando o voto de 
abstenção do PCP, o deputa- 
do António Filipe manifes- 
tou concordância com 
alguns pontos da proposta 
mas salientou a necessidade 
de alterar na especialidade 
outros aspectos que reves- 
tem grande importância e 
que, do seu ponto de vista, 
são inaceitáveis no texto 
final a aprovar. 

Estão no primeiro caso os 
propósitos de maior exigên- 
cia quanto à programação 
própria das rádios locais por 
forma a prevenir a sua trans- 

formação em meros retrans- 
missores de emissões alhei- 
as. Embora a matéria deva 
ser bem ponderada, não 
devendo ser postas em 
causa, retroactivamente, 
situações existentes que não 
se encontrem à margem da 
lei, António Filipe conside- 
rou positivo o propósito de 
salvaguardar a natureza 
local das rádios que se cons- 
tituam como tal. 

0 principal aspecto con- 
testado diz respeito à possi- 
bilidade, constante da pro- 
posta do Governo, das câma- 
ras municipais poderem 
estabelecer protocolos de 
colaboração, anuais e reno- 
váveis, com os operadores 
radiofónicos que produzam e 
difundam serviços de pro- 
gramas na área do respecti- 
vo concelho, desde que tal 
decisão seja tomada medi- 
ante deliberação da assem- 
bleia municipal. Expressan- 
do a posição do Grupo Par- 

lamentar comunista, Antó- 
nio Filipe alertou para os 
perigos de constituição, por 
esta via, de autênticos «ser- 
viços municipais de radiodi- 
fusão», através dos quais os 
detentores do poder autár- 
quico poderiam instrumen- 
talizar as rádios ao serviço 
dos seus interesses político- 
-parlidários. 

Não excluindo liminar- 
mente a possibilidade de 
serem previstas na lei 
modalidades de cooperação 
entre as autarquias e as 
rádios locais existentes nas 
respectivas áreas territori- 
ais, tal cooperação, segundo 
António Filipe, deve existir 
na base de princípios deter- 
minados com rigor e que 
sejam decididos e executa- 
dos com inteira transparên- 
cia. Para o Grupo Parlamen- 
tar do PGP, a proposta de 
lei, tal como se encontra for- 
mulada, não garante este 
objectivo. 
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CIG - o caminho 

do federalismo 

• Pedro Guerreiro 

Após a realização da 
Cimeira de Biarritz será 
importante realizar o 

ponto de situação possível sobre a 
Conferência Intergovernamental (CIG). 
Tendo em conta o debate entretanto 
realizado e as propostas «em cima da 
mesa» poderá apontar-se para a 
existência de um largo consenso entre 
as forças politicas que dirigem a 
generalidade dos governos dos Estados 
membros da UE no sentido de uma 
maior integração federal. Exemplo disto 
mesmo é a significativa aprovação no 
Parlamento Europeu, pela generalidade 
dos deputados do Partido Popular 
Europeu, Partido Socialista Europeu, 
Liberais e Verdes, de um relatório 
sobre a futura constitucionalizaçâo dos 
Tratados (395 votos a favor, 105 contra 
e 42 abstenções). 
As contradições parecem surgir quanto à 
definição do caminho a seguir para esta 
maior integração federal. Sem 
simplificar..., por um lado, os 
denominados «grandes» países 
(Alemanha, França, Itália, Espanha e 
Grâ-Bretanha), procuram reforçar o seu 
domínio, avançando na integração 
federal, nomeadamente utilizando o 
mecanismo da cooperação reforçada; por 

outro lado, outros governos defendem 
uma integração que, embora no mesmo 
sentido federal, tenha por base um 
modelo com a menor diferenciação entre 
Estados mais populosos e menos 
populosos, procurando uma «saída» 
onde não percam tudo. 
Outros ainda terão uma atitude mais 
recuada face a uma maior integração 
em algumas áreas como as questões 
constitucionais, moeda, política externa 
e defesa, justiça e assuntos internos, 
entre outras. 
Sinal da existência de dificuldades em 
conseguir, neste momento, uma saída 
que possa «salvar a face» aos governos 
que negoceiam e às forças políticas que 
os apoiam, é o adiamento por parte do 
Parlamento Europeu da aprovação de 
um relatório sobre a sua futura 
repartição de lugares, onde de forma 
clara se propunha um reforço do peso 

■dos países mais populosos, com graves 
distorções quanto à representatividade 
das diferentes forças políticas 
existentes em cada país. 

Graves direcções 

Deste modo, e nesta fase das 
negociações, parece ainda não existir 

qualquer acordo quanto aos principais 
temas em discussão, embora se possam 
apontar algumas graves direcções: 
Procura-se avançar o mais possível na 
extensão do voto por maioria 
qualificada, restringindo a utilização do 
direito de veto por parte de um Estado 
membro. 
Parece apontar-se para a existência de 
um comissário por Estado membro e 
para a reorganização da Comissão 
(sendo que tal não deverá servir de 
«moeda de troca» para cedências ao 
nível das outras questões em discussão, 
nomeadamente na ponderação dos 
votos no Conselho). 
Quanto à ponderação de votos no 
Conselho, as propostas apontam para 
um aumento do peso dos denominados 
«grandes». 
As cooperações reforçadas 
apresentam-se como uma questão 
central desta CIG, ou seja, como o 
mecanismo que, no futuro, dará 
suporte a uma maior integração 
federal, sendo a facilitação da sua 
utilização o objectivo. 
De salientar que a actual CIG é 
contextualizada num processo que terá 
continuidade após a Cimeira de Nice, 
que se realizará de 7 a 9 de Dezembro 

próximo. Refere-se o 
início de uma nova fase 
de 
«reflexão/negociação» 
após Nice, 
nomeadamente para 
debater, entre outros 
aspectos, o 
funcionamento das 
instituições e a 
«constitucionalizaçâo» 
dos Tratados. 
Tendo em conta o que se 
negoceia na actual CIG 
e as graves implicações 
para Portugal, temos de 
continuar a 
acompanhar, denunciar 
e exigir um debate 
nacional, até agora 
inexistente, sobre as 
posições que o governo 
português defende no 

âmbito desta conferência. 

Não é este o rumo 

Tal como demonstrou o resultado do 
referendo da Dinamarca (que muitos se 
esforçam por ocultar) há outro rumo 
para a construção europeia. 0 resultado 
deste referendo demonstrou que, apesar 
da oposição do poder político 
estabelecido, dos grandes interesses 
económicos, da capitulação das 
direcções sindicais, da generalidade 
dos meios de comunicação social e de 
todo um infindável rol de ingerências e 
pressões externas, é possível mobilizar 
os trabalhadores e as populações em 
defesa da soberania do seu país. 
Tal como o Projecto de Resolução 
Política do nosso XVI Congresso 
aponta, o rumo que serve Portugal é o 
de uma Europa assente na cooperação 
de Estados soberanos e iguais em 
direitos, que combata imposições 
supranacionais e rejeite o federalismo. 
Não uma União Europeia fortaleza, 
bloco económico-político-militar 
subordinado aos interesses do grande 
capital e das grandes potências, mas 
uma Europa aberta ao mundo, de paz 
e de solidariedade. 

A UE deve adoptar medidas excepcionais 

para as ultraperiféricas 

Vencer o atraso 

Um relatório do PE pede mais ajudas para as 

regiões ultraperiférias da UE e um regime espe- 

cial para as suas produções. 

Açores, Madeira, Caná- 
rias, Guadalupe, Guiana 
Francesa, a Martinica e a 
Reunião constituem as cha- 
madas sete regiões ultraperi- 
féricas da UE, seis das quais 
estão entre as mais pobres 
da UE, com o nível de 
desemprego e de sub-empre- 
go duas vezes mais alto do 
que a média comunitária, 
particularmente entre a 
população jovem. 

Para ajudar ao seu desen- 
volvimento, o Tratado de 
Amesterdão prevê medidas 
excepcionais; no entanto, 
como refere o relatório de 
Margie Sudre, aprovado na 
última sessão do Parlamen- 
to Europeu, a Comissão não 
tem tratado satisfatoria- 
mente os problemas destas 
regiões. 

Neste sentido, o documen- 
to que foi aprovado com os 
votos favoráveis do PCP, 

defende a definição de uma 
estratégia global e coerente, 
através de medidas adequa- 
das à sua situação específica 
e tendo em consideração as 
exigências e o desenvolvi- 
mento de cada uma delas. 

A relatora pediu à Comis- 
são que prepare um progra- 
ma de trabalho plurianual, 
com um calendário preciso e 
com a garantia dos meios 
necessários para assegurar a 
sua boa execução. 

Em sua opinião, uma 
política global e sustentável 
da ultraperiferia deve 
centrar-se no apoio ao sec- 
tor produtivo e ao desenvol- 
vimento das empresas e ser- 
viços (PME, artesanato, 
turismo, etc.), bem como no 
nivelamento destas regiões 
nos domínios estratégicos 
que a sociedade de informa- 
ção, o ambiente, os trans- 
portes, a energia e as novas 

tecnologias constituem hoje 
em dia. 

0 documento apela à 
Comissão Europeia para que 
«promova uma adaptação» 
da política agrícola comuni- 
tária e «outras medidas de 
apoio à produção agrícola» 
às «particularidades das 
produções ultraperiféricas, 
fundamentalmente as que 
afectam mais directamente 
as produções agrícolas des- 
tas regiões», entre as quais a 
de produtos lácteos. 

A aprovação deste relató- 
rio pode constituir um argu- 
mento adicional para o 
governo português negociar 
para conseguir um regime de 
excepção que permita resol- 
ver o problema da ultrapas- 
sagem da quota de leite no 
arquipélago dos Açores. 

Recorde-se que este ano, 
os produtores de leite dos 
Açores foram multados em 
4,5 milhões de contos por 
terem ultrapassado em 63 mil 
toneladas a quota de produ- 
ção fixada por Bruxelas 
(1,865 milhões de toneladas). 

Produtores de tomate 

nas mãos da indústria 

Os produtores de tomate 
portugueses correm o risco 
de ver significativamente 
reduzidas as ajudas comuni- 
tárias com a revisão da actu- 
al Organização Comum de 
Mercado (OCM) das frutas e 
legumes. 

Neste documento, é pro- 
posto o aumento da quota de 
produção de tomate para 
transformação em Portugal de 
920 para 946 mil toneladas, 
bem como se altera a forma 
como a ajuda comunitária é 
paga aos produtores. E este é 
o ponto que mais contestação 
está a gerar. 

Até aqui, Bruxelas transfe- 
ria directamente para a 
indústria o montante de aju- 
das previsto, obrigando-a a 
fixar um preço mínimo aos 
produtores. A transferência 

directa para os produtores, 
como preconiza agora a 
Comissão, tornará mais alea- 
tória a definição do preço à 
produção. 

Segundo alertou lida 
Figueiredo, «ao acabar com o 
preço mínimo garantido, 
mantendo apenas uma ajuda 
da ordem dos seis escudos 
por quilo, o que é manifesta- 
mente insuficiente e cobre 
uma parte ínfima dos custos 
da produção, fica nas mãos 
da indústria toda a vida do 
agricultor, que não sabe à 
partida qual o preço a que vai 
conseguir vender o tomate 
para a transformação». 

A insegurança que é trans- 
mitida aos produtores, no 
entender da eurodeputada 
comunista, «não tem qual- 
quer justificação, até porque 

os apoios concedidos actual- 
mente ao sector das frutas e 
legumes é 10 vezes inferior 
aos prestados à produção de 
cereais, que empregam muito 
menos mão-de-obra e têm 
custos de produção muitíssi- 
mo mais baixos». 

Na UE, 1,8 milhão de famí- 
lias e 12,5 por cento das uni- 
dades de trabalho agrícola 
dedicam-se à produção de 
frutas e legumes, que repre- 
senta 16 por cento da produ- 
ção final agrícola. Apesar 
disso, o sector apenas recebe 
3,8 por cento das ajudas pre- 
vistas na Política Agrícola 
Comum (PAC). 

A última palavra cabe 
agora aos ministros da Agri- 
cultura dos Quinze, que se 
reúnem em Bruxelas a 26 e 
21 de Novembro. 

Floresta regride 

Portugal é o país da 
União Europeia com a per- 
centagem mais elevada de 
árvores abatidas (87 por 
cento) em relação à quanti- 
dade de área reflorestada 
entre 1990 e 1999. 

Neste período, a zona 
arborizada no país aumen- 
tou anualmente 12,9 milhõ- 
es de metros cúbicos, tendo 
sido devastados 11,2 milhõ- 
es, o que coloca Portugal no 
pelotão da frente no que 
respeita à má gestão do 
património florestal. 

Mesmo assim o nosso país 
é o sexto dos Quinze em ler- 
mos de área arborizada, 
com um total de 37,7 por 
cento do território nacional, 

o que representa 2,5 por 
cento do total europeu. Sué- 
cia, Espanha, Finlândia e 
França representam um 
total de 80 por cento das 
árvores europeias. 

0 estudo observa, no 
entanto, pela positiva o facto 
de nenhum país registar uma 
quantidade de abates supe- 
rior ao crescimento das flo- 
restas, salientando o papel de 
Espanha nesta matéria, país 
que apresenta a menor per- 
centagem (39 por cento). 

0 crescimento anual da 
área arborizada, sem ler em 
conta os abates, é dominado 
pela Finlândia (92,3 milhões 
de metros cúbicos), seguida 
da Alemanha (89 milhões), 

estando Portugal em nono 
lugar (12,9 milhões). 

Em matéria de incêndios, o 
território nacional é uma vez 
mais citado, tendo registado o 
maior número de incêndios 
dos Quinze entre 1992 e 
1997, numa média anual de 
21.421, o que representa 33 
por cento do conjunto de 
ocorrências dos estados- 
-membros. 

Próxima dos números portu- 
gueses só mesmo a Lspanlia. 
que registou no mesmo pciíj1 

do um total de 19.082 incêndi- 
os e a mais elevada média de 
área ardida (mais de 153 nú 
hectares), seguida da Itália (81 
mil hectares) e de Portugal 
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Minas antipessoais 

Fim à tragédia 

Em todo o mundo existem entre 70 a 100 mi- 

lhões de minas, salientou o deputado comunista 

Joaquim Miranda, que esteve na origem de uma 

resolução aprovada pelo PE sohre esta matéria. 

A resolução solicita à 
União Europeia (|ue reforce 
as acções para impedir a dis- 
semi nação de 
minas terrestres, 
promova a desmi- 
nagem e preste 
ajuda às vítimas, 
na sua maioria de 
países me n o s 
desenvolvidos. 

Outro aspecto 
saliente prende-se 
com a Convenção de Otava, 
cuja importância foi realçada 
por Joaquim Miranda, já que 
preconiza uma acção concer- 
tada por parte da comunidade 
internacional nesta área. 
Nesse sentido, a resolução 

os es 

-membros 

aderiram 

pede que as disposições da 
Convenção sejam integradas 
nas legislações nacionais de 

modo a que a 
transferência e 
utilização das 
minas passem a 
fazer parte das leis 
penais. 

Fura isso é fun- 
damental que to- 
dos os estados- 
-membros adiram 

à Convenção, nomeadamente 
a Finlândia que ainda não a 
assinou e a Grécia que não a 
ratificou. For outro lado, este 
deve ser um ponto de referên- 
cia crucial em todas as nego- 
ciações entre a União Eu- 

i mi nas 

ropeia e países terceiros, 
nomeadamente os países can- 
didatos. 

Dar o exemplo 

Mas a autoridade da UE 
neste domínio passa igual- 
mente pela decisão do «Con- 
selho e dos estados-membros 
afirmarem explicitamente 
que, na sua acção externa, em 
caso algum utilizará ou aju- 
dará a utilização de minas 
antipessoal», sublinhou Joa- 
quim Miranda durante o 
debate. 

0 eurodeputado do PCP 
considerou ainda necessário 
que as acções comunitárias 
tenham «uma adequada 
inserção orçamental», notan- 
do que a proposta de regula- 
mento da Comissão é vaga e 
que seria preferível criar uma 

r 

t 

Sr 

As vítimas das minas antipessoais são sobretudo de países de menor desenvolvimento 

Orçamento não serve 

Ruris traz 

400 milhões 
0 programa Ruris, aprovado 
na passada semana por 
Bruxelas, permite a Portugal 
aplicar cerca de 395 milhões 
de contos no mundo rural, 
entre 2000 e 2006. Assente 
em quatro intervenções de 
base, o programa destina-se à 
reflorestação de terras 
agrícolas financiada com a 
comparticipação de privados, 
ao pagamento de reformas 
antecipadas para agricultores, 
de indemnizações 
compensatórias e medidas 
agro-ambientais. 
0 financiamento destas 
últimas três áreas é assumido 
cm 75 por cento pela União 
Europeia e os restantes 25 
por cento pelo Estado 
português. 

França proíbe 

gordura animal 
0 governo francês vai proibir 
as gorduras animais na 
alimentação dos ruminantes 
para diminuir o risco de 
contágio da encefalite 
espongiforme bovina (BSE). 
As gorduras animais são 
utilizadas nos substitutos do 
leite, produtos que permitam 
alimentar os vitelos que não 
são amamentados pelas 
respectivas progenitoras, ou 
em complementos 
alimentares para os 
ruminantes. Estas gorduras 
continuarão no entanto a ser 
utilizados para a alimentação 
de aves, porcos, caprinos e 
ovinos como substitutos do 
leite ou complementos 
energéticos. 
A frança iniciou em Junho 
passado um programa de 
detecção da doença das vacas 
loucas que até o final do ano 
abrangerá um total de 48 mil 
animais. As novas medidas 
surgem após a revelação de 
que criadores e comerciantes 
de carne da Normandia 
colocaram no mercado 
animais doentes. 
A carne foi distribuída em 
dezenas de supermercados do 
Norte da França pelo 
Carrefour, Auchan e Cora. 

Matsushifa 

despede 1400 

9 fdgante electrónico 
japonês Matsushila Electric 
Industrial (detentora de 

marcas como a Panasonic) 
ríahT?rÍ"400I5OS,,'sde trabalho dos 2.400 
existentes, nas suas 
mstalações na Grâ-Bretanha, 
ulegando que estão a ser 

Prejudicados pelo facto do 
País não estar integrado na 
zona euro. A filial britânica 
da empresa japonesa, a 
Matsushila Electric UK, vai 
apostar numa política de 
reformas antecipadas e 
aplicá-la a 700 empregados 
Permanentes da sua fábrica 
de Cardiff, no País de Gales. 
As outras supressões serão 
conseguidas através da não 
renovação dos contratos a 
'ermo certo. 0 conglomerado 
já começou progressivamente 
a transferir a sua produção 
de televisões para a 
"•'pública Checa, dados os 
custos salariais mais baixos. 

Após a votação de mais 
de mil alterações, o Parla- 
mento Europeu aprovou, em 
primeira leitura, o Orça- 
mento Comunitário para 
2001, mas a hipótese de 
chumbo mantém-se, já que 
os deputados exigem a alte- 
ração do financiamento da 
política externa, no que res- 
peita designadamente à 
ajuda à Sérvia e aos Balcãs, 
bem como ao programa 
MEDA de ajuda aos países 
do Mediterrâneo. 

A resolução aprovada afir- 
ma explicitamente «a neces- 
sidade política» da revisão 
das perspectivas financeiras, 
a fim de permitir o adequado 
apoio ao regime democrático 
da Sérvia e salienta a neces- 
sidade de um rápido acordo 
entre o PE e o Conselho de 
modo a evitar uma eventual 
crise orçamental. 

Na área agrícola, o PE pre- 
tende a reposição de verbas 
tanto para as despesas de 

mercado como para as medi- 
adas de acompanhamento e 
pede ainda ao Conselho que 
aumente as dotações para o 
leite escolar, distribuição de 
produtos aos mais desfavore- 
cidos e à apicultura. Relati- 
vamente à Comissão, o PE 
convida-a a apresentar até 30 
de Junho do próximo ano uma 
avaliação do financiamento 
da PAC. 

Entretanto, o PE aprovou 
duas cláusulas de reserva 
para os créditos dos fundos 
estruturais e do Fundo de 
Coesão, este último com gra- 
ves consequências para os 
países mais pobres da União, 
como é o caso de Portugal. A 
ser aplicada a cláusula irá 
congelar 360 milhões de 
euros dos fundos de coesão 
destinados a financiar pro- 
jectos de infra-estruturas, os 
quais só poderiam ser utili- 
zados através da abertura de 
um novo processo, sempre 
difícil e moroso. 

Os comunistas, tendo visto 
chumbada a proposta de 
rejeição ao orçamento comu- 
nitário, mantém a sua posição 
fortemente crítica, subli- 
nhando que o documento é 
um «puro exercício de enge- 
nharia financeira que não 
serve. Na falta de meios para 
fazer face aos compromissos 
actuais limita-se a redistri- 
buir verbas, cortando em des- 
pesas sociais, ambientais e 
outras», como afirmou Joa- 
quim Miranda. 

Verbas desviadas 

A comprovar esta análise, 
está a hipótese equacionada 
pela Comissão Europeia de 
desviar para outros fins as 
verbas prevista para o novo 
acordo de pescas com Marro- 
cos. Os 125 milhões de euros 
(25 milhões de contos) assim 
libertados poderiam consti- 
tuir parte das da ajuda pro- 

única linha orçamental desti- 
nada à luta contra as minas. 

0 mais importante, 
porém, é garantir a destrui- 
ção da enorme quantidade 
de minas armazenadas, evi- 
tando a sua colocação no 
mercado negro, assim como 
pôr fim ao respectivo fabri- 
co. Como salientou Joaquim 
Miranda, «de pouco valerão 
outras acções, de desmina- 
gem ou de assistência às 
vítimas, se continuar o seu 
fabrico e comercialização, è 
no domínio da prevenção 
que antes de mais se terá de 
actuar». 

A resolução solicita 
ainda À UE que intensifi- 
que os seus esforços com 
vista ao desenvolvimento de 
tecnologias mais seguras 
para facilitar e acelerar a 
detecção, remoção e des- 
truição das minas. 

metida à reconstrução dos 
Balcãs (cerca de 40 milhões 
de contos). 

Em declarações citadas 
pela Agência l.usa, o eurode- 
putado comunista Joaquim 
Miranda condenou tal pro- 
posta considerando que «as 
verbas que estão consignadas 
no Orçamento para o acordo 
com Marrocos devem conti- 
nuar consignadas a esse acor- 
do», independentemente das 
dificuldades na obtenção de 
um novo convénio. 

Segundo disse, «dificil- 
mente haverá um acordo no 
futuro» se as verbas forem 
destinadas a outro fim. O 
simples facto de se colocar 
esta possibilidade é «um 
mau sinal» revelador da 
«falta de vontade política 
em concretizar um acordo de 
pescas cora Marrocos», 
demonstrada pelos negocia- 
dores europeus e alguns 
Estados-membros que não 
beneficiam do convénio. 

Moratória 

sobre pena 

de morte 

O Parlamento Europeu 
aprovou uma resolução 
pedindo que as verbas 
dedicadas à democracia e aos 
direitos do Homem sejam 
utilizadas para apoiar 
iniciativas favoráveis à 
abolição da pena de morte ou 
para a promoção de uma 
moratória universal sobre a 
pena capital. A resolução 
solicita à Comissão que 
considere a abolição da pena 
de morte e a moratória 
universal sobre a pena capital 
como um factor essencial nas 
relações entre a UE e países 
terceiros, devendo ser 
considerado na conclusão de 
acordos. Além disso, o PE 
pede à Comissão, ao 
Conselho, aos estados- 
membros e ao alto 
representante para a PESC 
que adoptem uma abordagem 
comum e coordenada no 
âmbito da ONU, com vista a 
uma moratória universal. 
Finalmente, o PE lembra que 
nenhum país candidato em 
que se aplique ainda a pena 
de morte pode aderir 
à UE. Actualmente, 87 países 
ainda prevêem a pena de 
morte nas suas legislações e 
30 de entre eles praticam 
todos os anos execuções. 

China perto 

da OMC 

Na sequência da cimeira 
entre a União Europeia e a 
China, realizada na passada 
semana, as companhias de 
seguros europeias vão dispor 
de mais sete licenças para 
operar naquele mercado. Os 
hipermercados e armazéns 
europeus vão poder instalar- 
-se na China sem quaisquer 
restrições, que deixaram 
igualmente de existir, pelo 
durante os próximos cinco 
anos, em relação 
constituição de joint venlures 
na distribuição de 
automóveis. Segundo o 
comissário europeu do 
Comércio, Pascal Lamy, a 
Cimeira permitiu levantar os 
obstáculos que existiam à 
adesão da China à 
Organização Mundical do 
Comércio no próximo ano. 

Rússia 

admite 

integração 

0 presidente russo afirmou 
que o seu país tem a 
intenção de alargar em 
todos os domínios as 
relações com a União 
Europeia, não excluindo 
que «num certo estádio 
assumam uma carácter de 
integração. Vladimir Putin 
fez estas declarações na 
véspera de uma cimeira 
com União Europeia, 
realizada na segunda-feira 
em Paris. Actualmente, um 
terço das trocas comerciais 
do seu país é feito com a 
União Europeia, volume 
que poderá exceder os 50 
por cento após o 
alargamento da UE a países 
de Leste. 
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As organizações que participaram na Marcha Mundial 

vão continuar nos respectivos países a luta pelos seus objectivos 

Mulheres apontam novos caminhos 
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Portugueses também em Nova Iorque 

Manifestação 

antinazí 
Mais de 25.000 pessoas 
manifestaram-se sábado em 
Dusseldorf contra a violência 

• racista, enquanto várias 
centenas de neonazis 
desfilavam numa marcha 
organizada pelo Partido 
Nacional Democrático (NPD), 
de extrema-direita, para 
protestar pelas iniciativas 
políticas lançadas com vista à 
sua proibição. A marcha do 
NPD decorreu sob o lema 
«Liberdade de expressão para 
os nacionalistas, argumentos 
em vez de proibições», e 
terminou em confrontos com 
ura pequeno grupo de 
radicais. 
Pacífica foi a manifestação de 
repúdio do neonazismo 
organizada por uma ampla 
coligação de partidos, igrejas, 
sindicatos e associações 
cívicas, realizada numa praça 

■ central da cidade, em que 
participou o priraeiro-ministro 
do Estado da Renânia do 
Norte Westfalia, Wolfgang 
Clement. Na sua intervenção, 
Clement apelou aos cidadãos 
para não ignorarem os actos 
de violência racista e 
reafirmou a vontade política 
de lutar pela proibição do 
NPD e, talvez, de outros 
grupos de extrema direita. 

Cimeira 

em Kinshasa 
Representantes dos países da 
Comunidade Económica da 
África Central (CEAC), 
reunidos sexta-feira em 
Kinshasa para analisar o 
conflito na República 
Democrática do Congo (RDC), 
defenderam a instalação de 
forças da ONU nas fronteiras 
da RDC com o Uganda e o 
Ruanda como forma de 
contribuir para a pacificação 
da região, e exigiram a 
retirada imediata e sem 

. condições das tropas que 
estes últimos mantêm em 
território congolês. A 
presença militar do Uganda e 
do Ruanda na RDCongo, onde 
apoiara os rebeldes que 
combatem o regime de 
Laurent Kabila, é justificada 
com a alegada falta de 
segurança nas suas fronteiras 
cora a RDC. 
A Cimeira de Kinshasa, 
convocada por Laurent 
Kabila, contou com a 
participação de Angola, 
Gabão, República do Congo, 
República Centro Africana e 
Guiné Equatorial. 

Costa 

do Marfim 
A União dos Republicanos 
(RDR) de Alassane Ouattara, 
o antigo priraeiro-ministro da 
Costa do Marfim, pediu a 
criação de uma comissão 
internacional de investigação 
à onda de violências políticas 
e étnico-religiosas registadas 
no país desde o passado dia 
24 de Outubro. Após o 
escrutínio eleitoral 
presidencial registado há 
pouco mais de uma semana, 
em que se defrontaram o 
chefe da junta militar no 
poder da Costa do Marfim, 
general Robert 
Guei, e o opositor histórico 
Laurent Gbagbo, os 
confrontos, que agora parecem 
ter acalmado, provocaram a 
morte de várias dezenas de 
pessoas. 

Nova Iorque acolher 

Mulheres com alegria < 

História, na certeza c 

caminhando. 

Se é certo que a Marcha 
Mundial não foi, nem de 
perto nem de longe, transver- 
sal a toda a socie- 
dade nova-iorqui- 
na, também é certo 
que esta não pôde 
ficar indiferente à 
passagem de 10 
mil mulheres, re- 
presentantes de 90 
países, erguendo 
bem alto as suas reivindica- 
ções, desfraldando suas ban- 
deiras nacionais, repetindo 
até à exaustão uma das pala- 
vras de ordem mais abran- 
gentes: «Solidariedade com 
as mulheres do mundo intei- 
ro.» 

Foi assim que 7 mil mulhe- 
res oriundas dos mais diver- 
sos cantos do mundo se jun- 
taram às suas congéneres 
norte-americanas (apesar dos 
custos que uma viagem des- 
tas implica), e receberam o 
apoio manifesto dos habitan- 
tes da cidade, o calor efusivo 
dos emigrantes sempre que 
deparavam com a representa- 
ção do seu país de origem, 
num ambiente de cor, de 
grande alegria, de imensa 
diversidade, de enorme 
espontaneidade. 

Tantas mulheres, de países 
e organizações tão diversas - 
organizações com objectivos 
nem sempre coincidentes -, 
fizeram ressaltar ainda mais a 
importância desta Marcha e a 
sua capacidade de gerar con- 
sensos. 

A chegada das bicicletas 

Momento particularmente 
emotivo foi o da chegada das 
biclicletas, portadoras das 
cerca de 5 milhões de assina- 

Ibrahim Rugova, dirigente 
da Liga Democrática do Koso- 
vo (LDK), reivindicou domin- 
go a vitória nas eleições 
municipais de sábado e anun- 
ciou que o seu principal 
objectivo é a realização de um 
referendo sobre a indepen- 
dência desta província sérvia. 

Sem esperar pela divulga- 
ção dos resultados oficiais - a 
contagem dos votos proces- 
sou-se de forma estranha- 
mente lenta, o que ninguém 
parece ter achado estranho - 
Rugova assumiu as rédeas do 
processo separatista e decla- 
rou «provisória» a Resolução 
1244 do Conselho de Segu- 
rança da ONU (que garante a 
integridade territorial e a 
soberania da Jugoslávia na 
província colocada sob admi- 
nistração da ONU). 

«A 1244 foi um com- 
promisso que pôs fim à guerra 

Marcha Mundial das 

solidariedade. Ali fez-se 

que o caminho faz-se 

turas a serem entregues ao 
secretário-geral das Nações 
Unidas, e a rápida e eficiente 

formação de um 
cordão humano 
que as fez passar 
ao longo de toda a 
concentração até 
às filas da frente, 
onde depositaram 
a preciosa carga 
nas mãos da dele- 

gação política da Marcha. 

A Marcha prolongou-se 
por quatro quilómetros. Qua- 
tro quilómetros durante os 
quais as mulheres, engala- 
nadas com os seus trajes 
típicos, instrumentos musi- 
cais, instrumentos de traba- 
lho, cantaram as suas cançõ- 
es, gritaram as palavras de 
ordem da Marcha e também 
as suas próprias reivindica- 
ções, na sua própria língua. 
As afinidades linguísticas 
logo surgiram, e não raro as 
reivindicações portuguesas 
foram «agarradas» pelas 
companheiras espanholas, 
italianas e outras. 

Feito o percurso, realizou-se 
um espectáculo totalmente 
concebido por mulheres: da 
Ásia, da Africa, das Américas, 
da Europa, da região dos Países 
Árabes, que levaram à iniciati- 
va a sua cultura e a sua arte. 

Fazer o caminho 

Recebidas pela vice-se- 
cretária-geral - Kofi Annan 

encontrava-se no Egipto, a 
braços com a situação no 
Médio Oriente -, seis mulhe- 
res apresentaram as reivin- 
dicações mundiais, dividi- 
das em seis áreas, com 
excepção das reivindicações 
ligadas aos problemas vivi- 
dos por mulheres em regiões 
em conflito (Palestina , Afe- 
ganistão, Colômbia, Ruanda, 
entre outros), que fizeram 
uma explanação da situação 
vivida nos respectivos paí- 
ses. Particularmente emotivo 
foi o momento em que a 
mulher afegã, totalmente 
coberta, se descobriu reti- 
rando o véu que os Talibans 
as obrigam a usar sob pena 
de morte. 

Questionada sobre os efei- 
tos nefastos da globalização, 
a representante da ONU 
manifestou-se convicta de 
que a globalização é um 
caminho inevitável, pelo 
que, contra isso, não há nada 
a fazer, assacando a respon- 
sabilidade dos problemas 
aos governos nacionais. Na 
verdade, foi isso mesmo que 
as mulheres fizeram em cada 

país. Mas é curioso verificar 
que existem dois pesos e 
duas medidas na postura 
desta organização internaci- 
onal. 

As representantes da Mar- 
cha, por seu lado, reafirma- 
ram que as mulheres não 
aceitam a fatalidade desta 
globalização, certas de que 
este não é o caminho para 
erradicar a pobreza e a vio- 
lência. E foram unânimes ao 
sublinhar que é necessário e 
urgente mudar de direcção, 
pondo em prática as propos- 
tas concretas por que se 
batem. 

Cabe agora a todas as orga- 
nizações fazer o balanço 
desta iniciativa. 

Para já, como passo a 
passo se avança e cada passo 
é uma mais-valia, pode afir- 
mar-se que estas Marchas 
foram um importante contri- 
buto para a luta das mulhe- 
res, mais uma pedrada no 
charco, pelo que o saldo só 
pode ser positivo. 

Por isso valeu a pena! Por 
isso as mulheres, mais uma 
vez, fizeram História! 

pela Política Externa e de 
Segurança Comum, parece não 
haver qualquer problema, pois 
não hesitou em saudar o «alto 
nível e maturidade política dos 
kosovares» alegadamenie 
expresso nestas eleições. Apa- 
rentemente, para Solana e para 
a União Europeia é irrelevante 
não apenas a questão de fundo 
- a duvidosa legalidade do 
escrutínio, à revelia das autori- 
dades de Belgrado e sem a par- 
ticipação de uma falia signifi- 
cativa da população -,nias 

também a série de atropelos 
registados durante o acto elei- 
toral, como o facto de muitas 
secções de voto terem fechado 
depois da meia-noite (!).' 
mesmo assim sem que muitas 
pessoas tivessem podido votar. 

Os representantes da U E, 
da OSCE e da missão da ONU 
congratularam-se com estas 
eleições. Resta saber porque. 

Insólito, 

ou talvez não... 

A participação nesta Marcha mundial também propiciou 
algumas descobertas inesperadas, como aconteceu com 
Rosa Xisto, do MDM, e Helena Pinto, da UMAR, as duas 
portuguesas integradas na delegação política que foi rece- 
bida na ONU. Enquanto esperavam pelo momento da audi- 
ência, as representantes portuguesas não resistiram e 
deram uma olhada na livraria existente na sede das Naçõ- 
es Unidas. Atraídas por um letreiro que, em várias línguas, 
dizia MULHER, sentiram curiosidade de ver que temáticas 
versavam aqueles livros, e qual não foi a sua surpresa quan- 
do depararam com livros de culinária. Todos eles,..! 

Já depois, na audiência, ao ouvir os discursos proferi- 
dos pelo representante do secretário-geral da ÒNU, a 
surpresa foi bem menor. 

Rugova reclama 

independência do Kosovo 

(...), mas foi um acordo provi- 
sório», disse Rugova, prome- 
tendo a realização de eleições 
legislativas e presidenciais o 
mais tardar em Junho de 2001 
e rejeitando qualquer possibi- 
lidade de diálogo com o presi- 
dente jugoslavo, Vojislav Kos- 
tunica. 

Segundo Rugova, só existem 
três caminhos para o Kosovo: 
um referendo para a indepen- 
dência, a negociação da inde- 
pendência nas Nações Unidas, 
ou o reconhecimento directo 
da independência por parte 
das autoridades de Belgrado. 

Exemplo de cinismo 

Em sentido diametralmen- 
te oposto ao de Rugova se 
pronunciou Kostunica, ao 
afirmar no domingo que «a 
Jugoslávia não pode reconhe- 

cer os resultados das eleições 
locais», e ao apelar «à comu- 
nidade internacional para 
que cumpra plenamente a 
Resolução 1244 do Conselho 
de Segurança da ONU». 

Em nota divulgada pelo 
gabinete presidencial subli- 
nha-se o facto de estas elei- 
ções contribuírem «muito 
para a legalização de uma 
sociedade mono-étnica que 
começou a criar-se depois de 
os sérvios e outras comunida- 
des não albanesas abandona- 
rem o Kosovo». 

0 comunicado acusa tam- 
bém a «missão civil e militar 
da ONU e a Organização para 
a Segurança e Cooperação na 
Europa (OSCE)», que organi- 
zou as eleições, de terem con- 
tribuído para a criação de tal 
ambiente na província. 

As minorias sérvia, cigana, 
muçulmana, eslava e turca 

boicotaram as eleições em 
protesto pela sua situação de 
insegurança e pela persisten- 
te perseguição albano-koso- 
var de que são vítimas. 

Para o «Conselho Nacio- 
nal» dos Sérvios Kosovares, as 
eleições municipais de sábado 
foram um «brutal exemplo de 
cinismo», já que os partidos 
separatistas albaneses cantam 
vitória depois de terem provo- 
cado a fuga sob de 200.000 
sérvios. Num comunicado 
divulgado domingo, o Conse- 
lho, sublinhando que apenas 
os albaneses votaram no acto 
eleitoral de sábado, recorda 
que a resolução 1244 do Con- 
selho de Segurança da ONU 
prevê não só a «criação de 
instituições democráticas», 
mas também o «pleno respei- 
to dos direitos humanos». 

Já para Javier Solana, res- 
ponsável da União Europeia 

É necessário 

outro Cíiiniiilio 

para erradicar 

a pobreza 

e a violência 
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Desobediência civil 

Peru contra Fujimori 

As exigências de afastamento de Fujimori e de 

formação de um governo de salvação nacional 
sobem de tom. O Peru prepara uma jornada de 

desobediência civil. 

«Não há outra saída para a 
crise e para o vazio político 
a não ser a formação de um 
governo de salvação nacio- 
nal, resultante da mais 
ampla unidade e da luta 
democrática do povo.» 
Quem o afirma é o Movimen- 
to de Nova Esquerda (Parti- 
do Comunista do Peru - 
Pátria Vermelha), que em 
comunicado 
recentemente 
divulgado advoga 
o imediato afasta- 
mento do presi- 
dente peruano 
Alberto Fujimori 
e das cúpulas 
militares das suas 
responsabilidades no poder 
executivo, nas Forças Arma- 
das, e a dissolução do Con- 
gresso. 

De acordo com o Movi- 
mento, o governo de salva- 
ção nacional deverá, entre 
outras coisas, ter plenos 
poderes para convocar novas 
eleições gerais, reformar o 
sistema e a lei eleitorais, 
garantir a isenção das For- 
ças Armadas, desmantelar a 
polícia política em que foi 
convertido o serviço secreto 
(SIN), e levar a julgamento e 
Punir de forma exemplar 
tanto Montesinos como a 
mafia responsável pela cor- 
rupção e a violação dos 
direitos humanos. 

Para a concretização des- 
tes objectivos a oposição 
democrática peruana aposta 
na mobilização popular e na 
expressão da sua vontade de 
mudança na praça pública. 
Assim, apela-se à prepara- 
ção de uma grande jornada 
de desobediência civil, 
«para acabar com a ditadura 
mafiosa, impedir qualqu, 
aventura golpista» e impedi. 
(ine as lulas populares 
«sejam, como no passado 
aproveitadas em benefício 
dos que sempre se acomo- 
dam às circunstâncias e 
escamoteiam as reivindica- 
ções e direitos fundamentais 
dns trabalhadores e do 
Povo». É por tudo isto 
subhnha-sp mm ' 
de eal, ' 1 6 <<0 Snverno oe salvação nacional deverá 

' Plar represenlan(es do 
movimento popular e perso- 
"alidades de inatacáve 
jeclóna democrática». 
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de Moiteinos 

aos «esquadrões 

da morte» 

Crise agrava-se 

A situação que se vive no 
Peru é de crescente agrava- 
mento da crise desencadea- 
da em Setembro com a fuga 
de Valdimiro Montesinos, 
até então chefe dos serviços 
secretos do país. 

Nos últimos dias, os res- 
ponsáveis máximos do apa- 

relho militar 
peruano demiti- 
ram-se (ou foram 
afastados, segun- 
do algumas versõ- 
es), e um número 
indeterminado de 
militares enlrin- 
cheirou-se nas 

minas de Toquepala, no sul 
do país, comandados pelo 
tenente-coronel Ollanta 
Moisés Humala Tasso. 

Em declarações à emisso- 
ra «Radio Programas dei 
Peru», Humala Tasso afir- 
mou que «a falta de legitimi- 
dade de Alberto Fujimori na 
Presidência da República, 
como comandante-em-chefe 
das Forças Armadas, é a 
causa da convulsão política 
e social do país», acrescen- 
tando que o levantamento 
militar é um protesto contra 
a estreita relação entre Fuji- 
mori e Vladimiro Montesi- 
nos. «Esta marcha percorre- 

rá todo o país e apenas se 
formos atacados, ou que o 
povo seja reprimido, fare- 
mos uso das armas», garan- 
tiu o militar. 

Numa aparente fuga para 
a frente, Fujimori veio a 
público assegurar que as 
demissões dos chefes de 
Estado Maior do Exército, 
Armada e Força Aérea, no 
sábado, se destinavam a 
«contribuir para o processo 
de fortalecimento institucio- 
nal neste período de transi- 
ção». Entretanto, Montesi- 
nos, que regressou a semana 
passada ao Peru, continua 
em paradeiro desconhecido 
e, apesar da propalada 
«caça ao homem» que o pró- 
prio Fujimori encenou e 
dirigiu para alegadamente o 
prender, não hesita em con- 
ceder entrevistas a rádios 
peruanas. A aparatosa 
acção, sem quaisquer resul- 
tados práticos, foi conside- 
rada pela oposição como 
«fogo de vista», numa altura 
em que aumentam as sus- 
peitas de ligações entre os 
serviços secretos de Monte- 
sinos e os «esquadrões da 
morte», responsáveis pela 
sistemática violação dos 
direitos humanos no país. 

Acresce que o regresso de 
Montesinos ao Peru no dia 23 
provocou a rotura de negocia- 
ções entre o governo de Fuji- 
mori e os representantes da 
oposição, num diálogo medi- 
ado pela Organização dos 
Estados Americanos (OEA). 
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Fujimori deve ser afastado 

Na conturbada situação 
Peruana sucedem-se entretan- 

|tledidas avulso, numa len- 
Jaliva desesperada para credi- 
tnhzar o poder instalado por 
^ujimori. Esta semana, numa 
aparente cedência à pressão 
Pública, a Procuradora-Geral 
Dlanca Nelida Colan - uma 
conhecida aliada de Montesi- 
nos - nomeou três novos pro- 
curadores para investigar 
Montesinos. Os três novos 
procuradores vão investigar, 

Investigação duvidosa 

entre outras alegações, a de 
(jue Montesinos teria bran- 
queado dinheiros de um trafi- 
cante de droga, que em 19% 
testemunhou que pagara a 
Montesinos 50.000 dólares 
por mês pura poder utilizar 
uma pista de aviação. A inves- 
tigação vai ainda apurar a res- 
ponsabilidade de Montesinos 
em dois massacres; os assassí- 
nios em 1991 de 15 pessoas, 
incluindo uma criança de oito 
anos, num edifício da degra- 

dada área de Barrios Altos, 
em Lima, e as execuções, no 
ano seguinte, por «esquadrões 
da morte», de nove estudantes 
e um professorem La Canluta, 
uma universidade pública 
para estudantes pobres nos 
arredores da capital peruana. 

Numa entrevista radiofóni- 
ca transmitida dia 24 do local 
secreto onde se encontra, 
Montesinos desmentiu que 
tivesse tido qualquer envolvi- 
mento nestes massacres. 

0 berro imperial 

de Al Gore • Miguel Urbano Rodrigues 

Al Gore é mais 
inteligente e 
instruído do que 

George Bush. Os políticos 
republicanos que envolvem o 
segundo são ostensivamente mais 
reaccionários do que o grupo de 
assessores liberais que teve algum 
peso na campanha do primeiro. 
Acredito, entretanto, que Fidel 
Castro enunciou uma evidência ao 
afirmar que poucas vezes dois 
candidatos tão cinzentos e 
medíocres disputaram a 
Presidência dos EUA. 
A incultura e as gaffes de Bush 
contribuíram ao longo da campanha 

- 

eleitoral para reforçar a nível 
mundial a convicção de que o 
candidato republicano defende no 
tocante à política externa dos EUA 
posições mais conservadoras do 
que o seu adversário democrata. 
Os debates na televisão não 
demonstraram isso. De Bush ouviu- 
-se o que se esperava; Gore foi 
mais labiríntico. Mas, com 
frequência, para agradar a sectores 
ultramontanos do eleitorado, fez 
alirmações que deixaram 
transparecer falta de carácter e 
disponibilidade para o 
prosseguimento na área 
internacional da política de 
irracionalidade imperial que fez 
dos EUA nos últimos anos um 
Estado acima e fora dos princípios 
e leis que regulamentam as 
relações entre os Estados e os 
povos. 
Uma atitude assumida por Ai Gore 
nos últimos dias relativamente à 
presença militar dos EUA no 
mundo veio reforçar esse temor. 
O vice-presidente de Clinton 
criticou com particular dureza uma 
proposta de Bush que, 
paradoxalmente, é positiva. O seu 
adversário havia afirmado que, se 
eleito, retiraria as tropas dos EUA 
dos Balcãs, por considerar que a 
sua permanência ali «é um erro 
estratégico». 
Obviamente as motivações de Bush 
não reflectem um pensamento 
progressista. Não se lhe pode pedir 
o impossível. O seu plano 
implicaria uma partilha de tarefas. 
Os aliados europeus de Washington 
assumiriam a responsabilidade 
exclusiva por aquilo a que ele 
chama «a manutenção da paz» na 
Europa Central, designadamente na 
Península Balcânica, enquanto os 
EUA se encarregariam de «garantir 
a tranquilidade» na Ásia, 

especificamente, claro, no Golfo 
árabo-persa. 
A resposta de Gore, agressiva, 
emerge como expressão de um 
pensamento perigosamente 
reaccionário. 
Na sua opinião a retirada norte- 
-americana dos Balcãs equivaleria 
«a voltar as costas a 50 anos de 
compromissos com a aliança de 
segurança mais importante dos 
EUA». Al Gore não mastigou as 
palavras. Debitou todos os 
argumentos da propaganda imperial 
sobre a grandeza humanista da 
missão da NATO, e da sua 
abnegação ao «pôr fim ao 
derramamento de sangue» (na 
Bósnia e na Jugoslávia). Assim se 
conta a história. A transformação 
das agressões da NATO em cruzada 
benemérita foi tão inábil que os 
grandes jornais norte-americanos 
acharam útil dar pouco relevo às 
palavras de Gore. Efectivamente, a 
afirmação de que sem as 
intervenções da NATO «a região 
inteira estaria mergulhada no caos, 
ameaçando a segurança dos EUA 
(sic)» não poderiam ajudar o 
candidato democrata. Num ponto, 
entretanto, o vice de Clinton disse a 
verdade: «Sem a liderança e a 
participação dos EUA a NATO não 
está disposta a actuar.» Faltou 
confessar que a NATO é um 
simples instrumento do poder 
imperial norte-americano. 
Sendo transparente hoje que a 
agressiva presença militar norte- 
-americana na Europa é um 
elemento fulcral no projecto de 
dominação perpétua e universal 
dos EUA sobre a humanidade 
(constante do relatório secreto do 
Pentágono divulgado em 8 de 
Março de 1992 pelo New York 
Times) e uma condição 
indispensável para o 
desenvolvimento da estratégia de 
desmembramento do Estado russo, 
as declarações de Al Gore deixam 
transparecer a sua identificação 
com uma política belicista e 
imperial que configura ameaça à 
paz mundial. 
Evidentemente, a proposta de Bush 
oculta mal a sua intima ligação com 
as grandes transnacionais. Ele quer 
as tropas norte-americanas a 
guardar o petróleo e a policiar 
zelosamente a Ásia Oriental em 
torno da China. Gato escondido 
com o rabo de fora. 
Não é surpreendente que, com tais 
candidatos, o eleitorado norte- 
-americano manifeste um interesse 
reduzido pela campanha. Apenas 
37,7 milhões de telespectadores 
acompanharam o último debate 
Gore-Bush. Poucos, comparados 
com os 80 milhões que em 1980 
assistiram ao frente-a-frente 
Carter-Reagan. 
Não é estranhável também que Al 
Gore, enquanto faz a apologia da 
paz americana, imposta nos Balcãs 
pelas bombas da NATO, tente 
conquistar o eleitorado feminino 
difundindo a imagem de esposo- 
-modelo, a contrastar com a do 
fogoso Bill Clinton. Segundo as 
empresas de sondagens, a foto em 
que beija apaixonadamente a 
mulher em público, como Romeu 
no reencontro com Julieta, pode 
proporcionar-lhe milhões de votos. 
Assim vai a grande política no 
coração do império norte- 
americano. 
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• A. Melo de Carvalho 

Com uma frequência que não deixa 

de espantar, ouvem-se referências 

à inadequação da Carta Olímpica e 

do próprio Movimento Olímpico ao momento 

histórico presente e, o que é mais grave, põe-se 

directamente em causa o valor dos seus princí- 

Actualidade da _ 

Carta Olímpica 

pios fundamentais. Inclusive, alguns daqueles 

que muito falam na defesa do Espírito Desporti- 

vo afirmam insistentemente que estes princípios 

estão caducos. 

A Carta Olímpica constitui o próprio 
fundamento do Espírito Olímpico. A ser 
correcto o que se diz, é este que é posto 
directamente em causa. Em termos des- 
portivos estamos perante uma questão 
incontornável, com carácter decisivo 
quanto à definição dos princípios orien- 
tadores da prática. É, por isso, questão 
que merece uma atenção cuidada. 

A primeira constatação que se deve 
fazer refere-se ao desconhecimento 
generalizado da própria Carta. No 
nosso país esta situação assume foros 
de autêntico escândalo na medida em 
que o C.O.P. não fez nunca qualquer 
esforço visível para promover a sua 
difusão e o seu conhecimento generali- 
zado. Naturalmente que, nestas condi- 
ções, é fácil a uns quantos porem em 
causa algo que é generalizadamente 
desconhecido. 

Ora, com a finalidade de esclarecer 
este assunto, vejamos o que a Carta refe- 
re quanto aos princípios fundamentais: 

«A finalidade do Movimento Olímpi- 
co consiste em promover o desenvolvi- 
mento das qualidades físicas e morais 
que são a base do desporto, de promover 
a junção dos atletas do mundo para um 
grande festival quadrienal do desporto 
suscitando o respeito e a boa vontade 
internacional, e contribuindo desta 
forma para a construção de um Mundo 
melhor e mais pacífico.» 

0 Movimento Olímpico tem por fina- 
lidade: 

- promover o desenvolvimento das 
qualidades físicas e morais que constitu- 
em a base do desporto; 

- educar pelo desporto a juventude, 
no espírito da melhor compreensão 
mútua e de amizade, contribuindo assim 
para se construir um mundo melhor e 
mais pacífico; 

- fazer conhecer universalmente os 
Princípios Olímpicos suscitando assim a 
boa vontade internacional; 

- convocar os atletas do Mundo para 
o grande festival quadrienal do desporto 
que são os Jogos Olímpicos. 

Como muito se conhece, estes últi- 
mos têm lugar todos os quatro anos. Reú- 
nem em competição sincera, leal e 
imparcial os atletas escolhidos por todas 
as nações. Nenhuma discriminação é 
admitida em relação a qualquer país ou 
a uma pessoa por razões raciais religio- 
sas ou políticas. A participação constitui 
o objectivo principal e a competição 
deve realizar-se em plena igualdade. 

Eis o essencial da Carta Olímpica em 
relação ao tema que agora nos preocupa. 
Que há a dizer em relação a este texto? 
Será possível pôr em causa algum dos seus 
aspectos? Será que os princípios enuncia- 
dos estão desadaptados ao Mundo actual e 
são incapazes de fornecer uma orientação 
segura ao Movimento Olímpico para que 
ele desempenhe adequadamente as fun- 
ções que devem ser as suas? 

A resposta só pode ser negativa 
quando se considera que o Movimento 
Olímpico, entendido através da doutrina 
expressa na Carta, constitui uma das for- 
ças de defesa do desporto como activida- 
de cultural e como factor de progresso. 
Mas é precisamente por isso que o 
conhecimento da Carta e a sua doutrina 
são cuidadosamente escamoteadas e até 
postas em causa. 

Interesses contraditórios 

Os interesses contraditórios que se 
manifestam em torno do desporto coman- 
dam, naturalmente, a atitude que cada 
um assume. Os interesses que desejam 
apoderar-se do desporto como novo mer- 
cado e como um «produto» mediático a 
utilizar em seu proveito lançam, no pre- 
sente, uma grande campanha demons- 
trando que o desporto nada tem que ver 
com a educação, e que se trata de uma 
actividade exclusivamente recreativa 
(para os espectadores) e de carácter pro- 
fissional para aqueles que integram a 
grande feira do espectáculo desportivo. 

As posições extremam-se em duas 
direcções: 

- a daqueles que consideram o des- 
porto em si mesmo como instrumento de 
progresso individual e factor de aproxi- 
mação dos povos; 

- a dos outros que encaram o despor- 
to como um simples instrumento ao Ser- 
viço do lucro, ou como uma forma de 
manipulação política, ambos exteriores 
aos próprios interesses do desporto 
quando concebido como actividade cul- 
tural e formativa. 

A «mensagem» de Coubertin conti- 
nua a dar origem a uma dupla leitura, 
como aconteceu desde sempre. A verda- 
de é que o desporto representa, na socie- 
dade moderna, um importante papel. 0 
Olimpismo não é mais do que uma forma 
visível do fenómeno em toda a sua pleni- 
tude. É natural, por isso, que, em plena 
crise, ele seja objecto de pressões e 
movimentos contraditórios. 

Como é possível pôr em causa os 
valores que foram definidos atrás? Em 
termos claros, ninguém se atreve a fazê- 
-lo, ainda que a concepção de que o des- 
porto nada tem a ver com a educação, a 
cultura e a paz, vá avançando paulatina- 
mente. Argumenta-se que estes são os 
valores hipócritas e vazios de sentido, 
porque, na prática, não são respeitados. 

Mas não são respeitados por quem? 
Precisamente por aqueles que têm pelo 
desporto um interesse que nada tem 
desinteressado. Por aqueles para quem a 
visão economicista da dinâmica social e 
a obtenção do máximo lucro material 
constituem o próprio substracto de exis- 
tência do indivíduo e das sociedades. 
Por aqueles que, afinal detêm o controlo 
quase total do sistema de informação e 
de manipulação à escala do Planeta. 

Quem tem argumentado contra o 
interesse do amadorismo, consideran- 
do-o como valor totalmente ultrapassa- 
do? Precisamente aqueles que, no pas- 
sado recente (mais ou menos 20 anos), 
o defendiam como forma de impedir o 
acesso das classes sociais mais desfa- 
vorecidas ao desporto (em especial a 
certas modalidades) e praticavam o 
amadorismo «encapotado» («marrou», 
para os franceses que é designação bem 
mais significativa), submetendo muitos 

atletas a um processo de vida muitas 
vezes denunciado como de autêntica 
servidão e quase sempre acompanhado 
de práticas viciadas {dopping muito 
mais generalizados do que aquilo que 
se pensa) e viciosas (corrupção, bran- 
queamentos, etc.). 

Quem argumenta no presente contra 
os outros valores da Carta Olímpica? 
Precisamente aqueles que nos clubes, no 
Movimento Olímpico, se dedicam a uti- 
lizar o desporto em seu próprio proveito. 

Naturalmente que o Movimento lança- 
do há um século atrás pelo barão Pierre de 
Coubertin, quer na sua estrutura quer no 
seu conteúdo, não pode raanter-se imutá- 
vel ao longo dos anos. A vida muda e com 
ela é o próprio Olimpismo que deve mudar 
se se deseja que ele sobreviva. Mas o facto 
de se constatar que essa mudança é inevi- 
tável não significa que se tenha de aceitar 
a visão estreita de um processo que elimi- 
na o seu «espírito», degrada o valor soci- 
almente interventivo que o desporto 
potencialmente transporta, e conspurca, 
conscientemente ou não, muitos daqueles 
que o integram. De facto, o (llimpismo tem 
de mudar mais um sentido de intransigen- 
te recusa das manobras que os mass medúi 
exercem sobre ele, da sua utilização poli- 
tica manipuladora, do desnaturamento do 
valor humanizador das formas que se 
assume. A mudança deve ter, por isso, um 
sentido bem diferente daquele que é hoje 
apregoado em nome de um «pragmatismo 
realista» que não é mais do que uma hipo- 
crisia despudorada e se traduz por altera- 
ções de forma que deixam intocados os 

I que de atra- 

e as 
da 

problemas da crise eslrutun 
vessa no presente. 

Neste sentido, as adaptaçõe 
reformas são indispensáveis, na medi1 

que o Olimpismo constitui, ainda hoje," 
único corpo doutrinário historicamenK 
determinado capaz de constituir uma 
referência permanente para todo o Movi 
mento Desportivo. Liquidara influêiu ia 
nefasta de certo interesses, arrumai nas 
gavetas do passado as concepções ictió 
gradas e anti-humanistas que envolvem 
o desporto actual, constitui um programa 
que, por si só, tende a reforçar a função 
específica do Movimento Olímpico. 



2-11-2000 í^awme! Temas 27 

• Miguel TF T ^ * V 1 

Rodrigues ^7critica a critica ao 

« 

pensamento nnico 

» 

Uma das consequências da hegemo- 

nia ideológica que as forças da 

direita exercem actualmente no 

mundo - facilitada pelo seu controlo quase abso- 
luto do sistema mediático - é a confusão estabe- 

lecida no debate teórico. 

Contrariamente ao que aconteceu no século pas- 
sado, a esquerda não dispõe de um conhecimen- 
to profundo do mundo contemporâneo que lhe 

permita compreender os seus mecanismos sociais 
e económicos e actuar em função deles. Falta- 

nos um diagnóstico seguro como o que Marx ela- 

borou a partir da sua análise do capitalismo deci- 

mónico que determinava a evolução da socieda- 
de industrial. 

Marx afirmou que a ideologia que 
marca o conjunto de uma sociedade é 
sempre a da classe dominante. Esse 
velho ensinamento continua actual. Na 
viragem do milénio a ideologia que pre- 
valece é a de uma corrente de pensa- 
mento económico que se aulodefine 
como neoclássica-neoliberal-orlodoxa, 
que serve de suporte teórico à globaliza- 
ção capitalista e lhe determina em gran- 
de parte o rumo. 

Os neoclássicos-neoliberais na sua 
teorização não tomam conhecimento das 

luz da teoria, um horizonte inultrapassá- 
vel. 0 norte-americano Francis Fuyku- 
yama, um hegeliano fora de tempo, sin- 
tetizou a aspiração e a fórmula num 
livro-slogan que correu pelo mundo: «0 
Fim da História». 

É transparente que era economia 
política não pode haver um pensamento 
único. A simples leitura dos clássicos do 
liberalismo, a principiar por Adam 
Smith, e das obras de Marx e Lenine 
torna transparente uma evidência: a 
economia é ura terreno no qual a con- 
frontação dos referentes teóricos é prio- 
ritária e indispensável no trabalho do 
investigador. 0 conflito entre posições 
inconciliáveis constitui mesmo o motor 
propulsor que permite à teoria económi- 
ca desenvolver-se e encontrar sentido e 
lógica na contradição. A acumulação do 
conhecimento económico somente se 
fez, desde a Babilónia e a Grécia, a par- 
tir de paradigmas mutuamente excluen- 
tes. Hoje o fosso maior entre os econo- 
mistas continua a ser aquele que separa 
os defensores e os adversários do capi- 
talismo, ou, para ser mais preciso, entre 
os que se abstêm de criticar a ordem 
social gerada pelo sistema e aqueles que 
consideram o sistema inviável na longa 
duração da história pela injustiça social 
que gera, aprofunda e multiplica. 

Remy Herrera, um jovem e talento- 
so economista francês, investigador 
no CNRS e professor da Sorbonne, 
recorda-nos num ensaio escrito para a 
revista «Marx Aujourd'hui» que 
«Ignacio Ramonet fustigava em mea- 
dos dos anos 90 a tradução em termos 
ideológicos, aspirando à universalida- 
de dos interesses de um conjunto de 
forças e, em especial as do capitalismo 
internacional (...) que sufoca «o ra- 
ciocínio rebelde) e instaura «um regi- 
me globalitário». 

Obviamente a expressão «pensa- 
mento único» ultrapassa a ambição de 
quem a criou, pois em economia polí- 
tica não existe e não pode existir, 
como lembramos acima, tal pensa- 
mento. 

Entretanto, paradoxalmente, a fór- 
mula, ultrapassando o objectivo do 
criador, foi aceite também como tema 
do discurso daqueles que ela pretendia 
condenar. Personalidades-chave da 
intelligentsia tecnocrática do sistema 
de poder imperial não a rejeitaram. 
Cito como exemplos Alan Greenspan, 
o presidente da Reserva federal dos 
EUA, Stiglitz, o ex-chefe dos econo- 
mistas do Banco Mundial, e o próprio 
George Soros, o superespeculador que 
derrubou a libra esterlina. Todos eles 

O essencial 

A desorientação criada no campo da 
teoria pela chegada galopante da globa- 

m1 

RU 

C7 

z 

n - 

desigualdades que o sistema aprofunda 
dramaticamente à escala mundial. Na 
pratica a exclusão social é eliminada do 
seu campo de visão e logicamente do 
seu projecto de economia-mundo. 

A estratégia por eles concebida 
assenta os pilares na edificação com- 
pensatória de um paradigma fictício, 
cimentado em harmonias imaginárias, 
crescimento garantido e equilíbrios 
óptimos. 

Estamos perante um paradigma 
imensamente ambicioso com pretensões 
científicas e aspirações à universalida- 
de. Uma constante nele é a apologia de 
um capitalismo novo, visto e apresenta- 
do como o único concebível à luz da teo- 
ria. Esse sistema, suprema conquista da 
inteligência, seria o único aceitável à 

lização neoliberal explica de certa 
maneira o êxito de livros menores - 
como o «Horror Económico», de Vivia- 
ne Forrester - que a condenam por desu- 
manizante e sobretudo a rapidez com 
que se difundiram expressões que pro- 
curam sintetizar numa fórmula a pre- 
tensão ao hegemonismo teórico do neo- 
libealismo-neoclássico-ortodoxo. 

Encontramos o exemplo mais inte- 
ressante desses esforços na (rase- 
-denúncia criada pelo director do jor- 
nal «Le Monde Uiplomalique». A 
expressão «pensamento único», ideada 
para traduzir a tentativa de imposição à 
humanidade de um pensamento uni- 
versal de contornos economicistas, 
difundiu-se pelo planeta com rapidez 
impressionante. 

se referiram já ao «pensamento 
único», para o criticar. Greenspan está 
preocupado com a «exuberante irra- 
cionalidade dos mercados»; Stiglitz 
exigiu «a regulamentação dos fluxos 
financeiros»; e Soros, com algum desa- 
lento, diz esperar «que ainda seja pos- 
sível salvar o capitalismo do neolibe- 
ralismo». 

Remy Herrera chama a atenção para 
um aspecto fulcral da crítica ao pensa- 
mento único, lai como apareceu nos arti- 
gos de Ramonet. 

«Se o pensamento único neoliberal 
- sublinha - se fundiu tão rapidamen- 
te com o dos seus "adversários" foi 
porque os seus ataques deixam intac- 
to o essencial: a perpetuação do siste- 
ma mundial capitalista (para além do 

aperfeiçoamento das suas formas) e a 
permanência da hegemonia dos EUA 
(para além de uma reorganização das 
suas forças). Porque as condenações 
do pensamento único foram sempre as 
de um antineoliberalismo e nunca as 
de um anticapitalismo.» 

E Herrera, descendo ao fundamental, 
acrescenta: 

«Ao censurar na sua análise qual- 
quer referência teórica à exploração e 
às classes, à apropriação social dos 
meios de produção, à construção de 
uma sociedade realmente democráti- 
ca, à luta social contra o imperialis- 
mo... (estarão elas hoje «superadas»?) 
não se está a esvaziar simultaneamen- 
te - pergunto - o debate de toda a pos- 
sibilidade de elaborar propostas de 
transformação radical da ordem eco- 
nómica mundial neoliberal?» 

O que está em causa 

«Le Monde Diplomatique» é, no 
desolador panorama oferecido pela 
imprensa internacional, um jornal 
importante que tem cumprido um papel 
muito positivo no combate ao imperia- 
lismo e na denúncia dos seus crimes. 
Não é esse jornal progressista que está 
em causa. É de justiça também reco- 
nhecer que a crítica de Ramonet ao neo- 
liberalismo globalizante e à ameaça que 
representa para a humanidade reflecte 
também uma posição progressista, de 
esquerda. 

Mas Remy Herrera acaba de pres- 
tar um serviço ao debate de ideias - 
tão necessário - na esquerda, ao aler- 
tar-nos para o facto de que a crítica de 
Ramonet ao neoliberalismo não é, 
nunca foi, acompanhada de uma rejei- 
ção clara, sem ambiguidades, do capi- 
talismo. 

Tanto o director de «Le Monde 
Diplomatique» como alguns elemen- 
tos do corpo de redactores (penso 
nomeadamente em Serge Halirai e 
Bernard Cassen) reflectem nos seus 
trabalhos uma visão da sociedade 
norte-americana contemporânea que 
se distancia enormemente da que se 
encontra, por exemplo, nas análises 
dos intelectuais marxistas da 
«Monthly Review». Dir-se-ia que 
acreditam na possibilidade de uma 
reforma, de alto a baixo, do capitalis- 
mo que o humanizasse. Mitos como o 
do governo mundial (e o governo dos 
parlamentos mundiais) e o da nova 
aurora, expressos após Seattle em edi- 
toriais de Ignacio Ramonet são 
expressão de uma concepção idealis- 
ta, na acepção filosófica da palavra, e 
não materialista da história. 

Pessoalmente, identifico no artigo 
de Remy Herrera uma contribuição 
importante e oportuna ao debate ideo- 
lógico no âmbito da esquerda respon- 
sável. Em Cuba foi divulgada urna 
síntese do seu ensaio que suscitou 
muito interesse sobretudo entre os 
economistas. 

Entre outros méritos - e são muitos 
- o seu ensaio tem o de lembrar que 
«o pensamento único» não deve ser 
compreendido senão como o pensa- 
mento único do capitalismo, ou seja, 
aquele a que Marx e Engels chama- 
vam «a ideologia dominante da clas- 
se dominante». 
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Ci^aíro 

y Rogério Feitor 

omece-se por referenciar a peça: 
trata-se de «Os Navios dos 
Negros», encenada por Jorge Silva 

Melo e baseada em «Benito Cereno» de Herman 
Melville, o mesmo que criou Moby Dick. 

Herman Melville (1819-1891), apesar de ter 
nascido no seio de uma família rica e poderosa, 
cedo começou a trabalhar nos navios. Toda essa 
experiência aproveitou o grande autor para escre- 
ver aquela que é considerada a sua obra-prima - 
Moby Dick. Escreveu também vários contos, de 
onde Jorge Silva Melo viria a extrair Benito Cere- 
no para a realização da sua peça. 

Benito Cereno é o nome do comandante de um 
navio misterioso que ancora no porto de Santa 
Maria, algures na costa do Chile. Um outro navio já 
lá ancorado, cujo capitão é Amasa Delano, sobe ao 

Herman 
Melville 

irm 

O Teatro 

como processo intelectual 

convés para avistá-lo e resolve proceder a uma visita de 
rotina. 0 que encontra é um navio semidestruído, cujos 
escravos, estranhamente, caminham ao lado dos marinhei- 
ros brancos. Por fim, descobre-se o enredo; os escravos, 
revoltosos, tomaram o navio, matando quase lodos os mari- 
nheiros brancos, deixando apenas alguns vivos para que os 
pudessem levar ao seu lugar de origem - Africa. No fim a 
revolta é derrotada, mas um sério aviso fica no ar. 

A Jorge Silva Melo apenas interessa, nesta represen- 
tação, as palavras, as belas palavras de Herman Melvil- 
le. Apesar do magnífico trabalho de cenografia e figuri- 
nos, são, realmente, as palavras que persistem no ar, são 
as palavras que invadem as sombras tornando-as luz, ou 
que as destroem, elas são bi-unívocas. 

Apesar dos 17 intervenientes da peça, apesar desta ter 
sido representada n'A CAPITAL, Bairro Alto, conhecida 
por ser um espaço exíguo, nunca nos apercebemos da 
dimensão do cenário, pois as palavras o transcendem. Cru- 
zam-no, ultrapassam-no e tomam-no, provavelmente, maior 
que era - ou mais pequeno, as palavras dominam nesta 
peça tão actual, tão bela e tão intelectualmente pertinente 
que nos faz despertar, conscientemente, para a realidade. 

O encenador 

Jorge Silva Melo fundou, com Luís Miguel Cintra, o 
Teatro da Cornucópia em 1973, instituição (que agora 
realmente o é) em que participou até 1979. Dezasseis 
anos depois, e após uma longa travessia criativa e cria- 
dora, volta a fundar uma companhia, Os Artistas Unidos, 
sociedade que funciona como uma espécie de cooperati- 
va de actores, da qual é director artístico, ou seja, pega 
em textos e dá-os a ler aos actores antes que estes o deci- 
dam a encenar ou não. A sua última experiência teatral, 
se não estou em erro, tinha sido Torquato Tasso, repre- 
sentada na Gulbenkian, devido à não cedência de 
nenhum espaço por parte do estado. Esta guerra com o 
estado veio a tomar-se bastante frutífera já que, um pouco 

alimentado pela sua sede de vingança, resolve alugar o 
espaço bastante deteriorado d'A Capital, no bairro alto e 
aí começar a produzir uma série de espectáculos cultu- 
rais (reduzi-los ao teatro seria uma injustiça) que primam 
pela quantidade, qualidade e diversidade. N'0 Navio dos 
Negros, sua última encenação, mais uma vez revela-se 
como um criador de eleição, privilegiando a palavra como 
entidade criadora no teatro, utilizando jovens actores 
para a sua encenação (destaque-se Paulo Claro, com o 
seu hipnótico poder de narração, que nos deixa presos ao 
sentido poético teatral), alimentando as suas esperanças 
em fazer bom teatro, cultivando uma imagem de Deus 
compreensivo que a todos deixa criar, relação simbiótica 
que alimentará o espectador. E 0 navio dos Negros pare- 
ce, a este momento, ser a súmula de toda a sua obra. 

O Teatro como Processo Intelectual 

Como já disse, a palavra é a força vital desta obra. 
Nela se encontra a magia e a poesia desta peça. Mas, e 
como é de expressão teatral que estamos a tratar, como não 
dar conta da imagem, da fabulosa imagem que é um negro 
cora um machado ensanguentado a falar directamente com 
o público para nos dizer que nos quer matar, como se 
tivéssemos sido nós a matar os seus irmão. Ou um imi- 
grante de leste a mostrar os seus músculos e a dizer-nos 
que é ele, ele o imigrante ilegal, que nos constrói as pis- 
cinas, os prédios, as estradas, as barragens. Toda esta 
interpelação acusatória ao público levanta uma questão 
pertinente: bastará a nós, público geral, permanecer como 
espectadores eternos para que nos possamos recusar o 
epíteto de culpados? A resposta, como mostrada na peça, 
é um claro não. Há que absorver as palavras, assimilar as 
imagens, os sons, a luz ou as sombras, digeri-las através 
de um processo intelectual trabalhoso para que possamos 
de novo enfrentar a imagem do negro ou do imigrante de 
leste e dizer activamente: estamos do teu lado e podemos 
prová-lo. O Teatro como processo intelectual. 

'ontos Cardeais 

fPala vras Cruzadas 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

HORIZONTAIS: 1 - Título dos antigos reis do Egipto; nascido; bolo chato e circu- 
lar de farinha de arroz e azeite de coco, usado na Ásia. 2 - Prep. designativa de falta, 
excepção; sofreguidão (fig.); acervo. 3 - Partícula afirmativa do dialecto provençal; pelí- 
cula que envolve a espiga do milho; cada um dos pequenos orifícios da derme. 4 - Tudo 
aquilo que envolve ou cobre alguma coisa; caminhava; chamuscar. 5 - Ermida; irradiar. 
6 - Apetite sexual dos animais em determinados períodos; alimento do gado; bétele. 7 - 
Elem. de formação de palavras, de origem grega, que exprime a ideia de novo; pequeno 
crustáceo decápode; elemento de formação de palavras, de origem grega, que exprime a 
ideia de terra. 8 - Outra coisa; malograr, óxido de cálcio. 9 - Disfarçar (fig.); cada uma 
das varas a que se atrela o cavalo nos veículos. 10 - Faustoso; aqueles; círculo, 11 - Pai- 
xão; cintilar; antes de Cristo (abrev.). 12 - A juntar; caule; espaço de 24 horas. 13 - Cala- 
midade; fileira; ardiloso. 

VERTICAIS: 1 - Orangotango; náfego; antes do meio-dia (ahrev.). 2 - Candeeiro de 
suspensão que se pode baixar ou descer por meio de uma corda ou corrente; pequeno pão 
de farinha ordinária. 3 - Aqueles; cante de porco ensacada em tripa de intestino grosso; 
semelhante. 4 - Censura; colocar. 5 - Aia; estar à espreita. 6 - Terceira nota da escala 
musical; expulsar; a tua pessoa. 7- Vender a crédito; o chefe. 8-As nossas pessoas; limalha; renque. 9-Suavizar; joelho (prov.). 10- Prep. designa dife- 
rentes relações, como posse, matéria lugar, ele.; rasa grande; sétima nota da escala musical. 11 - Próximo; sul. nom.. de origem grega, que exprime a ideia 
de filiação, descendência. 12 - Sozinhos; barra de ferro sobre a qual giram as rodas de diversos veículos. 13 - Grande artéria que nasce no ventrículo 
esquerdo do coração; espécie de lagosta; palavra havaiana que designa lavas ásperas e escoriáceas. 14 - Parte anterior do, navio; doença que faz cair par- 
cialmente o cabelo. 15 - Contr. da prep. a com o art. def. o; plebeu; charão. 
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'OViílTOS 

WFstruturas I 

W Basílio Horta está indis- 
' farçavelmenle magoado 

com Paulo Portas e, em 
abono da verdade, parece 
ter carradas de razão: ser 
guindado, pelo líder, à 
candidatura presidencial 
«para ir até ao fim» e 
depois ser de um momen- 
to para o outro «despeja- 
do» pelo mesmo líder, não 
é coisa fácil de engolir. Daí 
que Basílio tenha abando- 
nado o silêncio inicial a 
que se remetera e já diga 
frases do género: «Nem eu 
sou uma pessoa descartá- 
vel nem o dr. Paulo Portas 
costuma descartar os ami- 
gos. Pelo menos não é 
essa, ainda, a ideia que eu 
tenho dele.» 

0 sublinhado do «ain- 
da» é nosso, mas o peso 
condicional deste advér- 
bio é todo de Basílio 
Horta. 

Mas o mais significativo 
está noutros desabafos de 
Basílio. «Se fosse hoje», 
disse ele ao Diário de 
Notícias, «teria ponderado 
melhor antes de concorrer 
à Presidência da Repúbli- 
ca», assinalando que, em 
parte, a retirada da sua 
candidatura se deveu à 
«débil» logística do parti- 
do a nível nacional, rema- 
tando com o seguinte tes- 
temunho pessoal: «0 CDS 
tem uma impressionante 
falta de estruturas, como 
tive ocasião de verificar, 
nos últimos sete meses, 
em inúmeras deslocações 
que efectuei de norte a sul 
do país.» 

Pois é. Isto de um líder 
conduzir um partido pela 
arreata pode dar nisto: 
quando se olha para além 
da arreata não há nada 
fiara conduzir... 

Estruturas II 

E já que estamos a 
falar de estruturas do 
CDS-PP, ressalve-se que 
a estrutura deste partido 
em Arouca estará tudo 
menos «débil». Na verda- 
de, estará mesmo bastan- 
te enérgica, a avaliar pelo 

que por lá aconteceu no 
passado fim-de-semana. 
Contam os jornais que, no 
acto eleitoral realizado na 
sede do partido para a 
eleição da comissão polí- 
tica do CDS-PP de Arou- 
ca o anterior presidente, 
Albano Melo Brandão, foi 
reeleito para um quarto 
mandato consecutivo 
mas, desta vez, à custa de 
um olho negro, um lábio 
rachado e escoriações na 
cara e no corpo apanha- 
dos numa cena de panca- 
daria em que se envolveu 
com outros correligioná- 
rios (e, ao que consta, 
também seus familiares), 
numa rixa que nem a uma 
de voto respeitou: a dita 
cuja acabou atirada da 
janela para o meio da rua! 

Portanto, «débil» é 
coisa que esta estrutura 
do CDS-PP, manifesta- 
mente, não é. 

Quanto a ser «democra- 
ta» e «cristã», como pro- 
clama o líder Portas, quem 
tiver algo a dizer que atire 
a primeira... unia de voto. 

Accionistas 

Vai por aí um sururu à 
volta dos investimentos na 
bolsa feitos por governan- 
tes, alguns deles com 
ministérios tão sensíveis 
nesta matéria como o de 
ministro das Finanças ou o 
de ministro da Economia, 
cargos directamente liga- 
dos a negócios de bolsa 
por via da onda de privati- 
zações em que alegremen- 
te o Governo de António 
Guterres vai bolinando. 
Que é perfeitamente legíti- 
mo, dizem uns. Que não 
tem nada de ilegal, dizem 
outros. Que é «uma ques- 
tão da consciência de cada 
um», diz ambiguamente o 
prófirio António Guterres. 

Pois é. Seria então bom 
que todos estes governan- 
tes, que tanto se empe- 
nham a «servir o país» 
como a servir-se do «capi- 
talismo popular», tomas- 
sem, se não consciência, 
pelo menos nota da célebre 
Ira; e latiria: «A mulher de 
César não basta ser séria, é 
preciso parecê-lo» 

JXadrez JDamas 
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Por: Henri liimk 
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Ur.: [4]; Cs, b8, ç4-Bg3-Ra8 
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PROPOSIÇÃO N." 2000D41 

Por: hidore Weiss 
F., 1867-1936 
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Brancas jogam c gaiiliam 

SOLUÇÃO DON."2000X41 
III.R.l 

I. Cdõ+, 11:18; 2. Uli4, Cgfl; 3.111.7, CÍO; 
4. Cç6+, 11(17; S. Çé7, II;.'"; 6. CM c g. 

A. de M. M. 

Brancas Jogani c ganham 
« » « 

SOLUÇÃO DON."2000D41 (l.W.| 
I. 22-11, (28*50); 2. 11-17, (50x11); 
3. 16x7 e+. 
I (28*39.,.); 2. 11x50 cg. 
I (6x17); 2. 33x11 eg. 

A. dc M. M. 
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S!? Golpe de mão 

no Leste europeu w 

arece ter chegado o momento de se fazer 
uma necessária reflexão sobre as causas e 
consequências do desmoronamento dos 

sistemas de poder socialista no Leste europeu. Trata-se, 
como se sabe, de uma análise complexa que implica uma 
exigência prévia: a recusa de que uma só causa tenha 
produzido um só efeito. Então, para que a abordagem 
desta passagem da história recente da humanidade se 
transforme em conhecimento, torna-se necessário dar um 
primeiro passo que consiste 
na acumulação da informa- 
ção fornecida pelos fados 
que tiveram lugar nas mais 
diversas áreas - da economia 
à ideologia, da cultura à edu- 
cação ou da comunicação 
social à religião. Depois, 
importa criticarmos esses 
dados. Finalmente, concluir- 
mos. Como este espaço do 
«Avante!» é hahitualmenle 
dedicado às problemáticas 
levantadas pela relação igre- 
ja/sociedade, pareceu-nos 
adequado intervirmos, a títu- 
lo pessoal, na polémica ques- 
tão levantada pelo contributo 
decisivo dado pelo Vaticano 
e organizações dependentes 
nos processos de degradação 

, 

' 

e derrube final dos Estados socialistas do Centro e Leste 
da Europa. Sem pretender-se legitimara conclusão, pre- 
cipitada e anti-histórica, de que os sistemas socialistas 
foram desmantelados exclusivamente por acção das reli- 
giões ou que, pelo contrário, baquearam devido, apenas, 
a erros próprios consciente ou inconscientemente come- 
tidos. Tentaremos privilegiar os factos, desabafos e con- 
fissões de altos dignitários católicos e de outras confis- 
sões ou as posições dos responsáveis socialistas de então. 
Não poucas vezes, as notícias do passado, mesmo que 
recente, contribuem para iluminar o presente. 

Em 22 de Junho de 1992 publicava o diário «Público» 
uma entrevista com o padre italiano Gianmuria Polidoro. 0 
sacerdote franciscano, ainda que pudesse passar desperce- 

bido da opinião pública comum, era personagem destacada 
da diplomacia valicana. Figura de proa da Comunidade de 
Santo Egtdio - cujo estado-maior esteve recentemente em 
Lisboa, tal como assinalámos - Polidoro trabalhara longo 
tempo com os cardeais Casaroli e Silvestrini, os grandes 
arquitectos dapolttica do Leste adoptada por Paulo VI e por 
João Paulo II. Tinha colaborado na organização da «Cimei- 
ra pela Paz» realizada em Assis, em 1986, já com a pre- 
sença de Mikhail Gorbatchov. Durante perto de 10 anos 

garantira as relações diplomá- 
ticas e pessoais entre o líder 
soviético, Bush e Ronald Rea- 
gan. Por ocasião da entrevista 
- e uma vez cumprida a sua 
missão na antiga URSS - Poli- 
doro desempenhou o alto 
cargo de Delegado da Ordem 
de São Francisco na Albânia, 
com os resultados que presen- 
ciámos para a paz no Kosovo. 

«Público - Voou, muitas 
vezes, entre Washington e 
Moscovo, para promover o 
encontro entre os presidentes 
dos dois países. Que guarda 
dessa experiência? 

Gianmaria Polidoro - 
E uma experiência da Provi- 
dência de Deus, diria eu. 
Tudo sucedeu contra a capa- 

cidade huma- 
na de previ- 
são. Fomos 
apresentados 
- eu e os meus 
colegas do 
Centro Inter- 
nacional para 
a Paz (Comu- 
nidade de 
Santo Egídio) 
- ao presiden- 
te dos EUA, 

Ronald Reagan, sem prévio aviso mas seguros da meto- 
dologia que levávamos. Depois de eu ter falado no San- 
tuário Nacional da Imaculada Conceição, em Washington, 
as portas abriram-se imediatamente, através de amigos... 

P. - E em Moscovo, como foi? 
G.P. - Fomos recebidos como hóspedes oficiais do 

Presidente da então União Soviética, o que não esperá- 
vamos. Depois, tivemos a possibilidade de falar a res- 
ponsáveis do mundo civil e do mundo religioso. Começá- 
mos a perceber como a URSS já não era capaz de gerir o 
confronto com o Ocidente. Mas nós não tínhamos lá ido 
para ver essas coisas mas para dizer que os encontros que 
se estavam a programar deveriam acontecer a nível 
contacto humano, antes ainda do contacto político. 
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WUontos Naturais 

^Mário Castrim 

Quadras 

à solta 

1 
Homem lodo veste a pele 
de tudo onde a vida insiste 
vale tanto que, sem ele, 
nem o próprio Deus existe. 

2 
Quem ama quer a quem ama 
ver feliz e contentar. 
Não há melhor que uma cama 
às vezes, para o provar. 

3 
Menino é um sino a rebate 
que late e que bate a pino 
e ou ganhamos o combate 
ou perdemos o menino. 

Ou há futuro, ou não há 
convento para o noviço. 
Se há, a luta é para já 
se não, pra quê faiar disso? 

5 
Se trocares de ideal 
nada a opor, tudo bem. 
Mas trocaste um tal por qual 
e esse tal que nome tem? 

O trabalho que se paga 
a dinheiro, tanto a tão, 
aí tens aquela praga 
da humana condição. 

7 
Dia no dia que foge. 
Versos meus, palavras minhas, 
ide, não me apetece hoje 
brincar à cinco pedrinhas. 

8 
Estar a tempo, é estar atento. 
Tento a lento marcar a giz. 
Este é o tempo em que tento 
estar atento, ser feliz. 

Boas palavras? Bons modos? 
Se quiseres ser amável 
larga os adjectivos todos 
e diz só que sou prestável. 

70 
Voas, cada vez mais alto 
o além sempre mais pertinho 
só te falta dar um salto 
pra falar com o leu vizinho. 

77 
Sê rico, mas do amanhã. 
No oiro que hoje se tece 
deixa que a luz da manhã 
te acompanhe, se anoitece. 

72 
Há classes? Pois há. Quem diz 
que de nenhuma dá fé 
com certeza que não é 
por João, Mestre de Aviz. 

13 
A vida, tal corno está, 
está mais que visto não presta. 
O melhor é ver onde há 
lugar melhor para a festa. 

14 
Laço inquebrável da História 
na memória que nós temos 
para acordar a memória 
da História que ainda seremos. 
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Crimes Invisíveis 
(Sexta-feira, 3, à 01.30, 
na RTP1) 
Não conhecemos este filme 

recente de Wim Wenders (foi rodado 
em 1997 nos EUA), mas o seu autor é 
sobejamente conhecido para prestar- 
mos atenção ao que vai passar no 
pequeno ecrã. Isto mesmo que saiba- 
mos que este realizador alemão, adora- 
dor da filmografía americana e «discí- 
pulo» de Samuel Fuller não recolhe o 
aplauso de todos (quem recolhe?) e que 
o seu discurso cinematográfico se reve- 
la algo difícil, canregado de metáforas e 
despido dos adornos comuns ao espec- 
táculo. De qualquer modo aqui vai esta 
recomendação de um filme de Wen- 
ders, ao que nos dizem contando uma 
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Fellini. Mais um filme do seu universo fantasmático 
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Schwarznegger, o actor sempre igual 

Um filme sob a repressão de Videla 

história em torno da «teoria da conspiração» e 
sobre... a sociedade vigiada por um Estado do tipo 
«Big Brother». Não podia estar mais na moda... 

Prisão de Cowboys 
(Sexta-feira, 3, às 02.00, na SIC) 
Não é nosso costume escolhermos aqui um 

filme a partir da atenção focada sobre um intér- 
prete. Mas aqui vai. Trata-se de uma estreia na 
televisão e mais uma vez não conhecemos esta 
obra de Rod Holcomb realizada em 1995, mas 
sim alguns dos seus intérpretes principais - John 
Voight e Ben Gazzara -, respectivamente um 
cowboy e o director da penitenciária onde aquele 
se encontra preso. Compromisso entre dois géne- 
ros célebres e abundantes na cinematografia ame- 
ricana - o westem e a prisão - este filme apresen- 
ta-se como «um drama cheio de acção». Oxalá. 

A Verdade da Mentira 
(Domingo, 5, às 17.20, na SIC) 
Ao contrário, este filme não o «escolhemos» 

pelo «elenco», onde pontifica o musculado 
Arnold Schwarzenegger, o supercanastrão que 
é sempre o mesmo nos papéis que desempenha, 
seja o de um boxeur, o de um comando ou... o de 
um robot. 0 facto de a realização desta película se 
ficar a dever a James Cameron é que influenci- 
ou a «escolha», posto que este autor é exímio con- 
tador de histórias de acção. Tempo, pois, de dis- 
tracção, num domingo à tarde, a apreciar uma 
aventura protagonizada por um Arnold que surge 
aqui armado em polícia ultra-secreto que vai mais 
uma vez salvar o mundo do desvario nuclear. 

Julieta dos Espíritos 
(Segunda-feira, 6, à 01.10 na 
RTP1) 
Revisitemos Fellini e puxemos agora um 

bocado para o sério. Este Julieta dos Espíri- 

Crimes Invisíveis para ver 

tos, protagonizado por Giulietta Massi- 
na, mulher do realizador e uma das actri- 
zes mais abundantemente filmadas por 
Fellini, não será, como afirmam alguns, 
mais uma «obra-prima do mestre». Mas é 
certamente um dos filmes que contém em 
si alguns dos ingredientes que ficaram a 
marcar a obra do autor, e uni dos mais 
célebres também, onde Fellini, constru- 
tor de ilusões e de fantasmas, invade o 

mundo da «psicanálise» e o transporta ilusoria- 
mente para o ecrã. 

Os Filhos de Pierro 
(Terça-feira, 7, às 23.00, na RTP2) 
Realizado entre 1972 e 1977, Os Filhos 

de Fierro, da autoria de Fernando Solanas, 
é «classificado» pela RTP no género de «ensaio 
político». A ver vamos se se trata de uma clas- 
sificação coerente a atribuir a um filme que se 
assume como obra de arte que, como todas, 
representa e reflecte a realidade, seja como for 
a abordagem feita. É certo que este filme exten- 
so (2 horas de projecção), dividido em nove can- 
tos, trata de um drama histórico bem concreto, 
narrando a vida dos partidários de Peron após o 
exílio deste - os anos de clandestinidade, de pri- 
são, resistência e lula, É certo ainda que o filme 
está de tal modo ligado à realidade e à história 
que os seus intérpretes, para além da equipa 
técnica, não são sequer nomeados no genérico. 
Por razões de segurança óbvias, já que em 1976 
tomava o poder na Argentina a sangrenta junta 
militar de Videla. 

Dr. jeckill e Mr. Hide 
(Quarta-feira, 8, às 00.30, na SIC) 
E, para rematar, uma ligeiríssima comé- 

dia, realizada sobre um clássico menos ligeiro. 
Dr. Jeckill e Mr. Hyde reconta a história som- 
bria do médico e do monstro em variação de 
humor. Um descendente do célebre médico des- 
cobre a fórmula utilizada pelo bisavô. Não se 
transforma, porém, em Mr. Hyde porque isto das 
fórmulas fantásticas está sempre a surpreender 
quem as utiliza e quem assiste às metamorfoses. 
A história, portanto, não se repete e o aprendiz 
de feiticeiro transforma-se numa beldade... 
feminina. Realização de David Frice e inter- 
pretado por Sean Young. 

Quinta, 2 

07.00 Infantiiyjuveiiil 
09.45 Praça da Alegria 
12.25 Concurso; Quem Quer 
Ser Milionário? 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.20 Marcas da Paixão 
15.30 Guia Dia a Dia 
17.00 Roseira Brava 
18.00 Tarde Juvenil 
19.00 Quebra Cabeças 
19.40 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.10 Concurso: Quem Quer 
Ser Milionário? 
21.45 Cruzamentos 
22.30 Grande Repórter 
(«Caravana do Fim do Mundo») 
24.00 24 Horas 
00.25 Força de Operações 
Especiais 
01.30 «O Arremesso» (de Billy 
Boh Thornton, EUA/1987, com 
Billy Bob Thornton, Dwight 
Yoakam, J. T. Walsh, John Ritter, 
Robert Duvall. Drama) 

RTP 2 
07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço Infantil-Juvenil 
(às 12.00: Euronews) 
14.00 Avenida Brasil 
15.00 Zapping 
16.00 Euronews 
17.30 Brigada Submarina 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Onda Curta 
19.30 Roswell 
20.30 Viver no Campo 
21.00 Animais e Plantas da 
Europa 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 Duas Vozes 
24.00 «A Carrinha» (de Stephen 
Frears, R.Unido/1996, com Colm 
Meaney, Donald 0'Kelly, Ger 
Ryan. Comédia) 
01.40 Gente da Cidade 
02.10 A Raia dos Medos 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 História de Amor 

V - 

r 

A SIC já nem as teleno- 
velas bastam 

15.00 Ponto de Encontro 
15.45 Fátima Lopes 
18.00 Malhação 
19.00 Uga LJga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 A Febre do Dinheiro 
21.30 Laços de 
Família/Aquarela do Brasil 
23.00 Cuidado com as 
Aparências 
00.00 Sai de Baixo 
01.00 «Dinheiro de Jogo» (de 
Sidney J. Furie, EUA/1997, com 
Peter Weller, Dennis Hopper, 
Peter Coyote. Acção) 
03.00 No Fim do Mundo 
04.00 Último Jornal 

08.30 Animação 
11.30 Dinheiro à Vista 
12.30 «Big Brother» (747 
Jornal às 13h) 
16.05 Balatoon 
19.00 Dinheiro à Vista 
19.30 «Big Brother» {Jornal às 
20h) 
21.35 Jardins Proibidos 
22.45 As Pupilas do Sr. 
Doutor 
23.35 A Bola é Nossa 
01.05 Última Edição 
01.55 Seinfeld 

Sexta, 3 

07.00 Infantil/Juvenil 
09.45 Praça da Alegria 
12.25 Concurso; Quem Quer 
Ser Milionário? 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.20 Marcas da Paixão 
15,30 Guia Dia a Dia 
17.00 Roseira Brava 
18.00 Tarde Juvenil 
19.00 Quebra Cabeças 
19.30 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.05 Concurso: Quem Quer 
Ser Milionário? 
21.35 Milionários à Força 
22.15 Histórias da Noite 
24.00 24 Horas 
00.30 Big Bang 
01.30 «Crimes Invisíveis» (de 
Win Wenders, EUA/1997, com 
Bill Pullman, Andy MacDowell, 
Gabriel Byrne. Ver Destaque) 

07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço Infantil-Juvenil 
12.25 Horizontes da Memória 
13.10 Serviços de Informação 
14.00 Avenida Brasil 
15.00 Duas Vozes 
16.00 Euronews 

Sábado, 4 

07.00 Infantil/Juvenil 
12.00 Jet 7 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Top + 
16.15 A Revolta dos Marados 
3: A Nova Geração (de Roland 
mesa, EUA/1992, com Robert 
Carradine, ted McGingley. 
Telefilme. Comédia.) 
18.00 Ajuste de Contas 
20.00 Telejornal 
21.00 Santa Casa 
23.15 Lei Marcial 
00.15 Máquinas 
00.45 24 Horas 
01.00 «Violadores - A Invasão 
Continua» (de Abel Ferrara, 
EUA/1993, com Terry Kinney, 
Meg Tilly. Fantástico) 
02.50 «Wilde» (de Brian Gilbert, 
R.Unido/1997, com Stephen Fry, 
Jude Law, Jennifer Ehle, Vanessa 
Redgrave. Drama. Biográfico) 

RTP 2 
07.00 Euronews 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Iniciativa 
14.00 Parlamento 
15.00 Desporto 
19.00 Longa Metragem (filme 
não designado) 

% 

lo 

Aos trunfos TVI (o big 
brother e dois concur- 
sos de dinheiro)... 

.responde a RTP com as «piadas» do costume 

17.30 Brigada Submarina 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Andamentos 
19.30 Rosewell 
20.30 Viver no Campo 
21.00 Animais e Plantas da 
Europa 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 A Outra Face da Lua 
00.30 «Comboio de Sombras» 
fde José Luis Guerín, Esp./1997, 
com Juliette Gautier, Ivon Orvain. 
Ensaio) 
02.00 A Raia dos Medos 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 História de Amor 
15.45 Fátima Lopes 
18.00 Malhação 
19.00 Uga Uga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 A Febre do Dinheiro 
21.30 Laços de Família / 
Aquarela do Brasil 
22.30 Sexappeal 
23.30 Jogo Limpo 
02.00 «Prisão de Cowboys» (de 
Rob Holcomb, EU A/1995, com 
Jon Voight, Kyle Chandler, Ben 
Gazzanji. Ver Destaque) 
04.00 Ultimo Jornal 

08.30 Animação 
11.30 Dinheiro à Vista 
12.30 «Big Brother» {TVI 
Jornal às 13h) 
16.05 Batatoon 
19.00 Dinheiro à Vista 
19.30 «Big Brother» {Jornal às 
20h) 
21.35 Jardins Proibidos 
22.45 «Senhoras de 
Hollywood» (de Fred Gallo, 
EUA/1994, com Crystal Chappell, 
Karen Kopins, Michael NouriBess 
Armslrçng. «Thriller») 
00.45 Ultima Edição 
01.35 Seinfeld 

21.00 Segredo dos Homens 
21.30 Jornal Africa 
22.00 Horizontes da memória 
22.30 Jornal 2 
23.00 O Lugar da História 
24.00 Bril Com («Sim, Sr. 
Ministro»; «Perfect World»; 
«Bruiser») 
01.30 «Desejos Inconscientes» 
(de Bigas Luna, Esp./1992, com 
Stefania Sandrelli, Anna Galiena, 
Juan Diego. Drama) 
03.10 Prazeres 

▼HM 
07.30 Zip Zap 
11.30 Uma Aventura 
12.00 0 Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 «Inimigo Público N" D 
O Pai» (de Steve Miner, 
EUA/1994, com Gérard 
Depardieu, Lauren Hutton, Dalton 
James. Comédia) 
16.00 «Os Três Ninjas na Mega 
Montanha» (de Sean McNaniara, 
1998. Acção) 
18.00 Malhação 
19.00 Uga Uga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 O Cravo e a Rosa 
22.30 Herman Sic 
00.40 «Um Beijo ao Morrer» 
(de James Dearden, EUA/1991, 
com Malt Dillon, Sean Young, 
Diane Ladd. "Thriller») 
02.00 Ultimo Jornal 

08.30 Aiiímação 
11.40 Top Rock 
13.00 TVI Jornal 
13.30 Contra-Ataque 
14,30 4". A Fundo 
14.45 Caras Lindas 
16.00 «As Aventuras do Meu 
Cão» (de Michael J.F. Scotl, 
Can./I945, com Alan Arkin. 
Drama) 
18.0(1 «O Pequeno Hei» (oe MichaleTuchner, El) A/1998, coro 
Stefania Power, Perry King, J'|iin 

Fonlaine. Drama) 
20.00 Jornal Nacional 
20.50 Jardins Proibidos 
22.10 Bora Lá Marina 
22.50 Lux . 
23.50 «Dança de Morte (dc 
Mark Haber, K1M/1999. />«""' 

.Ciiiiuea (.rimmoso»» (<" 01.45 
Mike Scolt, Kl)A/1W'. OWB 
Stroke, Maria Pitillo. -Thrdkr') 

Adam 
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^ «estratégia das repetições» na RTP permite agora rever «Resistência», uma série documental 
sobre a resistência ao fascismo em Portugal 

Domingo, 5 
Tl 
W.OO Infantil/Juvenil 
13,00 Jornal da Tarde 
14.00 Mn,),. jn p,lrtUfín| 
J5.50 Casa da Saudade 
0.50 Ajuste ile Conta» 

1H.50 Futebol; Marílimo- 
Beufíca 
21.00 Telejornal 

qa P'>"1',1~0 Desportivo 
ai a )''0"" Breyner 0 .00 24 Horas 
vi ' 'I::'1 ('08 Campeões: Magarinc; 
02.00 «O Terceiro Milagre» 

^gniesska Holjaiul. 
ÇlJ.A/1999, com, Ed Harris. 
Anne Heche, Drama) 

07.00 Euronews 
09.30 Programa Religioso 
'0.30 Missa 
' I 30 Faenas 
12.00 A Outra Face da Lua 
3.30 Andamentos 14.00 Desporto 
o ?? ^'.Ôrigens do Homem t 3.30 Aristoeralus 

20.30 Onda Curta 
0'U Madre», de Ruggero Di 
1 aola, ll.ília/1997, e «The 
Aísit», de Orloa Walsh, 
0 anda/1992. Cúrias Metragem) 
21.00 Bombordo 
21.30 Artes e Leiras 
22.30 Jornal 2 
23-00 Travessa elo Cotovelo 
00.15 Artes e Letras (Filme 
nío designado) 

07.30 Zip Zap 
1.30 Uma Aventura 
2.00 BBC Vida Selvagem 
3.00 1 rimeiro Jornal 

14,00 Big Sliow 
. .20 «A Verdade da 

Mentira» (de James Caraeron, 
M A/1994, eom Arnold 
5ehwarznegger, Jamie Lee 
onrhs, James Earl Jones. 

''r Destaque) 
20.00 Jornal da Noite 
21.45 Muuelo VIP 
22.30 0 Cravo e a Rosa 
3.30 «O Homem que 

1,,"'';®" 'lie John Cray, . A/1996, eoen Sleven Seagai, 
^^OlvoryWayans.AcfS) 
«■30 Mtimo Jornal 02.00 «O Mercenário» (de 
^'Nesher.lWó, /Lfão) 
W-SO A Imortal 

M.30 Animação 
? ^ Espaço ReRgjoso 

11-15 Missa 

I^^Vatmaas 14.00 «A Vítima ,le 
Eufe((<leJ"hnGray. 

r00 be.lutor em 
EuÃ/°Vj(jd,e

o^
0|erD<>>ialson, 

Er-^^ela 

20 00 ?oberto Leal 
20 M RrnDNad"nal ^•»"B,g Brother. 
22.00 «Beg Brother» (dirertoi 

iSKí;'.'-"- 1 

Mel Li «'«meo» (deTom 
Umtf ' EUA/|997, cmn ^agman.KdlyMeCiUis. 

Segunda, 6 

07.00 Programação Iiifaniil- 
Juvenil 
09.45 Praça da Alegria 
12.25 Concurso: Quem Quer 
Ser Milionário? 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.30 Marcas da Paixão 
15.30 Guia Dia a Dia 
17.00 Roseira Brava 
18.00 Tarde Juvenil 
19.00 Quebra Cabeças 
19.40 Regiões (Local) 
20.00 Telejornal 
21.00 Concurso: Quem Quer 
Ser Milionário? 
21.35 Agora E que São Eles 
23.30 Jogo Falado 
00.45 24 Horas 
01.10 «Julieta dos Espíritos» 
(de Federico Fellini, II./ 
Fr./1905, com Giulietta masina, 
Mário Pisu, Sandra Miío. Fer 
Destaque) 

vitiíJrm—ÊÊÊÊm 
07.00 Hora Viva 
10.00 Espaço Infantil-Juvenil 
(às 12.00: Euronews) 
12.30 Horizontes da 
Memória 
13.10 Serviços de 
Informação 
14.00 l luiversidade Aberta 
15.00 Parlamento 
16.00 Euronews 
17.30 Brigada Submarina 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Rotações 
19.30 Eiicontros 
Subaquáticos 
20.30 Viver no Campo 
21.00 Biografias 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23,00 Os Sopranos 
24.00 Artes de Paleo 
01.30 Andamentos 
02.00 Resistência 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 História de Amor 
15.45 Fátima Lopes 
18.00 Malbação 
19.00 liga liga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 A Febre do Dinheiro 
21.30 Laços de Família 
22.30 Roda dos Milhões 
00.40 Sai de Baixo 
01.20 Últiyio Jornal 
01.40 «A Ultima 
Reportagem» (EUA/1985, 
com Kurt Russel, Mariel 
Hemingway, Richard Jordan. 
«Thriller») 

08.30 Anímução 
11.30 Dinheiro à Vista 
12.30 «Big Brother» (71/ 
Jornal às 13h) 
16.05 Bata toou 
19.00 Dinheiro à Vista 
19.30 «Big Brother» {Jornal 
às 20h) 
21.35 Jardins Proibidos 
22.45 Ficheiros Secretos VH 
23,45 Çausa Justa 
00.45 Ultima Edição 
01.35 Seinfeld 
02.15 Profiler 

logos da Liga na RTP! 

Terça, 7 

07.00 Programação Infanlil- 
Juvenil 
09.45 Praça da Alegria 
12.25 Concurso; Quem Quer 
Ser Milionário? 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.30 Marcas da Paixão 
15.30 Guia Dia a Dia 
17.00 Roseira Brava 
18.00 Tarde Juvenil 
19.00 Futebol: Sporling- 
-Bayern Leverkuscn 
21.15 Telejornal 
22.50 Concurso; Quem Quer 
Ser Milionário? 
23.15 O Conde IPAbranbos 
00.20 Liga dos Campeões 
01.00 24 Horas 
01.25 Serviço de Urgência 
02.25 «Revoltada» (de Mark 
Sandrich, EUA/1936, com 
Katharine Hepburn, Herbert 
Marshall. Drama) 

ríiHjtMÊÊÊÊÊÊm 
07.00 Hora Viva 
10.00 Espaço Infantil-Juvenil 
(às 12.00: Euronews) 
12.45 Horizontes da 
Memória 
13.10 Serviços de 
Informação 
14.00 Avenida Brasil 
15.00 O Lugar da História 
16.00 Euronews 
16.30 Informação Gestual 
17.30 Brigada Submarina 
18.30 Informação Religiosa 
19,00 Bombordo 
19.30 Encontros 
Subaquáticos 
20.30 Viver no Campo 
21.00 Biografias 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 «Os Filhos de Fierro» 
(de Fernando Solanas, Fr./ 
Alem./1972-77. Ver Destaque) 
01.50 Touching Evil 
02.20 Rotações 
02.50 Resistência 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 História de Amor 
15.45 Fátima Lopes 
18.00 Malbação 
19.00 Uga Uga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 A Febre do Dínbeiro 
21.30 Laços de Família 
23.30 Sai de Baixo 
00.10 Ultimo Jornal 
02.00 «Ace Ventura em 
Africa» (de Sleve Oedereck, 
EUA/1995, cora Jim Carey, Ian 
McNeice. Comédia) 
04.30 Toda a Verdade 

08.30 Animação 
11.30 Dinheiro á Vista 
12.30 «Big Brother» {TVI 
Jornal às 13h) 
16.05 Batatoon 
19.00 Dinheiro à Vista 
19.30 «Big Brother» {Jornal 
às 20h) 
00.35 Os Homens do 
Presidente 
01.35 Ultima Edição 
02.25 Seinfeld 
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Quarta, 8 

07.00 Programação Infantil- 
Juvenil 
09.45 Praça da Alegria 
12.25 Concurso: Quem Quer 
Ser Milionário? 
13.00 Jornal da Tarde 
13.50 Regiões (Nacional) 
14.20 Marcas da Paixão 
15.15 Guia Dia a Dia 
16.45 Roseira Brava 
18.00 Tarde Juvenil 
19.35 Futebol (jogo da Liga 
dos Campeões) 
21,35 Telejornal 
22.40 Concurso: Quem Quer 
Ser Milionário? 
23.45 24 Horas 
00.10 Força de Operações 
Especiais 
01.10 «A Alegre Divorciada» 
(de Mark Sandrich, EUA/1934, 
com Fred Aslaire, Ginger 
Rogers. Musical) 

MiHil M^—j 
07.00 Hora Viva 
10.00 Espaço Infantil-Juvenil 
(às 12.00: Euronews) 
12.45 Horizontes da 
Memória 
13.10 Serviços de 
Informação 
14.00 Os Descobrimentos 
Portugueses 
15.00 Artes e Letras 
16.30 Informação Gestual 
17.30 Brigada Submarina 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 2001 
19.30 Encontros 
Subaquáticos 
20.30 Viver no Campo 
21.00 Biografias 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 Zupping 
24.00 Sinais do Tempo 
01.00 Segredos dos Homens 
01.30 2001 
02.00 Resistência 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 História de Amor 
15.45 Fátima Lopes 
18.00 Malbação 
19.00 Uga Uga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 A Febre do Dinheiro 
21.30 Laços de Família / 
Aquarela do Brasil 
23.30 Sai de Baixo 
00.20 Ultimo Jornal 
00.30 «Dr. Jeckill e Mr. 
Ilide» (de David Price, 
EUA/1995, com Sean Young, 
Tim Daly. Ver Destaque) 
03.30 No Fim do Mundo 

08.30 Animação 
11.30 Dinheiro á Vista 
12.30 «Big Brother» {TVI 
Jornal às 13h) 
16.05 Batatoon 
19.00 Dinheiro à Vista 
19.30 «Big Brother» {Jornal 
às 20h) 
21.35 Jardins Proibidos 
21.35 Xic Tac Milionário 
00.30 Ultima Edição 
01.20 Seinfeld 
02.00 «A Silhueta» (de Eric 
Till, EUA/1994, com Joheth 
Williams, Corbin Hernsen, 
Sthephunie Zimhalisla. 
«Thriller») 

IS ota: 
A Redacção não se 
responsabiliza por 
alterações de horários ou 
onteódos da programação 

realizados pelos operadores 
le televisão após o fecho 

desta edição 

W/Visto 

o Correia da Fonseca 

fíll 
Olhar de hoje 

lição de ontem 

O romance «A 
Bicicleta Azul», de 
Régine Desforges, é 

também, embora não só, mais uma 
estória da Resistência francesa. 
Editado entre nós pela Inquérito 
(depois integrada na Europa-América 
já muitos anos depois de 45 e dos 
anos em que descobrimos o «Cabra- 
cega» de Vailland, a poesia de 

conjuntura. Nem os clientes da firma 
Pétain & Lavai, nem os milicianos 
franceses, nem a generalidade do 
enorme bando que traiu não apenas o 
povo francês como o melhor da 
tradição cultural da França e da 
Europa passaram a merecer-me a 
menor simpatia. Mas, decerto não de 
súbito mas na linha de uma maturação 
que o tempo e a vivência posteriores 

BEKtNNTMACHUNG 

Am 6.. 10. und 11. September 1941 sind in Parti auf deutiche Wehrmachtamiehònge Anichlage verúbt worden. 
Zur Suhne fiir diese feigen Taten iind gemass meincr Anordmmg vom 21. August 1941 fol- gende Ceiseln erichosien worden : 

1.) MATHEROH, Luclen, René 
2.) JOLY, R®^é' Eouis 

Lucicn, Leon 
4.) COKELAERE. Albert, Valentín 

6.) LÍBERMANN, David 
^.) MAGER-OPAL. ChlI 
8.) BERNHEIM, laldor 

• g.) BECKERMANN, Henri 
IO.) BLUM^Luçlen 

AVIS 
Le» 6. 10 11 uptembre 1941. des agres si on» ont été commnet a Paris contra des membres de lArmée alie mande. 
Par mesure de répression centre ees Ifcclies ■ttentats. les otages suivants ont été fusillés conformément» mon ordonnancedu 12 aout 1941: 

1.) MATHERON, Luclen, René nr. U 6 Oclabra 1S20 2.) JOLY, René, LouU M Ic 12 Juricf 1900 
s.) CLEMENT, Lueien, Léon m U 24 Juia 1912 4.) COKELAERE, Albert, Yalentia ■M I* I- Avnl ISIS 
5.) BOHNIN,, André 

7.) MACER-OPAL, Chll 
».) BERNHIIM. Isfdor 

BÉCKKRMAHH, H.nrl 
IO.) Laol.n 

Aragon, a melhor literatura francesa 
de resistência), já só me suscitou um 
interesse secundário e nunca pensei 
reecontrá-lo um dia em versão para a 
TV. Contudo, aconteceu, e pela mão 
da SIC. Foi no passado fim-de- 
semana, sob a forma de uma 
chamada mini-série que preencheu 
boa parte das tardes do sábado e do 
domingo. 
Comecei a olhá-la com moderada 
motivação, talvez sobretudo pelo gosto 
tomado raro de ouvir a língua francesa 
na televisão portuguesa. Quando o 
argumento chegou ao tempo da 
Segunda Guerra, da ocupação, da 
Resistência, vieram imagens e 
situações que repetiam outras já 
muitas vezes vistas no cinema e até na 
televisão, embora seja certo que nunca 
me cansei delas, o que chego agora a 
recear que seja tido como mau sinal. 
Não me pareceu que a mini-série fosse 
de tão débil qualidade que se tomasse 
desagradável, longe disso, mas 
também não lhe encontrei nada que a 
situasse acima do comum, excepto 
naturalmente o tema e a origem. Achei 
muito bera, de resto, quase 
prometedor, que a SIC a transmitisse. 
Achei patusco que o fizesse logo a 
seguir ao «Big Show Sic», agora já de 
travo fastidioso, claramente fora de 
prazo. Tudo bem, enfim. 
Assim fui andando mini-série fora, 
sem me sentir deslumbrado mas 
também sem me envergonhar por estar 
a ler algum prazer, até que, em dado 
momento, muito menos por qualquer 
voltinha do enredo que por os olhos 
que olhavam, mais a cabeça que 
inevitavelmente já reflectindo, já não 
serem os que décadas atrás olhavam e 
pensavam estórias da Resistência, me 
surpreendi a fazer qualquer coisa que, 
com dose adequada de exagero, pode 
ser entendida como um reexame 
daquela situação histórica ou, mais 
exactamente, da avaliação de alguns 
participantes naquele processo trágico. 
Não se tratava, acentue-se desde já, de 
considerar que os franceses que 
colaboraram com os nazis ocupantes 
eram afinal gente óptima de mãos 
limpas, vítimas apenas dos ventos 
propagandísticos soprados de Moscovo 
e não mais que defensores da 
civilização ocidental, como tanto 
repetiu a versão nazi fascista da 

me foram permitindo, encontrei-rae 
com o entendimento possível de 
algumas situações. Eu explico, se não 
se importam. 

O pragmatismo equivocado 

A questão é que julguei aperceber-me 
melhor do clima político e ideológico 
em que estava a França de 40, após a 
débacle. Nos anos imediatamente 
anteriores houvera algumas vitórias da 
esquerda e do caminho para o 
socialismo que naquele momento 
pareciam irremediavelmente 
destruídas e, em simetria, uma intensa 
e raivosa propaganda anticomunista 
que se mostrava então definitivamente 
vitoriosa. Os que teimavam em opor-se 
ao poder da direita, extrema ou pelo 
menos extremada, faziam figura de 
gentinha obsoleta, apegada a ilusões 
ultrapassadas, cega à realidade, 
fundamentalistas que recusavam o 
presente em nome de um passado 
enganoso e até suicidários naquelas 
circunstâncias terríveis e escaldantes. 
No plano do interesse nacional da 
França e dos franceses, não só não 
teriam futuro como comprometiam o 
imediato. Por isso, terá havido alguns, 
porventura muitos, a optarem sem má- 
fé pelo que lhes parecia um exame 
realista da situação, pela necessidade 
de aceitar o sentido das evoluções 
recentes e de operar no interior delas. 
Repito; não estou inclinado à 
absolvição dos crimes infames do 
colaboracionismo, das repressões 
assassinas, das denúncias e outras 
traições. Mas no decurso do 
visionamento de «A Bicicleta Azul», e 
já um pouco desgarrado da estória que 
a mini-série contava, fui derivando 
para a reflexão de que na França 
daqueles primeiros anos 40 lerá 
havido quem só procurava fímar-se 
nos terrenos do que lhe parecia 
positivo, concreto, factual, inegável, e 
por isso rejeitava o que se lhe 
afigurava serem obstinações que já 
não faziam sentido porque os tempos 
eram outros. Para seu mal, a História 
que imediatamente se seguiu veio 
provar que se enganavam, e por vezes 
fê-lo cruelmente. Mas lerá ficado uma 
lição. Que. como Iodas as lições, 
convém revisitar de vez em quando. 
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F talhe 

le foice 

9 Henrique Custódio 

Combates 

í/m estudo feito pela Universidade do Minho 
anunciou, esta semana, que a exploração do 
trabalho infantil no Norte do País continuava na 
mesma, mas com uma diferença: agora as 
crianças trabalham menos nas fábricas e mais 
em casa, onde os próprios familiares lhes levam 
as empreitadas de roupas e calçado para elas 
manufacturarem ao abrigo das fiscalizações, 
para sossego das consciências piedosas e, 
sobretudo, dos industriais que as exploram. 
0 trabalho infantil é «a conspiração do passado 
contra o futuro das crianças», respondeu 
entretanto no Canal-2 o secretário de Estado do 
Trabalho e Formação Profissional, Paulo 
Pedroso, quando questionado sobre o assunto. 
Não conheço o Sr. secretário de Estado, mas sei 
reconhecer uma boa frase. Esta tem que se lhe 
diga e a mim disse-me algumas coisas. 
A mais óbvia foi a de que a exploração do 
trabalho infantil está, manifestamente, «contra 
o futuro das crianças». 
A mais produtiva foi definir o fenómeno como 
«conspiração do passado». 
Pelo que - sempre na esteira de frase tão bem 
construída - me imaginei acompanhado pelo 
Sr. secretário de Estado no entendimento de que 
«o passado» que assim conspira contra o futuro 
das crianças não pode ser outro senão o passado 
de miséria e injustiça sociais que aí continua, 
bem vivo e actuante, a dominar o quotidiano do 
país, conforme o estudo da Universidade do 
Minho confirmou. 
Mas não. Dita a frase, o Sr. secretário de Estado 
trilhou por outras leituras. 
A mais inesperada foi identificar algo de 
«positivo» nesta alteração de expediente. ■ 
E que, assim, as crianças já não trabalham oito 
horas num «contexto industrial», só laborando 
algumas horas à noite ou nos «intervalos» e até 
ficando com tempo para irem à escola! 
Por esta ordem de ideias (e dando de barato que 
a «carga horária» das crianças se «aliviou», 
como supõe Paulo Pedroso), podemos concluir 
que os famintos de Africa ou da Ásia passam a 
morrer mais felizes quando lhes chega alguma 
ajuda humanitária que lhes prolongue a agonia, 
enquanto os países doadores podem dormir mais 
descansados porque fizeram algo de «positivo»... 
Mas o sr. secretário de Estado - aliás muito 
competente na exposição da política oficial do 
Governo nesta matéria - não deixou de 
manifestar consciência social e espírito 
reformador. E explicou que o fenómeno da 
exploração da mão-de-obra infantil se combate 
com legislação que obrigue os empresários a dar 
e a exigir formação profissional aos jovens que 
recrutam, com abonos e rendimentos mínimos às 
famílias carenciadas, mais intervenção escolar, 
etc., etc. 
São passos também «positivos». 
Mas nem uma palavra, quanto mais um passo, 
sobre os beneficiários desta exploração - os 
industriais de todos os matizes e vãos de escada -, 
nem uma palavra sobre a impunidade com que 
esta gente actua nas relações de trabalho ou se 
apodera de mais-valias de proveniência nunca 
averiguada, nem uma palavra sobre a brutal 
desregulamentação sociolaboral que, a montante 
do trabalho infantil, avoluma o caudal de 
miséria nas famílias ao ponto de as pôr a atirar 
os filhos aos predadores. 
E as crianças são apenas as últimas vítimas 
desta enxurrada. 
Combater a enxurrada, Sr. secretário de Estado, 
é que responde verdadeiramente ao problema. 
Mas esse combate é uma «utopia», como se diz 
no partido do seu Governo. 
Pelo que o melhor é dar umas esmolas 
e jogar na Bolsa. 

António Abreu, em Rio Frio, 

aborda a profunda crise da agricultura portuguesa 

Preservar 

o tecido social agrícola 

Para António Abreu foi uma surpresa, mas o 

Rancho Folclórico da Herdade de Rio Frio, onde 

participou num almoço-convívio no passado 

domingo, não só fez questão de o receber com a 

demonstração das suas danças como o obrigou a 

prestar contas dos seus dotes na matéria. 

Mais uma roda, e outros 
foram apanhados no rodopio, 
designadamente Carlos de 
Sousa e Adília Candeias, res- 
pectivamente Presidente e 
vereadora do Pelou- 
ro da Cultura da 
Câmara Municipal 
de Palmela, ou An- 
tónio Filipe, deputa- 
do do PCP e manda- 
tário nacional da 
candidatura comu- 
nista. A iniciativa 
teve como base a 
confraternização entre os 
«fazedores» da Festa do Avan- 
te!, e assim se juntaram cerca 
de 200 camaradas e amigos de 
Palmela que participaram nas 
jornadas de trabalho ou nos 
diversificados serviços que 
competiram durante os três 
dias da Festa àquela organiza- 
ção concelhia. Mas não foi 
indiferente ao convidado o 
local onde se encontrava e 
muito menos o número signifi- 
cativo de homens e mulheres 
ligados à agricultura que 
encheram o pavilhão do Grupo 
Desportivo da Herdade de Rio 
Frio, pelo que António Abreu 
dedicou grande parte da sua 
intervenção à abordagem 
daquela temática. 

Rendimento a baixar 

Na sua intervenção, o can- 
didato do PCP considerou 

nao 

as 

de desenvolvimento 

que ninguém pode ficar indi- 
ferente perante o empobreci- 
mento crescente dos agricul- 
tores e o défice cada vez 
maior da balança alimentar 

portuguesa. 
De facto, entre 

1995 e 1998, o ren- 
dimento líquido dos 
agricultores portu- 
gueses baixou 25%, 
ao mesmo tempo 
que aumentou a 
importação de pro- 
dutos agro-alimen- 

tares que, juntamente com as 
bebidas, em 1997, ascende- 
ram a 763 milhões de contos, 
mais 98% do que em 1990. 
Também os desequilíbrios 
sociais se agravam, estiman- 

do-se que 3 a 5% das explora- 
ções agrícolas do Continente 
absorvam «90% dos apoios 
comunitários e nacionais». 0 
que, naturalmente, se traduz 
pela acentuação da desertifi- 
cação do mundo rural. 

Entretanto, o Governo não 
conseguiu nenhuma viragem 
nas orientações estratégicas 
da Política Agrícola Comum, 
continuando os sistemas pro- 
dutivos mediterrâneos agro- 
-ílorestais a não beneficiarem 
de qualquer impulso signifi- 
cativo. Uma política que jus- 
tamente tem levado a crescen- 
tes lutas e protestos por parte 
dos agricultores, lesados pela 
ausência de apoios concretos 
à sua actividade. 

Indiferença, nunca 

António Abreu referiu con- 
cretamente as lutas dos pro- 
dutores de tomate pela com- 
pensação dos prejuízos que 
lhes têm sido causados pelo 
vírus do tomateiro e dos orizi- 

cultores da Comporta e do 
Carvalhal contra a retirada 
do preço de intervenção do 
arroz proposto pela Comissão 
Europeia e por preços de 
arrendamento de acordo com 
a tabela de qualificação dos 
solos ajustada à realidade 
dos mesmos. 

Por fim, António Abreu 
apresentou as propostas do 
PCP com vista a resolver a 
profunda crise da agricultu- 
ra e preservar o tecido soci- 
al agrícola. E, afirmando 
não caber de facto ao Presi- 
dente da República deter- 
minar a política agrícola 
nacional ou participar nas 
negociações sobre a Política 
Agrícola Comum, conside- 
rou que, pela importância 
que as questões do desen- 
volvimento nacional assu- 
mem para o presente e o 
futuro de Portugal, o Presi- 
dente da República «não as 
pode ignorar e passar por 
elas como um espectador 
desinteressado». 
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Almoço-convívio com António Abreu 

Reformados 

manifestam-se sábado em Lisboa 

A Confederação Nacional 
de Reformados, Pensionistas 
e Idosos (MURPI) realiza no 
sábado, na baixa lisboeta, 
uma manifestação de protesto 
pela situação dos reformados 
e pensionistas portugueses. 

Anunciada terça-feira pas- 
sada, em conferência de 
imprensa, a manifestação tem 
início na Praça do Comércio e 
segue em direcção à Rua 
Augusta, em cujo cruzamento 
com a Rua de S. Nicolau esta- 

rá montado um palco para 
manifestações culturais e 
políticas. 

No âmbito da manifesta- 
ção, o MURPI irá apresentar 
uma moção visa «exigir do 
Governo melhores reformas e 
pensões, nomeadamente a 
aproximação destas ao orde- 
nado mínimo nacional». 

Fernando Servo, dirigente 
do MURPI, lembrou que os 
líderes políticos têm sustenta- 
do que há condições para 

aproximar as reformas e pen- 
sões ao ordenado mínimo 
nacional e que o próprio 
ministro Ferro Rodrigues 
«tem divulgado poupanças de 
cem milhões de contos à Segu- 
rança Social Portuguesa». 

«Por isso, há condições 
para aumentar as reformas e 
pensões», afirmou o dirigente 
sindical. 

0 MURPI defende que OS 
«reformados e pensionistas 
cujas reformas são inferiores 

Amizade com Cuba 

0 deputado do PCP, Lino de Carvalho, foi 
eleito Presidente do Grupo Parlamentar de 
Amizade Portugal-Cuba, que se propõe 
desenvolver o diálogo e a cooperação com as 
instituições parlamentares cubanas e con- 
tribuir para a aproximação entre os dois paí- 
ses. 

Do Conselho Directivo do Grupo Parla- 
mentar de Amizade fazem ainda parte Artur 

Penedos, do Partido Socialista, Pedro Rose- 
ta, do PSD, e Anacoreta Correia, do CDS-PP, 
como vice-presidentes, bem como Isabel de 
Castro, dos «Verdes», e Luís Fazenda, do 
Bloco de Esquerda, como secretários. 

Na Assembleia Nacional de Poder Popular 
de Cuba foi também criado um Grupo Parla- 
mentar de amizade homólogo, presidido pelo 
deputado Lázaro Barredo Medina. 

ao ordenado mínimo nacional 
devem usufruir de medica- 
mentos gratuitos» já que «há 
em Portugal idosos que ficara 
a dever na farmácia porque o 
valor dos medicamentos que 
têm de comprar é, às vezes, 
superior às reformas e pensõ- 
es (pie recebem». 

Fernando Servo defendeu 
ainda que o Estado deve criar 
«centros de dia dignos desse 
nome com pessoal especiali- 
zado (rara apoiar a população 
idosa», bem como infra-es 
truturas no âmbito dos centro 
de saúde «onde os idosos 
possam fazer a fisioterapia 
necessária a melhorar a sua 
qualidade de vida». 
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